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EDITAL 

CONCORRÊNCIA N° 312017-OO1GABIN 

TIPO DE LICITAÇÃO: TÉCNICA E PREÇO 

O MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, designada 
pelo Dec. n. °  2290/2017, de 18/12/2017, toma público que realizará licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA, tipo TÉCNICA E PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, nas condições 
estatuídas neste Edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal n. 12.23272010 e 
subsidiariamente pela Lei Federal n. 8.666193, Lei Complementar Federal n. 12312006 e demais 
dispositivos legais aplicados à espécie, notadamente pela Lei n. 4.680, de 18.06.65, Decreto Federal n. 
57.690, de 01102766 e Normas Padrão CENIP, 

1. OBJETO: 

1.1. O objeto da presente concorrência é a Contratação de até 2 (duas) agências de publicidade para 
prestação de serviços especializados em comunicação social, compreendendo o conjunto de atividades 
realizadas integradamente que tenham por finalidade o estudo, o planejamento, a conceituação, a 
concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução e distribuição 
externa (divulgação)dos serviços publicitários de responsabilidade da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1.1. Também integram o objeto desta concorrência, os serviços especializados pertinentes: 

a) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela agência contratada; 

b) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de 
conhecimento relacionados diretamente à determinada ação publicitária; 

c) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a 
expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, atendidas as prescrições 
estabelecidas para as ações publicitárias contratadas. 

As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea 'b' do subitem 1.1.1 terão a 
finalidade de: 

a) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração dos 
resultados das campanhas publicitárias realizadas em decorrência da execução do contrato; 

b) possibilitar a avaliação dos resultados alcançados das campanhas ou peças, vedada a inclusão de 
matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária. 

1.1.2. Para a prestação dos serviços serão contratadas até 02 (duas) agências de propaganda, doravante 
denominadas agências, licitantes ou contratadas. 

1.13, Os serviços objeto da presente concorrência serão contratados com agência de propaganda cujas 
atividades sejam disciplinadas pela Lei n° 4.680/1965 e que tenha obtido certificado de qualificação 
técnica de funcionamento, nos termos da Lei n° 12.232/2010. 
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1.1.4. As agências atuarão por ordem e conta da ASCOM, em conformidade com o art, 30  da Lei n° 
4.680/1965, na contratação de fornecedores bens e de serviços especializados. 

1.1.5. É vedada a subcontratação de outra agência de propaganda para a execução dos serviços 
compreendidos no objeto do edital. 

2. DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DA CONCORRÊNCIA 
E DE ENTREGA DOS ENVELOPES: (ENVELOPE N° 1,2 e 3-Propostas Técnicas; ENVELOPE 
N'4-Proposta de Preços): 

2.1. A sessão de Concorrência em epígrafe será pública, dirigida pela Comissão Permanente de Licitação, 
e realizar-se-á em data, horário e local a seguir determinados: 

Data de realização da Sessão de Abertura: 19/0612018 

Horário: lOhOOmin 

Local: Sala de Reuniões da Assessoria de Licitação, localizada no prédio-sede da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS - PMP, situado no Morro dos Ventos 
s/n., Beira Rio II, Parauapebas (PA), CEP 68.515-000. 

3. RETIRADA DO EDITAL, INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

3.1. O Edital poderá ser obtido mediante o pagamento de taxa, pelas custas com a reprodução das cópias, 
no horário das 08h às 14h, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitação/PMP, situada na 
Sede da PMP, localizada no Morro dos Ventos s/n., Beira Rio II, Parauapebas (PA), CEP 68.515-000. 

3.2. O Edital poderá também ser obtido através dos sites: Portal da Transparência e Tribunal de Contas 
dos Municípios - 1CM. 

3.3. Esclarecimentos sobre esta Concorrência serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, 
desde que os pedidos tenham sido recebidos até 5 (cinco) dias úteis antes da data de apresentação das 
Propostas, exclusivamente mediante solicitação, na seguinte forma: 

a) protocolizado na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

3.3.1. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos pela Comissão Permanente de Licitação em até 03 
(três) dias úteis, após o recebimento da solicitação. 

3.3.2. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos diretamente ao licitante através do e-mail: 
licitacao(2parauapebas.pa.gov.br . 

3.3.2.1. A licitante não deve utilizar, em eventual pedido de esclarecimento, termos que possam propiciar, 
quando do julgamento da via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária (Invólucro no 1), a 
identificação da sua Proposta perante a Subcomissão Técnica. 

3.3.3. Às licitantes interessadas cabe consulta à Comissão Permanente de Licitação para tomarem 
conhecimento das perguntas e respostas e manterem-se atualizadas sobre esclarecimentos referentes a este 
Edital. 

4. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
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4.1. Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade. Qualquer pedido 
de impugnação deverá ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data do recebimento das 
Propostas Técnica e de Preços, de segunda a sexta-feira, das 8h às 14h, na Comissão Permanente de 
Licitações, localizada no Centro Administrativo da PMP- Morro dos Ventos, S/N° - Bairro Beira Rio II - 
Parauapebas - Pará, o qual deverá ser julgado e respondido em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da 
faculdade prevista no art. 113, § 1°, da Lei n°8.666/1993. 

4.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não o fizer até 2 (dois) 
dias úteis antes da data do recebimento das Propostas Técnica e de Preços, mediante solicitação por 
escrito e protocolizada no endereço e nos horários mencionados no subitem precedente. 

4.2.1. Considera-se licitante para efeito do subitem precedente a empresa que tenha retirado o presente 
Edital na forma prevista no Aviso de Licitação ou neste Edital. 

4.2.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderá participar desta concorrência a agência de propaganda que atender às condições deste Edital e 
apresentar os documentos nele exigidos. 

5.2. Não poderá participar desta concorrência a agência de propaganda: 

a) que estiver cumprindo suspensão temporária do direito de participar de licitação ou estiver 
impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de Parauapebas; 

b) cuja falência tenha sido decretada ou que estiver em concurso de credores, em processo de 
liquidação, dissolução, cisão, fusão ou incorporação; 

c) que tenha sido considerada como inidônea, por órgão, entidade ou sociedade integrante da 
Administração Pública, direta e indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 

d) estrangeira que não funcione no país; 

e) que estiver reunida em consórcio; 

f) que seja administrada por servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação ou por empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores 
pertençam ao quadro da Prefeitura Municipal de Parauapebas, conforme art. 9°, caput, inciso III e 
§ 3°c 40 , da Lei n°8.666/93. 

5.3. Nenhuma licitante poderá participar desta concorrência com mais de uma Proposta. 

5.4. A participação na presente concorrência implica, tacitamente, para a licitante: a confirmação de que 
recebeu da Comissão Permanente de Licitação o invólucro padronizado previsto no subirem 7.1.1.1 deste 
Edital e as informações necessárias ao cumprimento desta concorrência; a aceitação plena e irrevogável 
de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos; a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
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5.5. A licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação das Propostas e Documentos de 
Habilitação exigidos nesta concorrência, ressalvado que a Prefeitura Municipal de Parauapebas não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

6. CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES 

6.1. Para participar deste certame, o representante da licitante apresentará à Comissão Permanente de 
Licitação o documento que o credencia, juntamente com seu documento de identidade de fé pública, no 
ato programado para a entrega dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços. 

6.1.1. Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por sócio ou dirigente, 
o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópia do ato que estabelece a prova de 
representação da empresa, em que conste o nome do sócio e os poderes para representá-la, ou cópia da ata 
da assembléia de eleição do dirigente, em ambos os casos autenticada em cartório ou apresentada junto 
com o documento original, para permitir que a Comissão Permanente de Licitação ateste sua 
autenticidade. 

6.1.2. Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o credenciamento será 
feito por intermédio de procuração, mediante instrumento público ou particular, com firma reconhecida 
em cartório, com poderes para manifestar-se em qualquer fase do processo. 

6.1.2.1. Nesse caso, o preposto também entregará à Comissão Permanente de Licitação cópia autenticada 
em cartório do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em que constem os nomes dos 
sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de mandatários. 

6.2. A ausência do documento hábil de representação não impedirá o representante de participar da 
licitação, mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento licitatório. 

6.3. A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura das Propostas Técnica e de 
Preços credencia o representante a participar das demais sessões. Na hipótese de sua substituição no 
decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento. 

64. Caso a licitante não deseje fazer-se representar nas sessões de recepção e abertura, deverá 
encaminhar as Propostas Técnica e de Preços por meio de portador. Nesse caso, o portador deverá efetuar 
a entrega dos invólucros diretamente à Comissão Permanente de Licitação, na data, hora e local indicados 
no subitem 2.1 deste Edital. 

7. ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNICA 

7.1. A Proposta Técnica deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitação acondicionada nos 
Invólucros n' 1,n°2en°3. 

Invólucro n° 1 

7.1.1. No Invólucro n° 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária - Via Não 
Identificada, de que tratam os subitens 9.2 e 9.3. 

7.1.1.1. Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada que estiver 
acondicionado no invólucro padronizado fornecido, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal de 
Parauapebas. 
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7.1.1.1.1. O invólucro padronizado deverá ser retirado pela interessada, a partir do trigésimo dia da 
publicação deste edital, de segunda a sexta-feira, das 8h às 14h, até o último dia útil anterior a data 
definida para recebimento das Propostas Técnica e de Preços, na Comissão Permanente de 
Licitação/PMP, situada na Sede da FMP, localizada no Morro dos Ventos sfn., Beira Rio II, Parauapebas 
(PA), CEP 68.515-000. 

7.1.1.1.2. O invólucro padronizado só será entregue à agencia que o solicite formalmente à Comissão 
Permanente de Licitação. 

7.1.1.2. O Invólucro n° 1 deverá estar fechado, sem lacre e sem rubrica, sem manchas para não diferenciar 
dos demais. 

7.1.1.3. Para preservar - até a abertura do Invólucro no 2 - o sigilo quanto à autoria do Plano de 
Comunicação Publicitária, o Invólucro no 1 não poderá: 

a) ter nenhuma identificação; 
b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante; 
c) estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele 
acondicionados. 

Invólucro n° 2 

7.1.2. No Invólucro n° 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária - Via 
Identificada, de que trata o subitem 9.4. 

7.1.2.1. O Invólucro n°2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 

Invólucro n° 2 
Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária - Via Identificada 
Nome empresarial e CNPJ da licitante 
CONCORRÊNCIA N° 312017-001GABIN 

7.1.2.2. O Invólucro n° 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem 
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até 
sua abertura, não sendo permitido o uso de couro, courino, madeira e metal. 

Invólucro n o  3 

7.1.3. O Invólucro n° 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de que tratam os subitens 9.5 a 9.10.3. 

7.1.3.1. O Invólucro n° 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 

Invólucro n° 3 
Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de 
Problemas de Comunicação. 
Nome empresarial e CNPJ da licitante 
CONCORRÊNCIA N° 312017-001GABIN 

7.1.3.2. O Invólucro n° 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem 
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até 
sua abertura. 
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7.1.3.3. O Invólucro n° 3 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que 
conste do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada e possibilite a identificação da 
autoria deste antes da abertura do Invólucro no 2. 

8. ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitação acondicionada no 
Invólucro n° 4. 

Invólucro n° 4 

8.1.1. O Invólucro no 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 

Invólucro no 4 
Proposta de Preços 
Nome empresarial e CNPJ da licitante 
CONCORRÊNCIA N° 312017-OOIGABIN 

8.1.2. O Invólucro n° 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada 
às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua 
abertura. 

8.1.3. O Invólucro n° 4 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que 
conste do Plano de Comunicação Publicitária . Via Não Identificada e possibilite a identificação da 
autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 2. 

8.2. A entrega dos envelopes implica plena aceitação das condições estabelecidas neste Edital e na Minuta 
de Contrato (Anexo V). 

8.2.1 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

8.3. A validade do documento extraído via Internet estará condicionada à conferência da autenticidade de 
seu conteúdo no respectivo endereço. 

9. APRESENTAÇAO E ELABORAÇAO DA PROPOSTA TECNICA 

9.1. A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada em 4 (quatro) quesitos: Plano de 
Comunicação Publicitária, Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas 
de Comunicação. 

9.1.1. A Proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso 
corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras. 

Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada 

9.2. O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada deverá ser apresentado da seguinte 
forma: 

a) em papel A4, branco, com 75 gr/m 2  a 90 gr/1112 ,  orientação retrato; 
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b) com espaçamento de 02 cm nas margens direita e esquerda a partir da borda, admitindo-se variações 
mínimas decorrentes da dilatação do papel e da tinta usada para impressão; 
e) sem recuos nos parágrafos; 
d) com textos justificados; 
e) com espaçamento simples entre as linhas; 

o com texto e numeração de páginas em fonte 'anal', estilo 'normal', cor 'automático', tamanho '12 
pontos'; 
g) com numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, em algarismos arábicos, no canto inferior 
direito da página; 
h) em caderno único e com espiral preto colocado à esquerda; 
i) capa e contracapa em papel A4 branco, com 75 gr/m 2  a 90 gr/m2, ambas em branco; 
,j) sem identificação da licitante. 

9.2.1. Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão ter gráficos 
e/ou tabelas com a utilização de tons de cinza. 

9.11.1. Os gráficos e tabelas desses dois subquesitos poderão ser apresentados em papel A3 dobrado. 

9.2.1.2. As áreas ocupadas das duas paginas serão consideradas no computo do limite previsto no subitem 
9.2.6. 

9.2.2. As especificações do subitem 9.2 aplicam-se à indicação prevista no subitem 9.3.3.3.2. 

9.2.3. As tabelas, gráficos e planilhas integrantes do subquesito Estratégia de Mídia e Não Mídia poderá 
ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos e poderão ser editados em tons 
de cinza. 

9.2.3.1. As tabelas, gráficos e planilhas deste subquesito poderão ser apresentados em papel A3 dobrado 

9.2.4. Os exemplos de peças e ou material integrantes do subquesito Ideia Criativa serão apresentados 
separadamente do caderno de que trata o subitem 9.2. 

9.2.4.1. Esses exemplos devem adequar-se às dimensões do Invólucro n° 1, cabendo a Licitante atentar 
para o disposto na alínea "c" do subitem 7.1.1.3 e 161.1 e no subitem 16.2.1.1. 

9.2.5. O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada não poderá ter informação, marca, 
sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que possibilite a identificação de sua autoria antes da abertura 
do Invólucro n° 2. 

9.2.6. Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relação comentada 
prevista na alínea 'a' do subitem 9.3.3 estão limitados, no conjunto, a 20 (vinte) páginas, ressalvado que 
não serão computadas nesse limite as páginas utilizadas eventualmente apenas para separar os textos 
desses subquesitos. 

9.2.7. Os textos da estratégia de Mídia e Não Mídias não têm limitação quanto ao número de páginas, mas 
cabe às licitantes atentarem especialmente para o disposto na alínea 'c' do subitem 7.1.13, e no subitem 
9.2.4.1. 

9.2.8, Para fins desta concorrência, consideram-se como Não Mídia os meios que não implicam a compra 
de espaço e/ou tempo em veículos de divulgação para a transmissão de mensagem publicitária. 
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9.2.9. Podem ser utilizadas páginas com índices com a finalidade de identificar o Plano de Comunicação 
Publicitária - Via Não Identificada e seus subquesitos: Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação 
Publicitária, Idéia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia. 

9.2.9.1. Não há necessidade de lançar nessas páginas os subitens deste Edital a que correspondem o 
quesito e seus subquesitos nem os textos expressos nesses subitens. 

9.2.9.2. Essas páginas devem seguir as especificações do subitem 9.2, no que couber. 

9.3. O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada, composto dos subquesitos Raciocínio 
Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Idéia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia, deverá 
ser elaborado com base no Briefing (Anexo ll.a), observadas as seguintes disposições: 

9.3.1. Raciocínio Básico: apresentação pela licitante de diagnóstico das necessidades de comunicação 
publicitária da Prefeitura Municipal de Parauapebas, sua compreensão sobre o objeto da licitação e, 
principalmente, sobre o (s) desafio (s) ou o (s) problema (s) geral (is) de comunicação a ser enfrentado 
(s). 

9.3.2. Estraté&ia de Comunicação Publicitária: apresentação pela licitante das linhas gerais da proposta 
para suprir o (s) desafio (s) ou o (s) problema (s), gerais e ou especifico (s) de comunicação a ser 
enfrentado (s) e alcançar os resultados e metas de comunicação desejadas pela Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, compreendendo: 

a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocínio básico, 
devem fundamentar a proposta de solução publicitária; 

b) explicitação e defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitária sugerida, 
especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios de divulgação, 
instrumentos ou ferramentas utilizar. 

9.3.3. Idéia Criativa: apresentação pela licitante de campanha publicitária, observadas as seguintes 
disposições: 

a) apresentar relação de todas as peças e ou material que julgar necessários para a execução da sua 
proposta de estratégia de comunicação publicitária, como previsto no subirem 9.12, podendo 
incluir comentários sobre cada peça e ou material. 

b) da relação prevista na alínea anterior, escolher e apresentar como exemplos as peças e ou material 
que julgar mais indicados para corporificar objetivamente sua proposta de solução do desafio de 
comunicação, conforme explicitado na estratégia de comunicação publicitária. 

9.3.3.1. Os comentários mencionados na alínea 'a' do subirem 9.3.3 estão circunscritos à especificação de 
cada peça e ou material e à explicitação das funções táticas que se pode esperar de cada peça e ou 
material. 

9.3.3.2. Se a campanha proposta pela licitante previr número de peças e/ou material superior ao que pode 
ser apresentado 'fisicamente', conforme estabelecido na alínea 'b' do subitem 9.3.3 e na alínea 'a' do 
subitem 9.3.33, a relação prevista na alínea 'a' do subirem 9.3.3 deverá ser elaborada em dois blocos: um 
para as peças elou material apresentado como exemplo e outro para o restante 

9.3.3.3. Os exemplos de peças e ou material de que trata a alínea 'b' do subitem 9,13: 

a) estão limitados a 5 (cinco), independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica 
da peça e ou material; 
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b) podem ser apresentados sob a forma de: 
b.1) roteiro, leiaute e ou storyboard impressos, para qualquer meio; 
b.2) roteiro para rádio e internet; 

e) apresentados como parte de um kit serão computados individualmente no limite de que trata a 
alínea 'a' do subitem 9.3.3.3. 

9.3.3.3.1. Reduções e variações de formato serão consideradas como peças. 

9.3.3.3.2. Cada peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, filme TV, spot rádio, 
anúncio revista, internei) destinada a facilitar seu cotejo, pelos integrantes da Subcomissão Técnica, com 
a relação comentada prevista na alínea 'a' do subitem 9.3.3. 

9.3.3.3.3. As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido, desde que não 
prejudique sua leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte c ou passe-partout, observado o 
disposto no subitem 9.2.4.1. 

9.3.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia - constituída de: 

a) apresentação cm que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, cm 
consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba 
referencial indicada no Briefing, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas; 

b) simulação de plano de distribuição em que a licitante informará todas as peças e/ou material 
destinado à veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e 
planilhas. 

9.3.4.1. Todas as peças e materiais que integrarem a relação comentada prevista na alínea 'a' do subitem 
9.33 deverão constar dessa simulação. 

9.3.4.2. Dessa simulação deverá constar resumo geral com informações sobre, pelo menos: 

a) o período de distribuição das peças e ou material; 
b) as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação; 
c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgação, 

separadamente por meios; 
d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e ou na execução técnica de cada peça 

destinada a veículos de divulgação; 
e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e ou material de não mídia; 
1) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e ou material de não 

mídia; 

9.3.4.3. Nessa simulação: 

a) os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela vigente, na data de 
publicação do Aviso de Licitação; 

b) deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de 
divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n°4.680/1965; 

c) devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de 
fornecedores. 

Plano de Comunicação Publicitária - Via Identificada 
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9.4. O Plano de Comunicação Publicitária - Via Identificada, sem os exemplos de pecas e ou material da 
Idéia Criativa, deverá constituir-se em cópia da via não identificada, com a identificação da licitante, e ser 
datado e assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha poderes de representação 
da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 

Capacidade de Atendimento 

9.5. A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem a Capacidade de 
Atendimento em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte 'anal', tamanho 
'12 pontos', em folhas numeradas sequencialmente, rubricadas e assinadas na última por quem detenha 
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 

9.5.1, Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 9.5 poderá ser editada em 
papel A3 dobrado. 

9.5.2. Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem 9.5 não poderão ter 
informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação 
Publicitária - Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do 
Invólucro n° 2. 

9.5.3. Não há limitação de número de páginas para apresentação da Capacidade de Atendimento. 

9.6. A Capacidade de Atendimento será constituída de textos, tabelas, gráficos, diagramas, fotos e outros 
recursos, por meios dos quais a licitante apresentará: 

a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a especificação do início de 
atendimento de cada um deles; 
b) a quantificação e a qualificação, sob a forma de currículo resumido (no mínimo, nome, formação e 
experiência), dos profissionais que poderão ser colocados à disposição da execução do contrato, 
discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio/TV/cinema, internei, 
produção gráfica, mídia e atendimento; 
c) as instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que estarão à disposição para a execução do 
contrato; 
d) a sistemática de atendimento e discriminará os prazos a serem praticados, em condições normais de 
trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia; 
e) a discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da 
auditoria de circulação, que colocará regularmente à disposição da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, sem ônus adicionais, na vigência do contrato. 

Repertório 

9.7, A licitante deverá apresentar os documentos, informações, peças e material que constituem o 
Repertório em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte 'anal', tamanho 
'12 pontos' em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e 
assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos 
constitutivos, devidamente identificado. 

9.7.1. Qualquer página com os documentos e informações previstos no item, poderá ser editada em papel 
A3 dobrado. 

9.72 Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem precedente não 
poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de 
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Comunicação Publicitária - Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da 
abertura do Invólucro n° 2. 

9.7.3. Não há limitação de número de páginas, para apresentação do repertório 

9.8. O Repertório será constituído de peças e/ou material concebidos e veiculados, expostos ou 
distribuídos pela licitante. 

98.1. A licitante deverá apresentar no mínimo 03 (três) peças ou materiais, independentemente do seu 
tipo ou característica e da forma de sua veiculação, exposição ou distribuição, sendo um de cada nildia 
(TV, internei, impresso). 

9.8.1.1. As peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD 

9.8.1.2. As peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 9.7, em papel A4 ou 
A3 dobrado, ou ser apresentadas separadamente. Em todos os casos, deverá ser preservada a capacidade 
de leitura das peças e deverão ser indicadas suas dimensões originais. 

9.8.1.3. Se a licitante apresentar peças em quantidade inferior à estabelecida no subirem 9.8.1, sua 
pontuação máxima, neste quesito, será proporcional ao número de peças apresentadas. A 
proporcionalidade será obtida mediante a aplicação da regra de três simples em relação à pontuação 
máxima prevista na alínea 'c' do subitem 10.3.1. 

9.8.2. Para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do 
problema que se propôs a resolver e a identificação da licitante e de seu cliente, título, data de produção, 
período de veiculação, exposição e ou distribuição e, no caso de veiculação, menção de pelo menos um 
veículo que divulgou cada peça. 

9.8.3. As peças e ou material não podem referir-se a trabalhos solicitados e ou aprovados pela Prefeitura 
Municipal de Parauapebas. 

Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação - De acordo com o Bríefing apresentado 

9.9. A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem os Relatos de Soluções de 
Problemas de Comunicação em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em papel A4, em fonte 
'anal', tamanho '12pontos', em folhas numeradas sequencialmente, rubricadas e assinadas na última por 
quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente 
identificado. 

9.9,1. Qualquer pagina com os documentos e informações previstos no subitem 9.9 poderá ser editada em 
papel A3 dobrado. 

9.9.1.1. Os documentos, informações e o caderno específico mencionados no subitem precedente não 
poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de 
Comunicação Publicitária - Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da 
abertura do Invólucro n° 2. 

9.10. A licitante deverá apresentar 3 (três) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, cada um 
com o máximo de 2 (duas) páginas, em que serão descritas soluções bem-sucedidas de problemas de 
comunicação planejadas e propostas por ela e implementadas por seus clientes. 
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9.10,1. Se a licitante apresentar relatos em quantidade inferior à estabelecida no subitem 9.10, sua 
pontuação máxima, neste quesito, será proporcional ao número de relatos apresentados. A 
proporcionalidade será obtida mediante a aplicação da regra de três simples em relação à pontuação 
máxima prevista na alínea 'd' do subitem 10.3.1. 

9.10.2. Os relatos deverão estar formalmente referendados pelos respectivos clientes e não podem referir-
se a ações de comunicação solicitadas e ou aprovadas pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

9.10.2.1. A formalização do referendo deverá ser feita no próprio relato elaborado pela licitante, na última 
página, devendo constar a indicação do nome empresarial do cliente, o nome e o cargo ou função do 
signatário. 

910.3. É permitida a inclusão de até 3 (três) peças e ou material, independentemente do meio de 
divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada Relato. Se incluídas: 

a) as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD; 
b) as peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 99, em papel A4 ou A3 
dobrado, ou ser apresentadas separadamente. Em todos os casos, deverão ser indicadas suas dimensões 
originais; 
c) para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta do problema 
a que se propôs resolver. 

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TECNICAS 

10.1. A Subcomissão Técnica prevista no subitem 15.2 analisará as Propostas Técnicas das licitantes 
quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

10.2. Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, os 
seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou subquesito: 

10.2.1. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRJA=65 PONTOS 

10.2.1.1. RACIOCíNIO BÁSICO - A ACUIDADE DE COMPREENSÃO=10 PONTOS 

a) das funções e do papel da Prefeitura Municipal de Parauapebas nos contextos social, político e 
econômico = 1,5 PONTOS 
b) da natureza, da extensão e da qualidade das relações da Prefeitura Municipal de Parauapebas com seus 
públicos = 1 PONTO 
c) das características da Prefeitura Municipal de Parauapebas e das suas atividades que sejam 
significativas para a comunicação publicitária = 1,5 PONTOS 
d) sobre a natureza e a extensão do objeto da licitação = 1 PONTO 
e) do(s) desafio(s) ou do(s) problema(s), geral(is) e/ou específico(s), de comunicação a ser enfrentado(s) 
pela Prefeitura Municipal de Parauapebas = 2,5 PONTOS 
f) das necessidades de comunicação da Prefeitura Municipal de Parauapebas para enfrentar esse(s) 
desafio(s) ou problema(s) = 2,5 PONTOS 

10.2.1.2. ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA=15 PONTOS 

a) a adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualificação da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas e a seu(s) desafio(s) ou problema(s), geral(is) e ou específico(s), de 
comunicação = 3 PONTOS 
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b) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do partido temático e do 
conceito propostos = 2 PONTOS 
e) a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas com seus públicos = 2 PONTOS 
d) a adequação e a exequibilidade da Estratégia de Comunicação Publicitária proposta para a solução 
do(s) desafio(s) ou do(s) problema(s), geral(is) ciou específico(s), de comunicação da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas 3 PONTOS 
e) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da Estratégia de 
Comunicação Publicitária proposta = 2 PONTOS 
f) a capacidade de articular os conhecimentos sobre a Prefeitura Municipal de Parauapebas, o mercado no 
qual se insere, seu(s) desafio(s) ou problema(s), geral(is) dou específico(s), de comunicação, seus 
públicos, os resultados e metas por ele desejadas e a verba disponível = 3 PONTOS 

10.2.1.3. IDEIA CRIATIVA=30 PONTOS 

a) sua adequação ao(s) desafio(s) ou problema(s), geral(is) e/ou específico(s), de comunicação da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas = 3 PONTOS 
b) sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante 2 PONTOS 
c) sua adequação ao universo cultural dos segmentos de público-alvo = 2 PONTOS 
d) a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta 5 PONTOS 
e) a originalidade da combinação dos elementos que a constituem = 2 PONTOS 
O a simplicidade da forma sob a qual se apresenta 4 PONTOS 
g) sua pertinência às atividades da Prefeitura Municipal de Parauapebas e à sua inserção nos contextos 
social, político e econômico = 4 PONTOS 
h) os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos de peças e/ou 
materiais apresentados = 2 PONTOS 
i) a exequibilidade das peças e/ou dos materiais = 2 PONTOS 
J a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e/ou no material aos meios e aos públicos propostos 
=4 PONTOS 

10.2.1.4. ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍIMA=10 PONTOS 

a) o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público prioritários = 1 
PONTO 
b) a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos = 2 PONTOS 
c) a consistência do plano simulado de distribuição das peças e/ou dos materiais em relação às duas 
alíneas anteriores = 2 PONTOS 
d) a pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas no uso dos recursos de comunicação 
próprios da Prefeitura Municipal de Parauapebas = 1 PONTO 
e) a economicidade da aplicação da verba de mídia evidenciada no plano simulado de distribuição das 
peças e ou do material 2 PONTOS 

a otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa 2 PONTOS 

10.2.2. CAPACIDADE DE ATENDLMENTO=15 PONTOS 

a) o porte e a tradição dos clientes atendidos pela licitante ao longo de sua trajetória e o conceito de seus 
produtos e serviços no mercado = 2 PONTOS 
b) a experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias = 3 PONTOS 
c) a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à Estratégia de Comunicação 
Publicitária da Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA = 3 PONTOS 
d) a adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à disposição da 
execução do contrato = 1 PONTO 
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e) a operacionalidade do relacionamento entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA, e a licitante 
esquematizado na proposta = 3 PONTOS 

O a relevância e a utilidade das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da 
auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante colocará regularmente à disposição da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA, sem ônus adicional, durante a vigência do contrato = 3 
PONTOS 

10.2.3. REPERTÓRIO=15 PONTOS 

a) a idéia criativa e sua pertinência ao problema a que a licitante se propôs resolver = 5 PONTOS 
b) a qualidade da execução e do acabamento da peça ciou material = 5 PONTOS 
c) a clareza da exposição das informações prestadas = 5 PONTOS 

10.2.4. RELATOS DE SOLUÇÕES  DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO=5 PONTOS 

a) a evidência de planejamento publicitário = 1,5 PONTOS 
b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução = 1,5 PONTOS 
c) a relevância dos resultados apresentados = 1,5 PONTOS 
d) a concatenação lógica da exposição = 0,5 PONTO 

10.3. A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e será apurada segundo a 
metodologia a seguir. 

10.3.1. Aos quesitos ou subquesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos, com a devida 
observância do item 10.2 e seus subitens: 

a) Plano de Comunicação Publicitária: 65 (sessenta e cinco) pontos 
a. 1) Raciocínio Básico: 10 (dez) pontos 
a.2) Estratégia de Comunicação Publicitária: 15 (quinze) pontos 
a.3) Idéia Criativa: 30 (trinta) pontos 
a.4) Estratégia de Mídia e Não Mídia: 10 (dez) pontos 
b) Capacidade de Atendimento: 15 (quinze) pontos 
c) Repertório: 15 (quinze) pontos 
d) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: 05 (cinco) pontos; 

10.3.2. A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos de cada membro da 
Subcomissão Técnica. 

10.3.2.1. A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito sempre que 
a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima 
do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de 
conformidade com os critérios objetivos previstos neste Edital. 

103.2.2. Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou subquesito, os 
membros da Subcomissão Técnica autores das pontuações consideradas destoantes deverão registrar em 
ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito ou subquesito reavaliado, que será 
assinada por todos os membros da Subcomissão e passará a compor o processo desta licitação. 

10.3.3. A nota de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos. 

10.3.4. Será classificada em primeiro lugar, na fase de julgamento da Proposta Técnica, a licitante que 
obtiver a maior nota. 
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10.4. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE: 

a) não atender às exigências do presente edital e de seus anexos; 
b) não alcançar, no total, a nota mínima de 70 (setenta) pontos. 
c) obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou suhquesitos a que se referem os subitens 10.2.1.1 
a 10.2.1.4 e 10.2.2. a 10.2.4. 

10.5. Em caso de empate, será considerada como classificada em primeiro lugar a licitante que tiver 
obtido a maior pontuação, no quesito correspondente ao subitem 10.2.1. 

10.6. Persistindo o empate mesmo após as considerações do item 103, a decisão será feita por sorteio em 
ato público conduzido pela Comissão Permanente de Licitação imediatamente e na mesma sessão que se 
deu o empate. 

11. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

11.1. A Proposta de Preços da licitante deverá ser: 

a) apresentada em papel que identifique a licitante, ter suas páginas numeradas seqüencialmente e ser 
redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem 
emendas ou rasuras; 
b) datada e assinada nos documentos referidos nos subitens 11.2 e 11.3 por quem detenha poderes de 
representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado; 
c) elaborada em dois documentos distintos, descritos nos subitens 11.2 e 11.3. 

11.2. A licitante deverá apresentar Planilha de Preços Sujeitos a Valoração, a ser elaborada conforme 
modelo em anexo (Anexo III). 

11.2.1.0 anexo 1 deste edital refere-se apenas à divisão do objeto para a contratação para até 02 empresas 
vencedoras, não tendo relação direta com o subitem 11.2. 

113. A licitante deverá elaborar Declaração na qual: 

a) estabelecerá os percentuais máximos a serem pagos pela Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA: 
a.l) aos detentores de direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de 
autor e conexos, na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado; 
a.2) aos detentores dos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, incorporadas a peças, em relação ao 
valor original da cessão desses direitos, na reutilização das peças por período igual ao inicialmente 
ajustado. 
b) comprometer-se-á a envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações 
comerciais com fornecedores de serviços especializados e veículos, quando for o caso, transferindo à 
Prefeitura Municipal de Parauapebas as vantagens obtidas. 
c) informará estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais estabelecidas na 
Minuta de Contrato. 

11.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o direito de 
pleitear, na vigência do contrato a ser firmado, nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

11.5. VALORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
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11.5.1. As propostas de preços das licitantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas serão 
analisadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

11.5.2. Será desclassificada a proposta de preços que apresentar preços baseados em outra proposta ou 
que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços. 

11.5.3. Os quesitos a serem valorados são os integrantes da planilha que constitui o anexo III, sabendo 
que: 

a) o percentual de honorários deverá ser superior a 5% (cinco por cento) e inferior a 15% (quinze por 
cento), incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referentes ao 
planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de 
conhecimentos pertinentes à execução do contrato e a criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras 
de comunicação publicitária em consonância com as novas tecnologias; 

b) o percentual de honorários deverá ser superior a 5% (cinco por cento) e inferior a 10% (dez por cento), 
incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, referente à produção e à 
execução técnica de peça e/ou material cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência 
concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n°4.680/1965. 

11.5.3.1. Nos termos do art. 46, § 1°, da Lei n°8.666/1993, não será aceito: 

a) desconto superior a 50% (cinquenta por cento) em relação aos preços previstos na tabela do Sindicato 
das Agências de Propaganda do Pará/SINAPRO a título de ressarcimento dos custos internos dos 
serviços executados pela licitante; 

Os percentuais informados permanecerão inalterados. 

11.5.4. A Comissão Permanente de Licitação calculará os pontos de cada quesito a ser valorado, 
conforme a seguinte tabela: 

Desconto/Honorários Pontos (P) 
Percentual de desconto sobre os custos dos serviços previstos na alínea 'a' do subitem 11.5.3.1 P1 = 0,0 x 
(50) 
Percentual de honorários incidente sobre os preços dos serviços previstos na alínea 'a' do subitem 11.5.3 
P2 = 0,0 x (0,0- 15) 
Percentual de honorários incidente sobre os preços dos serviços previstos na alínea 'b' do subitem 11.5.3 
P3 0,0 x(0,0 - 10) 
Para efeito de cálculo dos pontos de cada licitante, os termos 'desconto' e 'honorários' serão substituídos 
nas fórmulas da coluna Pontos pelas respectivas percentagens constantes de sua Planilha de Preços 
Sujeitos a Valoração, sem o símbolo '%'. 

11.5.4.1. A nota de cada Proposta de Preços corresponderá à soma algébrica dos pontos obtidos nos 
quesitos constantes da tabela referida no subitem 11.5.4, como segue: P = P1 + P2 + P3. 

11.5.4.2. A Proposta de Preços que obtiver a maior nota será considerada como a de menor preço. 

11.5.4.3. Se houver empate, será considerada como de menor preço a Proposta que apresentar, 
sucessivamente: 

a) o maior percentual de desconto sobre os custos internos de serviços executados pela licitante; 
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b) o menor percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por 
fornecedores referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação 
e de geração de conhecimento, pertinentes à execução do contrato; 
c) o menor percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por 
fornecedores referentes à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
publicitária, destinadas a expandir os efeitos das mensagens em consonância com novas tecnologias; 
d) o menor percentual de honorários referentes à produção e à execução técnica de peça e/ou material cuja 
distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação 
incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores. 

12.JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS 

12.1. O julgamento final das Propostas Técnica e de Preços desta concorrência será feito de acordo com o 
rito previsto na Lei n°8.666/93 e na Lei 12.232/2010. 

12.1 Será considerada vencedora do julgamento final das Propostas a licitante que obtiver a maior nota 
no julgamento da Proposta Técnica - observado o disposto nos subitens 10.5 e 10.6 deste Edital - e que 
tiver apresentado a Proposta de menor preço ou que concordar em praticar o menor preço entre as 
Propostas de Preços apresentadas pelas licitantes classificadas. 

13. ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

13.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação apenas 
pelas licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços, em dia, hora e local 
por ela estipulados. 

13.1.1. Os Documentos deverão estar acondicionados no Invólucro n° 5, que deverá estar fechado e 
rubricado no fecho, com a seguinte identificação: 

Invólucro n° 5 
Documentos de Habilitação 
Nome empresarial e CNN da licitante 
CONCORRÊNCIA N° 312017-001GABIN 

13.1.2. O Invólucro n° 5 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada 
às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua 
abertura. 

13.1.3. Os Documentos de Habilitação deverão ter todas as suas páginas numeradas e rubricadas por 
representante legal da licitante e deverão ser apresentados, alternativamente: em original; em cópia 
autenticada por cartório competente; sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial; ou em 
cópia não autenticada, desde que seja exibido o original, para conferência pela Comissão Permanente de 
Licitação e dos demais licitantes, no ato da abertura dos Documentos de Habilitação. Só serão aceitas 
cópias legíveis e que ofereçam condições de análise por parte da Comissão Permanente de Licitação. 

DA DOCUMENTAÇÃO 

13.2. Para habilitar-se, as empresas deverão apresentar a documentação abaixo, dentro do prazo de 
validade, em 01 (uma) via, que deverá estar dentro de um único envelope, e conter os seguintes 
documentos: 

Habilitação Jurídica 
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13.2.1 - cédula(s) de identidade(s): 

13.2.1.1-do(s) representante(s) legal(is) da empresa ou 

13.2.1.2-da pessoa fisica, se for o caso; 

13.2.2 - registro comercial, no caso de empresa individual; 

13.2.3 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

13.2.4 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

13.2.5 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

Observação: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva e deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades da 
mesma natureza ou compatível com o objeto desta concorrência; 

Regularidade Fiscal e Trabalhista 

13.2.6 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da empresa licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

13.2.7 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 
licitação; 

13.2.8 - prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.2.8.1 - faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Federal, a certidão conjunta de débitos 
relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal; 

13.2.8.2 - faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Estadual, a certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa de tributos estaduais (tributária e não tributária); 

13.2.8.3 - faz parte da prova de regularidade, para com a Fazenda Municipal, a certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa de débitos de tributos municipais, se houver, do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.2.9 - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

13.2.10 - prova de inexistência de débitos inadimplidos, ou seja, a Certidão Negativa de Débito Trabalhista 
(CNDT), perante a Justiça do Trabalho, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, com base no art. 
642-A da Consolidação das Leis Trabalhistas e no art. 29, inciso V da Lei 8.666/93, ambos acrescentados 
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pela Lei 12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior 
do Trabalho. 

13.2.11. Serão consideradas como válidas, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada legislação 
específica para o respectivo documento. 

Qualificação Econômica - Financeira 

13.2.12 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encenados há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, 
do INDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

a.l) a demonstração da boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (50) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

LO = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

50= ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

a. 1.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

a.1.2) Os índices de que tratam as alíneas 'a.1.' do subitem 13.2.12 serão calculados pela licitante e 
confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e 
do seu número de registro no Conselho Regional de Contabilidade; 

a, 1.3) se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente 
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

1) sociedades regidas pela Lei nY 6.404/76 (sociedade anônima): 

- registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 

- publicados em Diário Oficial; e/ou 
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- publicados em jornal de grande circulação; 

2) sociedades limitada (LTDA): 

- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 

3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 

4) sociedade criada no exercício em curso: 

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, acompanhado do Termo de Abertura do Livro Diário do qual foi extraído. 

5) sociedade simples: registrado: 

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da sede ou domicílio da licitante, acompanhado do Termo de Abertura do Livro Diário do qual 
foi extraído. 

6) o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinadas por contador ou técnico 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), de acordo com a resolução CCFC 
n°1.402/2012. 

13.2.12.1. A licitante que apresentar resultado inferior a 01 (um) no cálculo de quaisquer dos índices 
referidos na alínea 'a. 1' do subirem 13.2.12, deverá incluir no Invólucro n° 5 a comprovação que possui 
patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

13.2.13 - certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, emitida em até 60 (sessenta) dias corridos antes da data de apresentação dos 
documentos de habilitação. 

13.2.14. Qualificação Técnica 

a) Atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
atestem que a licitante prestou ã declarante, serviços compatíveis com os do objeto desta concorrência; 

b) Cópia autenticada do certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata a Lei n° 
12.232/2010, art. 4° e seu § 1°, obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP). 

Do Cumprimento do Disposto no inc. XXXIII do art. 7° Da Constituição e na Lei n° 9.854, de 27 de 
outubro de 1.999 

13.2.15. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualqu 
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trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal de 1988 (Lei n.° 9.854, de 1999), cf. Anexo 1V. 

14. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1. A Comissão Permanente de Licitação analisará os Documentos de Habilitação e julgará habilitadas 
todas as licitantes que atenderem integralmente aos requisitos de habilitação exigidos neste Edital e em 
seus anexos. 

15. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E SUBCOMISSÃO TÉCNICA 

15.1. Esta concorrência será processada e julgada por Comissão Permanente de Licitação, nos termos da 
Lei Federal 8.666/93 - consolidada e 12.232/20 10, com exceção da análise e julgamento das Propostas 
Técnicas. 

152. As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, composta por no 
mínimo 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem 
em uma dessas áreas. 

15.2.1. pelo menos 113 (um terço) dos membros da Subcomissão no poderá manter nenhum vínculo 
funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA. 

15.3. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os 
nomes de uma relação que terá, no mínimo, o triplo de integrantes, previamente cadastrados pela 
Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

1511. A relação dos nomes referidos no subitem 15.3 deste Edital será publicada pela Comissão 
Permanente de Licitação no Diário Oficial do Estado/PÁ,, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data 
em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio. 

15.3.2. O sorteio será processado pela Comissão Permanente de Licitação de modo a garantir o 
preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica, de acordo com a proporcionalidade do número de 
membros que mantenham ou não vínculo com a Prefeitura Municipal de Parauapebas, nos termos dos 
subitens 15.2.1 e 15.3. 

15.33. A relação prevista no subitem 15.3 deste Edital conterá, separadamente, os nomes dos que 
mantenham e os dos que não mantenham vínculo com a Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

15.3.4. Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer interessado 
poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se refere o subitem 15.3, mediante a apresentação à 
Comissão Permanente de Licitação de justificativa cabível para a exclusão. 

15.3.5. Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na Subcomissão 
Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade competente. 

15.3.6. A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão fundamentada da 
autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o nome 
impugnado, respeitado o disposto neste item 15. 

15.3.6.1. Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois da impugnação 
restar inferior ao mínimo exigido no subitem 15.3. 
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15.3.6.2. Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação anteriormente 
publicada. 

15.3.7. A sessão pública para o sorteio será realizada após a decisão motivada da impugnação, em data 
previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo mínimo previsto no subitem 15.3.1 e a 
possibilidade de fiscalização do sorteio por qualquer interessado. 

16. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

16.1. Serão realizadas 04 (quatro) sessões públicas, observados os procedimentos previstos neste Edital e 
na legislação, das quais serão lavradas atas circunstanciadas dos atos e fatos dignos de registro, assinadas 
pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes. 

16.1.1 Os representantes das licitantes presentes poderão nomear comissão constituída de alguns entre 
eles, registrada na respectiva sessão, para, em seu nome, tomar conhecimento e rubricar as Propostas e 
Documentos de Habilitação nas sessões públicas. 

16.1.3. A Comissão Permanente de Licitação e a Subcomissão Técnica, conforme o caso, poderá, no 
interesse da Prefeitura Municipal de Parauapebas, relevar omissões puramente formais nas Propostas e 
nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o 
caráter competitivo desta concorrência e possam ser sanadas no prazo a ser fixado pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

16.1.4. Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de recebimento e 
abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços. 

16.1.5. O julgamento das Propostas Técnicas e de Preços e o julgamento final deste certame serão 
efetuados exclusivamente com base nos critérios especificados neste Edital. 

16.1.6. Antes do aviso oficial do resultado desta concorrência não serão fornecidas, a quem quer que seja, 
quaisquer informações referentes à adjudicação dos contratos ou à análise, avaliação ou comparação entre 
as Propostas. 

16.1.7. Qualquer tentativa de licitante influenciar a Comissão Permanente de Licitação ou a Subcomissão 
Técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na sua desclassificação. 

16.1.8. A Comissão Permanente de Licitação poderá alterar as datas ou as pautas das sessões, ou mesmo 
suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis. 

16.1.9. Se os invólucros das licitantes desclassificadas ou inabilitadas não puderem ser devolvidos nas 
sessões públicas, ficarão à disposição das interessadas por 30 (trinta) dias úteis, contados do encerramento 
final desta concorrência - após transcorrer o prazo para interposição de recurso contra o, resultado final da 
licitação ou ter havido a sua desistência ou, ainda, terem sido julgados os recursos interpostos. Decorrido 
esse prazo sem que sejam retirados, a Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA, providenciará sua 
destruição. 

PRIMEIRA SESSÃO 

16.2. A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previstos no preâmbulo do edital: 
a) identificar os representantes das licitantes por meio do documento exigido no item eredeneiamento; 
b) receber os Invólucros n° 1, n° 2, n° 3 e n° 4, que deverão ser entregues até a data e horário definidos no 
edital; 
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e) conferir se esses invólucros estão em conformidade com as disposições deste Edital. 

16.2.1. O Invólucro n° i, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, só será 
recebido pela Comissão Permanente de Licitação se: 

a) não estiver identificado; 
b) não apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante antes 
da abertura do Invólucro n° 2; 
c) não estiver danificado ou deformado pelas peças, materiais e/ou demais documentos nele 
acondicionados, de modo a possibilitar a identificação da licitante antes da abertura do Invólucro n° 2. 

16.2.1.1. Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do subitem 16.2.1, 
a Comissão Permanente de Licitação não receberá o Invólucro n° 1, o que também a impedirá de receber 
os demais invólucros da mesma licitante. 

16.2.2. A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica: 

a) rubricar, no fecho, sem abri-los, os Invólucros n° 2 e n° 4, que permanecerão fechados sob a guarda e 
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação, e separá-los dos Invólucros n° 1 e n° 3; 
b) retirar e rubricar o conteúdo dos Invólucros n° 1; 
c) abrir os Invólucros n° 3 e rubricar seu conteúdo; 
d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos que constituem os 
Invólucros n° 1 e n° 3; 
e) informar que as licitantes serão convocadas para a próxima sessão. 

16.2.2.1. A Comissão Permanente de Licitação, antes do procedimento previsto na alínea 'b' do subitem 
16.2.2, adotará medidas para evitar que seus membros e/ou os representantes das licitantes possam, ainda 
que acidentalmente, identificar a autoria de algum Plano de Comunicação Publicitária. 

16.12.2. Se, ao examinar e ou rubricar os conteúdos dos Invólucros n° 1 e n°3, a Comissão Permanente 
de Licitação e/ou os representantes das licitantes constatarem ocorrência(s) que possibilite(m), 
inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária, a Comissão 
Permanente de Licitação desclassificará a licitante e ficará de posse de todos os seus invólucros até que 
expire o prazo para recursos relativos a esta fase. 

16.2.3, A Comissão Permanente de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca no Invólucro n° 
1 nem nos documentos que compõem a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária. 

16.2.4. Abertos os Invólucros n° 1 e n° 3, as licitantes não poderão desistir de suas propostas, a não ser 
por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

16.2.5. Se houver desistência expressa de todas as licitantes do direito de recorrer em relação às decisões 
tomadas pela Comissão Permanente de Licitação na primeira sessão, os procedimentos de licitação terão 
continuidade de acordo com o previsto no subitem 16.2.6 e seguintes. 

16.2.6. Não tendo sido interposto recurso ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados 
os recursos interpostos, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação à Subcomissão Técnica, dos Invólucros n° 1, 
com as vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária onde os mesmos serão analisados 
separadamente dos Invólucros n° 3; 
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b) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, das vias não identificadas do Plano 
de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios especificados neste Edital; 
e) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Permanente de Licitação, da ata 
de julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária, de planilha com as pontuações e de justificativa 
escrita das razões que as fundamentaram em cada caso; 
d) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação, à Subcomissão Técnica, dos Invólucros n° 
3, com a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de 
Comunicação onde os mesmo serão analisados separadamente dos Invólucros n° 1; 
e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da Capacidade de Atendimento, do 
Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de acordo com os critérios 
especificados neste Edital; 
1) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica, à Comissão Permanente de Licitação, da ata 
de julgamento das Propostas referentes à Capacidade de Atendimento, ao Repertório e aos Relatos de 
Soluções de Problemas de Comunicação, de planilha com as pontuações e de justificativa escrita das 
razões que as fundamentaram em cada caso. 

16.2.6.1. Se alguma Proposta Técnica for desclassificada com base na alínea 'a' do subitem 10.4 deste 
Edital, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito ou subquesito da Proposta, conforme as 
regras previstas neste Edital, e lançará sua pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em 
envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica até que expire o prazo 
para recursos relativos a essa fase. 

16.2.6.1.1. O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o descumprimento de regras 
previstas neste Edital resulte na identificação da licitante antes da abertura dos Invólucros n°2. 

16.2.7. As planilhas previstas nas alíneas 'c' e 'f' do subitem 16.2.6 conterão, respectivamente, as 
pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária de cada licitante 
e as pontuações de cada membro para os quesitos Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de 
Soluções de Problemas de Comunicação de cada licitante. 

SEGUNDA SESSÃO 

16.3. Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (Invólucros n° 1 e n° 3), respectivas 
planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão Técnica, a Comissão 
Permanente de Licitação convocará as licitantes, para participar da segunda sessão pública, com a 
seguinte pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença; 
b) abrir os Invólucros n° 2; 
c) cotejar as vias não identificadas (Invólucro a° 1) com as vias identificadas (Invólucro n° 2) do Plano de 
Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria; 
d) elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta Técnica; 
e) proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica; 
0 informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado, com a indicação 
dos proponentes classificados e dos desclassificados, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, 1, 'b', da Lei n° 
8.666/1993. 

16.3.1. Além das demais atribuições previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica manifestar-se 
em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das Propostas Técnicas, se solicitado 
pela Comissão Permanente de Licitação. 
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TERCEIRA SESSÃO 

16.4, Não tendo sido interposto recurso ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados 
os recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação convocará as licitantes, para participar da 
terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença; 
b) abrir os Invólucros n° 4, com a Proposta de Preços, cujos documentos serão rubricados pelos membros 
da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por 
eles indicada; 
c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes dos 
Invólucros n° 4; 
d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a elaboração das Propostas de 
Preços e julgá-las de acordo com os critérios nele especificados; 
e) identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes das licitantes 
presentes; 
f) realizar com a licitante mais bem classificada na fase da Proposta Técnica - caso não tenha apresentado 
a Proposta de menor preço - a negociação prevista na Lei n° 8.666/1993, art. 46, § 1 0

, inciso II, tendo 
como referência a Proposta de menor preço entre as licitantes classificadas; 
g) realizar procedimento idêntico, na falta de êxito na negociação mencionada na alínea precedente, 
sucessivamente, com as demais licitantes classificadas, até a consecução de acordo para a contratação; 
h) declarar vencedoras do julgamento final das Propostas Técnica e de Preços as licitantes mais bem 
classificadas na Proposta Técnica, que tiverem apresentado a Proposta de menor preço ou que concordar 
em praticar o menor preço entre as propostas apresentadas pelas licitantes classificadas; 
i) informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das Propostas será 
publicado na forma do item 29.14 deste Edital, com a indicação da ordem de classificação, abrindo-se 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, I, `b', da Lei n° 
8.666/1993. 

16.4.1. Fica ressalvado que serão objeto da negociação prevista nas alíneas 'f e `g' do subitem 16.4 
apenas os preços sujeitos a valoração integrantes da Planilha que constitui o Anexo III. 

QUARTA SESSÃO 

16.5. Não tendo sido interposto recurso ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados 
os recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação convocará as licitantes, para participar da 
quarta sessão pública, com a seguinte pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença; 
b) receber e abrir os Invólucros n° 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada; 
c) analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação com as condições estabelecidas neste Edital e 
na legislação em vigor; 
d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes dos 
Invólucros n° 5; 
e) informar: 
e. 1) o resultado da habilitação; 
e.2) que o resultado da habilitação será publicado na forma do item 29.14 deste Edital, com a indicação 
dos proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 
recurso, conforme disposto no art. 109,1, 'a' da Lei n°8.666/1993; 
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e.3) que será publicado o nome da licitante vencedora desta concorrência caso não tenha sido interposto 
recurso na fase de habilitação ou tenha havido a sua desistência ou, ainda, tenham sido julgados os 
recursos interpostos. 

17. GARANTIA 

17.1. Dadas as características do trabalho, será exigida para a assinatura do contrato prestação de garantia 
em favor da Prefeitura Municipal de Parauapebas correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
contrato, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei n° 8.666/1993, à escolha da licitante 
vencedora: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária. 

17.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito 
obrigatoriamente em agência estabelecida pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, a qual será 
devolvida atualizada monetariamente nos termos do § 4° do art. 56 da Lei n°8.666/1993. 

17.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato acrescido de trinta dias; 
b) a apólice deverá indicar a Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA como beneficiária; 
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas-PA. 

17.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato acrescido de trinta (30) dias; 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará c pagamento à Prefeitura Municipal 
de Parauapebas-PA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 
obrigações; 
c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do 
Código Civil Brasileiro; 
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado de acordo com o previsto neste Edital. 

17.5. Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá: 

a) ter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal, 
constando entre aqueles previstos na legislação específica; 
b) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, podendo recusá-la o título ofertado caso verifique a 
ausência desses requisitos. 

17.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição no prazo máximo e improrrogável de 10 
(dez) dias úteis a contar da data em que for notificada pela Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA. 

17.7. Se houver acréscimo ao valor do contrato a contratada se obriga a fazer a complementação da 
garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data que for notificada pela Prefeitura 
Municipal de Parauapebas. 
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18. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

18.1. Eventuais recursos referentes à presente concorrência deverão ser interpostos no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em petição escrita dirigida a 
autoridade competente, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, no endereço mencionado 
no subitem 2.1. 

18.2. Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

18.3. Recebida(s) a(s) impugnação(ões), ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão Permanente de 
Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, 
submeter o recurso, devidamente instruído, e respectiva(s) impugnaçào(ões) a autoridade competente, que 
decidirá em 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento. 

18.4. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da licitante. 

18.5. Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de recursos até o 
seu término, vista ao processo desta concorrência, em local e horário a serem indicados pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

18.6. Os recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento de 
Propostas terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Permanente de Licitação - motivadamente e se 
houver interesse para a Prefeitura Municipal de Parauapebas - atribuir efeito suspensivo aos recursos 
interpostos contra outras decisões. 

19. VIGÊNCIA 

19.1. O presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 
esse prazo ser prorrogado, mediante acordo entre as partes, por períodos iguais e sucessivos, nos termos 
do art. 57, inc. II da Lei n.° 8.666/93. 

19. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto deste Edital, correrão à conta da dotação 
orçamentária exercício 2018, classificação institucional: 0201, classificação funcional: 04.122.3002.2.017 
- Gestão do Veículo de Comunicação, classificação econômica: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terc. 
Pessoa Jurídica, Sub-elemento: 90. 

19.2. As despesas para os exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano Plurianual de Investimentos 

20. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATO 

20.1. Homologada a licitação, a concorrente adjudicatária será notificada para assinar o contrato na 
Prefeitura Municipal de Parauapebas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
notificação; 
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202. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
adjudicatária durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito como tal pela 
Prefeitura Municipal de Parauapebas; 

20.3 O contrato a ser firmado com a licitante adjudicatária, dar-se-á conforme Minuta de Contrato 
(modelo) constante no Anexo V deste Edital, adaptado à proposta vencedora do certame. 

20.4. A adjudicação será tomada sem efeito, se a adjudicatária não cumprir o prazo para a assinatura do 
instrumento contratual, sem justificativa formalmente aceita pela Prefeitura Municipal de Parauapebas; 

20.5. Na hipótese do subitem anterior, o objeto da licitação poderá ser adjudicado às concorrentes 
remanescentes, na ordem de classificação, nas mesmas condições propostas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto a percentuais de descontos e prazos. 

20,6. O número de registro da adjudicatária no CNPJ a constar no termo de contrato será, 
necessariamente, o mesmo que foi apresentado quando de sua habilitação neste procedimento licitatório. 
O mesmo deverá constar das notas fiscais/faturas emitidas, sob pena de sua recusa e consequente falta de 
pagamento pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

21. DA FISCALIZAÇÃO 

21.1. Nos termos do art. 67, § 10, da Lei N° 8.666/93, o GABINETE DO PODER EXECUTIVO 
designará servidor (es) para acompanhar (em) e fiscalizar (em) a execução dos serviços e do contrato, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

21.2. A contratada deverá manter preposto, se aceito pelo GABINETE DO PODER EXECUTIVO, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência do contrato. 

21.3. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da execução dos 
serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado sugerir 
melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com o preposto da contratada, bem como encaminhar 
providências referentes à regularização das pendências da contratada com referencia aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados 
pela Fiscalização da execução dos serviços. 

21.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do (s) servidor (es) designado (s) 
deverão ser solicitadas à autoridade competente em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas no Edital ou dele 
decorrentes: 

22.1.1. Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 

22.1.2. Realizar, com recursos próprios e, quando necessário, mediante a contratação de fornecedores e 
veículos, todos os serviços relacionados com o objeto deste Edital, observadas especificações 
estabelecidas pela CONTRATANTE. 

Fvbrro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
FARAUAPEBAS - RA - CEP 68,515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

As .______ 

22.1.3. Comprovar, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a contar da data da 
assinatura do contrato, que possuem em PARAUAPEBAS-PA, escritório com estrutura de atendimento 
compatível com a característica dos serviços a serem prestados à CONTRATANTE. 

22.1.4. Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento, na 
elaboração dos serviços objeto deste Edital, admitida sua substituição por profissionais com experiência 
equivalente ou superior, podendo usar a estrutura da matriz como suporte para esse atendimento, 

22.13. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a 
fornecedores e veículos e transferir a CONTRATANTE as vantagens obtidas. 

22.1.6. O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso 
esta venha a saldar o compromisso antes do prazo estipulado. 

22.1.7. Serão transferidas à CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia, 
incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham 
sido concedidos pelo veículo. 

22.1.8. Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por fornecedores, observadas as 
seguintes disposições, em especial as constantes dos artigos 14 e 15 da Lei 12.232)2010. 

22.1.9. Buscar apresentar, sempre que possível, 03 (três) propostas obtidas entre pessoas jurídicas idôneas 
e de reconhecida qualificação técnica. 

22.1.10. Se não houver possibilidade ou necessidade de obter 03 (três) propostas de preços, a 
CONTRATADA deverá apresentar as justificativas pertinentes. 

22.1.11. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes 
de sua demora ou de omissão na condução dos serviços de sua responsabilidade, na vciculação de 
publicidade ou por erro seu em quaisquer serviços objeto do contrato. 

211.12. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a 
CONTRATANTE. 

22.1.13. Obter a aprovação prévia e expressa da CONTRATANTE para autorizar despesas com produção, 
veiculação ou qualquer outra relacionada com o Contrato. 

22.1.14. Submeter a contratação de fornecedores, para a execução de serviços complementares, em 
qualquer hipótese, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

22.1.15. A contratação de serviços ou compra de material em empresas em que a CONTRATADA ou 
seus empregados tenham, direta ou indiretamente, participação societária ou qualquer vínculo comercial 
somente poderá ser realizada após comunicar à CONTRATANTE este vínculo e obter sua aprovação. 

22.1.16. As informações sobre a execução do Contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços e 
veículos, serão divulgadas em imprensa oficial pela PMP, garantido o livre acesso por quaisquer pessoas. 

22.1.17. A CONTRATADA inserirá as informações sobre valores pagos pelos totais de cada tipo de 
serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação. 
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22.1.18. Entregar à CONTRATANTE, até o dia 05 do mês subsequente, um relatório de despesas de 
produção e veiculação autorizadas no mês anterior e um relatório dos serviços em andamento, este com os 
dados mais relevantes para uma avaliação do estágio em que se encontram. 

22.1.19. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação. 

22.1.20. Não caucionar ou utilizar o Contrato como garantia para qualquer operação financeira. 

211.21. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na 
concorrência que deu origem a este ajuste. 

22.1.22. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, se e quando for o 
caso, com relação a empregados de fornecedores contratados. 

22.1.23. Assumir os tributos e taxas que forem devidos por ela, em decorrência dos serviços objeto do 
Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos 
e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 

22.1.24. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo 
satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais. 

22.1.25. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 
como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do Contrato. 

22.1.26. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as 
providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se 
houver condenação, reembolsará à CONTRATANTE, as importâncias que esta tenha sido obrigada a 
pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento. No caso de 
não recolhimento dos valores devidos a CONTRATANTE, fica autorizada a efetuar retenções de futuros 
pagamentos devidos às CONTRATADAS (Acórdão TCU 330112015-Plenário). 

22.1.27. Responder solidariamente por qualquer ação judicial movida contra a CONTRATANTE por 
terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos 
autorais, quando relacionadas com os serviços objeto do Contrato autorizados pela CONTRATADA. 

22.1.28. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita supervisão, no que tange ao objeto do contrato, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às determinações efetuadas. 

22.1.29. Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias 
produzidas durante o período de 05 (cinco) anos após o encerramento do contrato. 

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

23.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste Edital ou dele 
decorrentes: 

23.1.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos coma CONTRATADA; 
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23.1.2. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, 
executados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, 
no prazo de vinte quatro horas úteis; 

23.1.3. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 
fizerem necessários à execução dos serviços; 

23.1.4. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 

23.1.5. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento deste Contrato; 

23.1.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

24. REMUNERAÇÃO E DESCONTO 

24.1. Conforme proposta apresentada no transcorrer do processo licitalório, a contratada será remunerada 
da seguinte forma: 

24.1.1. Para os serviços que serão executados pelo pessoal e/ou com recursos próprios da agência (custos 
internos, sem envolvimento de terceiros), a mesma será remunerada de acordo com a tabela de preços 
vigente, do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Pará, considerando sobre os referidos 
valores o desconto de % 

24.12. De honorários, no percentual de 	% incidente sobre os custos de produção realizada por 
terceiros ou custo efetivo dos serviços e/ou suprimentos contratados. 

24.1.3. De honorários, no percentual de 	%, incidente sobre os custo de produção realizada por 
terceiros ou o custo efetivo dos serviços e/ou suprimentos contratados, quando a responsabilidade da 
agência limitar-se à contratação ou pagamento do serviço e/ou de suprimento. 

24.2. Além da remuneração acima prevista, a contratada fará jus ao desconto padrão de agência, 
concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei. 4.680/65. 

24.3. Pertencem à CONTRATANTE as vantagens, incluindo eventuais desconto e bonificações, na forma 
de tempo espaço ou reaplicações obtidas pela CONTRATADA em negociações efetuadas com veículos 
de comunicação e fornecedores. 

24.4. O Reajuste de preços dos serviços executados pelo pessoal e/ou com recurso próprios da Agência 
(custos interno, sem envolvimento de terceiros), considerando a hipótese de prorrogação de sua vigência, 
ocorrerá mediante a atualização da tabela de preços publicada pelo Sindicato das Agências de Propaganda 
do Estado do Pará. 

24.5. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e 
demais verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados a 
execução do contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao 
entendimento previsto no Acórdão 3301/2015 - Plenário TCU. Assim como, a realização de pagamentos 
de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 
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24.6. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela 
própria Administração, dentre outras razões por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

25. DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO 

25.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o valor inicial atualizado do 
contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme 
disposto no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei N° 8.666/93. 

25.1.1. A licitante contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

25.1.2. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido neste Edital; e 

25.1.3. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as 
supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

26. DIREITOS AUTORAIS 

26.1. A CONTRATADA cede a CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor das Idéias (incluídos 
os estudos, análises e planos), campanhas, peças e materiais publicitários, de sua propriedade, de seus 
empregados ou prepostos, concebidos e criados em decorrência do contrato. 

26.2. O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas no 
memorial descritivo. 

26.3. Com  vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e conexos, a 
CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão dos respectivos direitos 
patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE. 

26.4. A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e 
conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao 
estabelecimento, no ato de cessão/orçamento/Contrato, de cláusulas em que o fornecedor garanta a cessão 
pelo prazo definido pela CONTRATANTE em cada caso. 

26.5. A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com 
fornecedores, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens, documentários e similares, 
que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo: 

26.5.1. A cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à CONTRATANTE, que poderá, a seu 
juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, durante a vigência do 
contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou pelo 
descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PAJtAUAPEBAS poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções a seguir relacionadas: 
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- Advertência, por escrito; 
II - Multa; 
III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

27.1.1. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

27.2. A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

27.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de rescisão contratual 
por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 
obrigações contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias. 

27.2.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos 
serviços, incidentes sobre o valor dos serviços a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 
100 (décimo) dia de atraso até o 30° (trigésimo) dia, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na 
hipótese de rescisão as penalidades previstas nos referidos subitens II e 1H, sem prejuízo da aplicação das 
demais cominações legais. 

27.2.3. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for apresentado 
pela contratada no momento das medições, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários 
referentes à execução dos serviços, bem como da não apresentação dos comprovantes de recolhimento do 
INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no 
contrato. 

27.3. As multas previstas nos subitens 272.1 a 27.2.3 do Edital deverão ser recolhidas pela contratada no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
contado a partir da notificação recebida, ficando a contratada obrigada a comprovar o pagamento, 
mediante a apresentação da cópia do recibo do recolhimento efetuado, 

27.3.1. Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por 
cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, 
limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o 
débito poderá ser cobrado judicialmente. 

27.3.2. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do 
crédito. 

27.3.3. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada 
responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

27.3.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, decorrentes das infrações cometidas. 
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274. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

27.4.1. As penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei n° 8.666/93 estendem-se às licitantes participantes 
deste processo licitatório. 

27.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a 
contratada ou participante deste processo licitatório ficarão isentas das penalidades mencionadas. 

28. DA INEXECUÇÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

28.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
80 da Lei no 8.666/93. 

28.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

28.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

28.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
nos casos enumerados nos incisos! a XII e XVII, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 

28.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS; ou 

28.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

28.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o 
artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei n° 8.666/93: 

28.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

28.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

28.4.3. A não liberação, por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, de área, local 
ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 
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28.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

28.4.4.1. Devolução de garantia; 

28.4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

28.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

28.5. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

28. DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase desta concorrência, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente das Propostas Técnica 
e de Preços ou dos Documentos de Habilitação. 

29.1.1. A Comissão Permanente de Licitação deverá adotar os cuidados necessários para preservar o 
sigilo quanto à autoria da via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, até a abertura do 
Invólucro n° 2. 

29.2. A Comissão Permanente de Licitação, por solicitação expressa da Subcomissão Técnica, poderá 
proceder à vistoria das instalações e da aparelhagem que as agências classificadas no julgamento das 
Propostas Técnicas disponibilizarão para a realização dos serviços objeto desta concorrência. 

29.2.1. A Comissão Permanente de Licitação deverá adotar os cuidados necessários para preservar o 
sigilo quanto à autoria da via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, até a abertura do 
Invólucro n° 2. 

29.3. Até a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada ou inabilitada se a 
Prefeitura Municipal de Parauapebas tiver conhecimento de fato desabonador à sua classificação ou à sua 
habilitação, conhecido após o julgamento de cada fase. 

29.3.1. Se ocorrer a desclassificação ou a inabilitação da licitante vencedora por fatos referidos no 
subitem precedente, a Prefeitura Municipal de Parauapebas poderá convocar as licitantes remanescentes 
por ordem de classificação ou revogar esta concorrência. 

29.4. No caso de rescisão contratual, conforme art. 24, XI, Lei n' 8.666/93, a Prefeitura Municipal de 
Parauapebas poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação verificada nesta 
concorrência, para dar continuidade à execução do objeto, desde que concordem com isso e se disponham 
a cumprir todas as condições e exigências a que estiver sujeita a signatária do contrato. 

29.5. A Comissão Permanente de Licitação poderá, no interesse da Prefeitura Municipal de Parauapebas, 
relevar omissões puramente formais nos documentos e Propostas apresentadas pelas licitantes, desde que 
não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta concorrência e possam ser sanadas no prazo 
fixado pela Comissão Permanente de Licitação. 

29.6. Os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento (Proposta 
Técnica) deverão participar da elaboração dos serviços objeto deste Edital, admitida sua substituição por 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS \_ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal a Prefeitura 
Municipal de Parauapebas. 

29.7. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que 
possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes. 

29.8. Se houver indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Prefeitura 
Municipal de Parauapebas comunicará os fatos verificados ao Ministério Público Estadual, para as 
providências devidas. 

29.9. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 
utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se a autora às sanções legais e 
administrativas aplicáveis, conforme dispõe o art. 93 da Lei n° 8.666/1993. 

29.10. Antes do aviso oficial do resultado desta concorrência, não serão fornecidas, a quem quer que seja, 
quaisquer informações referentes à adjudicação do contrato ou à análise, avaliação ou comparação entre 
as Propostas. 

29.11. Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta concorrência será anulada se ocorrer 
ilegalidade em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas fases, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta. 

28.11.1. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo único do art. 59 da Lei n° 8.666/1993. 

29.12. A Prefeitura Municipal de Paranapebas poderá cancelar de pleno direito a Nota de Empenho que 
vier a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como rescindir o contrato, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados à contratada o contraditório 
e a ampla defesa, caso a adjudicação seja anulada, em virtude de qualquer dispositivo legal que a autorize. 

29.13. Antes da data marcada para a abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa, em 
consequência de solicitações de esclarecimentos ou de impugnações, alterar este Edital e seus anexos, 
ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentação das Propostas, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas. 

29.14. Todos os resultados, de todas as fases desta licitação, bem como todo ato que seja necessário dar 
publicidade, deverá ser publicado na Imprensa Oficial do Estado do Pará, bem como no Quadro de 
Avisos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, portal da Transparência e portal do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará - TCM. 

29.15. Fica eleito o Foro da Comarca de Parauapebas, para discussão de eventuais litígios oriundos da 
presente licitação. 

29.16. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Mexo 1 - Itens; 
Anexo II - Memorial Descritivo e Instruções para elaboração da proposta técnica / apresentação 
documentação 
Mexo II.a - Briefing; 
Anexou! - ModelodePropostadePreços; 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 	
Fis.____ 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS '½. rJ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	\jubrica 

Anexo 1V-Modelo de Declaração de não emprega menor conforme item 13.2.15; 
Anexo V - Minuta de Contrato; 
Anexo VI- Recibo de Retirada de Edital - intentei. 

Parauapebas (PA),Wd Maio d;2018. 

MIDIANE 
Comissão 
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Municipal de Parauapebas 	 ANEXO 1 	
Pag: 

Código Descrição Qtd Unidade 	Preço Unit (R$) 	Preço Total (R$) 

171171 EMPRESA 1: SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E 1.0000 SERVIÇO  

PROPAGANDA PARA ATENDER A DEMANDA DA PREFEI 

EMPRESA 1: SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA PARA 
ATENDER A 	DEMANDA 	DA 	PREFEITURA 	MUNICIPAL 	DE 
PARAUAPEBAS 

171172 EMPRESA 2: SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E 1,0000 SERVIÇO  

PROPAGANDA PARA ATENDER A DEMANDA DA PREFEI 

EMPRESA 2: SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA PARA 
ATENDER A 	DEMANDA 	DA 	PREFEITURA 	MUNICIPAL 	DE 
PARA UAPEBAS 

Condições de pagamento  

Validade da proposta: 	dias 

Prazo da entrega : _________ dias 



•i_ 1 

Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

	
As ,______ 

. I 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
	

np 

Anexo II 

MEMORIAL DESCRITIVO 

E 

INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA 
PROPOSTA TÉCNICA / APRESENTAÇÃO 

DOCUMENTAÇÃO 
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MEMORIAL DESCRITIVO — REVISADO APÓS PARECER DA PGM 

It: 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1-OBJETO 
 

11-0 objeto deste processo licitatório a contratação de até duas (02) agências de 

publicidade para prestação de serviços especializados em comunicação social, 

compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por 

finalidade o estudo, o planejamento,' a conceituação, a concepção, a criação, a 

execução interna, a intermediação e a supervisão da execução e distribuição externa 

(divulgação) dos serviços publicitários de responsabilidade da Prefeitura Municipal de 

Parauapebas, Estado do Pará, contendo os seguintes serviços especializados 

pertinente: 

1.1.a) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela agência 

contratada; 

1.1 .b) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de 

avaliação e de geração de conhecimento relacionados diretamente à determinada 

ação publicitária; 

1.1.c) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 

publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com 

novas tecnologias, atendidas as prescrições estabelecidas para as ações publicitárias 

contratadas. 

1,2-As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea 'b' do item 1.1 

terão a finalidade de: 

1.2.a) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a 

mensuração dos resultados das campanhas publicitárias realizadas em decorrência da 

execução do contrato; 

(94)3346-1005 
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1.2.b) possibilitar a avaliação dos resultados alcançados das campanhas ou peças, 

vedada a inclusão de matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação 

publicitária. 

- 	 - 

1.3-Para a prestação dos serviços será contratada 02 (duas) agencias de propagand  
doravante denominadas agências, licitantes ou contratadas. o 

1 .4-s serviços objeto da presente concorrência serão contratados com agência de 

propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei n° 4.68011965 e que tenha 

obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos da Lei n° 

12.23212010. 

1.5-As agências atuarão por ordem e conta da ASCOM, em conformidade com o art. 

30  da Lei n° 4.68011965, na contratação de fornecedores bens e de serviços 

especializados. 

1.6-É vedada a subcontratação de outra agência de propaganda para a execução dos 

serviços compreendidos no objeto do edital. 

2-DETALHAMENTO DO OBJETO 

2.1-OS SERVIÇOS PREVISTOS NESTE TERMO IRÃO CONTEMPLAR: 

2.1 .a) O planejamento, conceituação, concepção de campanhas para o público 

externo, a serem definidas em cada solicitação da ASCOM, durante toda a vigência do 

contrato. 

2.1.b) Criação, roteirização, pré-produção, produção técnica, finalização, 

implementação, intermediação e supervisão da produção de todas as peças 

planejadas e propostas. 

2.1 .c) A sugestão, a criação e o desenvolvimento de formas inovadoras de 

comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à 

expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias. 

2.14) Planejamento de mídia e não-mídia para a campanha interna e externa, 
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2.1.d) Planejamento de mídia e não-mídia para a campanha interna e externa, 

independentemente da utilização ou não dos planos sugeridos. 

2.1.e) Produção de todas as peças sugeridas. 

2.1.0 A consultoria na distribuição das peças produzidas conforme o plano de ttttdifl 

não-mídia. 

2.1.9} Reuniões presenciais ou remotas com a equipe da Assessoria de Comunicação 

Social da Prefeitura Municipal de Parauapebas, para aprovação. 

2.1.h} A entrega, para fins de arquivo, de duas cópias (impressas e gravadas em mídia 

digital) de todo o material produzido. 

3-JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1- MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.11-Todo Governo, em qualquer instância, tem por obrigação tomar público o que 

fez, que faz e o que fará. Não é só um dever do Estado, mas um direito dos cidadãos. 

È um dos cinco princípios da Constituição Federal da administração pública, seja 

municipal, estadual ou federal. A administração tem de agir dentro da lei, ter 

moralidade, ser eficiente, impessoal e, por força da Lei Magna, precisa divulgar, "dar 

publicidade", às suas ações. A publicidade, neste sentido, é um instrumento de 

transparência da gestão pública, para dar validade aos atos oficiais e para que o 

cidadão possa exercer o controle social, usando como arma contra o mau uso do 

dinheiro público, apurando como efetivamente suas necessidades estão sendo 

atendidas 

3.1.2-A Prefeitura Municipal de Parauapebas tem desenvolvido diversas ações de 

interesse público. E para o cidadão, além das ações, o acesso à informação sobre 

essas ações é essencial para o exercício pleno da cidadania. A divulgação 

institucional é instrumento capaz de favorecer de forma significativa o acesso da 

população aos seus direitos cuidados pela atividade-fim da Prefeitura. 

3.1.3-Visando à adequação das ações de comunicação à atividade finalística o tema 

(94)3346-1005 
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das campanhas, o assunto, o conteúdo informativa e de valores e a própria integração 

da Prefeitura Municipal de Parauapebas devem ser valorizados. 

3.1.4-Dessa forma, a comunicação publicitária contribui para missão de fortalecer ,9.-2 

poder público municipal e aproximá-la do cidadão, para favorecer uma gestão «s4rs 
responsável, responsiva e socialmente efetiva. 

oj 
3.1.5-A contratação de agências de publicidade, que consigam agregar em seus 7hdcci,/ 

produtos qualidade técnica a menor custo, trará ganhos para a municipalidade por 

oferecer condições que permitirão dar ainda maior visibilidade aos temas e 

campanhas, permitindo uso racional dos recursos destinados a este fim. 

3.2- BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA 

CONTRATAÇÃO: 

3.21-Em virtude da necessidade da PMP de contar com apoio e ferramentas de 

planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, intermediação, 

supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais 

meios de divulgação, a contratação de até duas (02) empresas de publicidade trará os 

seguintes benefícios: 

3.3-BENEFÍCIOS DIRETOS 

3.3.1 - Suporte técnico e operacional competente e adequado para o planejamento, a 

criação e o desenvolvimento de estratégias publicitárias; 

3.3.2- Condições de contar com serviços capazes de fornecer produtos e serviços nas 

áreas de publicidade e de propaganda com agilidade e com qualidade, o que contribui 

para qualificar a imagem da instituição junto á sociedade; 

3.13- Possibilidade de obter descontos importantes para os orçamentas das 

campanhas e ações pontuais com base em negociações com fornecedores e 

empresas do mercado publicitário e de comunicação; 

3.14- Melhor qualidade das ações pontuais e das campanhas publicitárias 

implementadas pela PMP devido à capacidade das empresas fornecedoras de 

(94)3346-1005 
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oferecerem trabalho de profissionais experientes no atendimento das den1ankda 

municipalidade; 	 •'->f:'; 31-4 :ç- 

o) 
3.15- Maior agilidade na conclusão das peças publicitárias e mesmo das 

relacionadas, em virtude do conhecimento das ferramentas disponíveis no mercado 

pelos técnicos disponibilizados para o atendimento da PMP; 

3.3.6 Produção de peças e campanhas atentas às exigências de padrões e 

parâmetros pré-estabelecidos, que auxiliarão a manter o funcionalismo municipal 

assim como a todos os munícipes, devidamente informados sobre temas, ações e 

debates de interesse da cidade e do cidadão. 

3.4-BENEFÍCIOS INDIRETOS 

3.4.10s serviços a serem contratados serão de fundamental importância para atender 

às exigências de publicidade, lavradas em lei, além de manter o cumprimento da 

missão da Prefeitura Municipal de Parauapebas, de otimização dos serviços, 

satisfação dos usuários e rapidez no atendimento das demandas populares, sempre 

em benefício da cidadania. 

4. INFORMAÇÕES SOBRE PARAUAPEBAS 

41. ASPECTOS HISTÓRICOS 

4.11-0 nome do município é uma referência ao Rio Parauapebas. "Parauapebas" é 

um termo de origem tupi que significa "afluente raso do rio grande", através da junção 

de Pará (rio grande), 'y" (tio) e peb (achatado), ou "papagaio baixo", através da junção 

de parauá (papagaio) e peb (achatado). 

4.1.2-No final da década de 60, pesquisadores descobriram a maior reserva mineral 

do mundo, em Carajás, no então município de Marabá. Anos depois, o governo federal 

concedeu à Companhia Vale do Rio Doce (CVRID), hoje Vale S.A., que na época era 

estatal, o direito de explorar minério de ferro, ouro e manganês no local, antes 

habitada por índios Xikrins do Cateté. 

4.1.3-Em 1981, deu-se início à implantação do Projeto "Ferro Carajás", quando então, 

(94) 3346-1005 
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no vale do rio Parauapebas, começou a ser construída a Vila de Parauapebasrr 

notícia da construção do povoado de Parauapebas provocou um ,t'ó$iso 

deslocamento de pessoas para a área. 

rÇ O) 

4.1.4-Em pouco tempo, o povoado do Rio Verde, apesar das condições inferio?iii7"  

relação aos padrões do núcleo urbano projetado em Carajás, cresceu 

descontroladamente. 

4.13-0 movimento comercial também ocorreu rapidamente, justamente na área onde 

hoje é o bairro Rio Verde. A vila, que havia sido projetada para atender até 5 mil 

habitantes, segundo dados do IBGE, já estava com cerca de 20 mil habitantes. 

4.1.6-Os 165 quilômetros de poeira e buracos ligando Marabá à então vila de 

Parauapebas foram o caminho por onde chegaram os primeiros imigrantes. Gente de 

todo o país, atraída pela grande oferta de trabalho e esperança de riqueza fácil. 

4.1.7-Chegaram fazendeiros, madeireiros, garimpeiros e pessoas recrutadas para 

trabalhar no Projeto Ferro Carajás. Próximo à rodovia PA-275 começaram a surgir as 

construções das primeiras casas e barracas, dando inicio ao povoado de Rio Verde, 

que mais tarde se tomaria um dos maiores bairros da cidade. 

4.1.13-0 município de Marabá, que administrava o povoado de Rio Verde, e a então 

CVRD construíram um núcleo urbano ao lado do povoado para abrigar os funcionários 

que iriam trabalhar nas obras da Estrada de Ferro Carajás, que ligaria o Pará ao 

Maranhão. A empresa iniciou ainda as construções da escola Euclides Figueiredo, 

delegacia de polícia, hospital municipal, prédio da prefeitura e a instalação de rede 

elétrica. 

4.1.9-Em 1983, o então Grupo Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins (GETAT) 

distribuiu lotes agrícolas e usou máquinas para abrir as ruas do Rio Verde, onde o 

comércio já era bastante. 

4.1.10-No ano de 1984, garimpeiros de Serra Pelada invadiram o povoado para 

obrigar o governo a lhes dar o direito de explorar o ouro da Serra Pelada. 

4.1.11-Em 1985, deu-se início à luta pela emancipação política da vila. Mas 
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Parauapebas só teve autonomia administrativa depois de quatro anos de movimsfÇ 

favoráveis ao desligamento político de Marabá. A vila, por meio de plebiscfta'rnou- 	'.>\ 

se município a partir da Lei Estadual n° 5.443188, de 10 de maio de 1988- 
CI 

4.1.12-Ãinda em 1985, o então presidente da República, José Samey, inaugütS 

Estrada de Ferro Carajás. A partir daí, o trem passou a trazer pessoas de todos os 

estados para a região, formando Parauapebas. Com  a emancipação, no ano de 1989 

a cidade teve sua primeira eleição para prefeito. 

4.1.13-De 1981 a 2004, a população de Parauapebas cresceu mais de 10 vezes, 

chegando ao número de 110 mil habitantes. O número de eleitores cresceu 2,7 vezes 

entres os anos de 19899 2004, passando de 23.733 para 63.496 eleitores, uma média 

de crescimento anual de 6,8%. 

4.1.14-Em maio de 2017, Parauapebas completa 29 anos. Uma cidade jovem que 

durante todos estes anos teve um grande e importante desenvolvimento, tornando-se 

um dos municípios mais importantes da Amazônia. 

4.1.15-Assim é Parauapebas: um lugar hospitaleiro, tranquilo, otimista e alegre que a 

cada dia confirma a certeza de que o progresso da região passa por aqui. 

4.2-ASPECTOS POPULACIONAIS 

4.2.1-A população de Parauapebas estimada pelo IBGE em 2017 é de 202.356. Em 

2010, a população era de 153.906, para uma área da unidade territorial 2016 (km 2) de 

6.886,208, senda o quinto município mais populoso do estado do Pará. 

4.2.2-e comparado às taxas médias de crescimento anual da população ao nível 

Brasil, Pará e Parauapebas, se observa que o município cresceu 8,9%, mais do que o 

país e o estado, que ficaram com as marcas de 1,3% e 2,0%, respectivamente. 

4.2.3-São muitas as causas que fazem de Parauapebas este polo de atração 

populacional: a exploração mineral de ferro, ouro, manganês e cobre; o processo de 

colonização e reforma agrária; e a baixa qualidade de vida das regiões vizinhas. 

424-Atualmente, a cidade é composta por pessoas vindas de diferentes partes do 
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Brasil, como maranhenses, goianos, tocantinenses, mineiros, gaúchos, paulistas, 

capixabas etc., que migraram para a região em busca de trabalho e de jpa-v3da 

melhor. 

4.3-ASPECTOS URBANOS E ADMINISTRATIVOS 	 \9-., rÇ O / 

4.31-0 núcleo urbano de Parauapebas, onde foi implantada a sede do município, está 

situado no curso médio e à margem direita do rio Parauapebas, estando encravado no 

sopé da Serra dos Carajás. A distância até Belém é de cerca de 660 quilômetros. 

4.12-0 bairro mais antigo de Parauapebas é o Rio Verde. Atualmente, não é possível 

- saber quantos bairros há em Parauapebas: a cidade vive um verdadeiro colapso 

urbano devido a um crescimento populacional vertigino; há muitas ocupações, além de 

inúmeros Ioteamentos que podem, por sua complexidade e densidade, ser 

considerados como bairros. 

4.13-A cidade de Parauapebas tem como característica a divisão territorial em 

núcleos devido aos grandes acidentes geográficos presentes em seu território. 

4.14-A Prefeitura está organizada em 17 Secretarias Municipais: SEMAD 

(administração), SEMAS (assistência social, SECULT (cultura), SEDEN (desenvolvimento), 

SEMED (educação), SEMEL (esporte e lazer), SEFAZ (fazenda), SEBAS (habitação), SEMMA 

(meio ambiente), SEMMECT (mineração, energia, ciência e tecnologia), SEMMU (mulher), 

SEMOS (obras), SEPLAN (planejamento), SEMPROR (produção rural), SEMSA (saúde), SEMURS 

(urbanismo) e SEMSI:(segurança institucional e defesa do cidadão), 5 coordenadorias: CMJ: 

(juventude), CTRH: (treinamento e recursos humanos), COOTER: (terras), CTIC: (tecnologia da 

informação e comunicação), e COMDEC: (DE DEFESA CIVIL e outros 7 órgãos da 

administração direta: ASCOM, CGM, DM17, DRC, PGM, PROCON e DAM. 

5-VIGÊNCIA 

51-0 presente Contraio terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de 

sua assinatura, podendo esse prazo ser prorrogado, mediante acordo entre as 
partes, por períodos iguais e sucessivos, nos termos do art. 57, inc. II da Lei n. °  

6.666/93. 
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6-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
R ihncy 

61-onstituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste 

Contrato ou dele decorrentes: 

6.2-Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada 

qualidade. 

6.3-Realizar, com recursos próprios e, quando necessário, mediante a 

-. contratação de fornecedores e veículos, todos os serviços relacionados com o 

objeto deste Contrato, observadas especificações estabelecidas pela 

CONTRATANTE. 

64-Comprovar, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a 

contar da data da assinatura do contrato, que possuem em PARAUAPEBAS-. 

PA, escritório com estrutura de atendimento compatível com a característica 

dos serviços a serem prestados à CONTRATANTE. 

6.5-Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade 

de atendimento, na elaboração dos serviços objeto deste CONTRATO, 

admitida sua substituição por profissionais com experiência equivalente ou 

superior, podendo usar a estrutura da matriz como suporte para esse 

atendimento. 

6.6-Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas 

negociações comerciais junto a fornecedores e veículos e transferir a 

CONTRATANTE as vantagens obtidas. 

6.7-0 desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à 

CONTRATANTE, caso esta venha a saldar o compromisso antes do prazo 

estipulado. 

(94)3346-I005 
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6.8-Serão transferidas à CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação 

de compra de mídia, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na 

forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo 

veículo. 

6.9-Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por 

fornecedores, observadas as seguintes disposições, em especial as constantes 
-.'.- 

dos artigos 14 e 15 da Lei 12.232\2010.; 

6.1 0-Buscar apresentar, sempre que possível, 03 (três) propostas obtidas entr 

pessoas jurídicas idôneas e de reconhecida qualificação técnica. 

6.11-Se não houver possibilidade ou necessidade de obter 03 (três) propostas 

de preços, a CONTRATADA deverá apresentar as justificativas pertinentes. 

6.12-Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos 

e danos decorrentes de sua demora ou de omissão na condução dos serviços 

de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou por erro seu em 

quaisquer serviços objeto deste contrato. 

6.13-Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros 

na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 

despesas ou perda de descontos para a CONTRATANTE. 

6.14-Obter a aprovação prévia e expressa da CONTRATANTE para autorizar 

despesas com produção, veiculação ou qualquer outra relacionada com este 

Contrato. 

6.15-Submeter a contratação de fornecedores, para a execução de serviços 

complementares, em qualquer hipótese, à prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE. 

c 
(94) 3346-1005 
Quadra Esezia, s/nt Beira P13 
Parauabas - PA 1 68515-COO 
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6.16-A contratação de serviços ou compra de material em empresas em que a 

CONTRATADA ou seus empregados tenham, direta ou indiretamente, 

participação societária ou qualquer vínculo comercial somente poderá,~ 

realizada após comunicar à CONTRATANTE este vínculo e .4fer sua realizada 

 

6.17-As informações sobre a execução do Contrato, com os norTië& -dos"  

fornecedores de serviços e veículos, serão divulgadas em site aberto pela 

CONTRATANTE, garantido o livre acesso por quaisquer pessoas. 

- 	6.18-A CONTRATADA inserirá as informações sobre valores pagos pelos totais 

de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação. 

6.19-Entregar à CONTRATANTE, até o dia 05 do mês subsequente, um 

relatório de despesas de produção e veiculação autorizadas no mês anterior e 

um relatório dos serviços em andamento, este com os dados mais relevantes 

para uma avaliação do estágio em que se encontram. 

6.20-Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, 

independentemente de solicitação. 

6.21-Não caucionar ou utilizar o presente Contrato como garantia para 

qualquer operação financeira. 

6.22-Manter, durante a execução deste Contrato, todas as condições de 

habilitação exigidas na concorrência que deu origem a este ajuste. 

6.23-Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus 

empregados e, se e quando for o caso, com relação a empregados de 

fornecedores contratados. 

(94)E46-1005 
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6.24-Assumir os tributos e taxas que forem devidos por ela, em decorrência 

dos serviços objeto deste Contrato, bem corno as contribuições devidas à 

Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes 

de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos epd?res 
Jr 

públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumpr o
.

t
. 
 do 

objeto pactuado. 
\ 	S7 
\ 
\. pjiic 

6.25-Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a cornprovaàe-de -" 

estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, 

previdenciários e fiscais. 

6.26-Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 

custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus 

empregados, prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuidas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente 

Contrato. 

6.27-Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a 

CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de preservar a 

CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas 

ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver 

condenação, reembolsará à CONTRATANTE, as importâncias que esta tenha 

sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar 

da data do efetivo pagamento. No caso de não recolhimento dos valores 

devidos a CONTRATANTE fica autorizada a efetuar retenções de futuros 

pagamentos devidos às CONTRATADAS (Acórdão TCU 3301'\2015-Plenário).. 

6.28-Responder soljdariamente por qualquer ação judicial movida contra a 

CONTRATANTE por terceiros com base na legislação de proteção à 

propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, quando 

relacionadas com os serviços objeto deste Contrato autorizados pela 

CONTRATADA. 

(94)3346-1005 
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6.29-Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita supervisão, no que tange ao objeto do 

presente contrato, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

determinações efetuadas. 

6.30-Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das 

peças publicitárias produzidas durante o período de 05 (cinco) anos apso 

encerramento do contrato. 

7-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 'VJ' 61 
\ ? 

7.1-Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas 

neste Contrato ou dele decorrentes: 

7.2-Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 

CONTRATADA; 

7.3-Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação 

acerca dos serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela 

urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de vinte quatro 

horas úteis; 

7.4-Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução dos serviços; 

7.5-Proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 

7.6-Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 

irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato; 

77-Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

(94)3346-1005 



8-REMUNERAÇÃO E DESCONTO 

8.1-Conforme proposta apresentada no transcorrer do processo licitatÕrib a 

contratada será remunerada da seguinte forma 

8.2-Para os serviços que serão executados pelo pessoal e/ou com recursos 

próprios da agência (custos internos, sem envolvimento de terceiros), a mesma 

será remunerada de acordo com a tabela de preços vigente, do Sindicato das 

Agências de Propaganda do Estado do Pará, considerando sobre os referidos 

valores o desconto de  

8.3-De honorários, no percentual de 	 % incidente sobre os custos de 

produção realizada por terceiros ou custo efetivo dos serviços e/ou suprimentos 

contratados. 

8.4-De honorários, no percentual de 	%, incidente sobre os custo de 

produção realizada por terceiros ou o custo efetivo dos serviços e/ou 

suprimentos contratados, quando a responsabilidade da agência limitar-se à 

contratação ou pagamento do serviço e/ou de suprimento. 

8.5-Além da remuneração acima prevista, a contratada fará jus ao desconto 

padrão de agência, concedido pelos veículos de comunicação, em 

conformidade como art. 11 da Lei. 4.680165. 

8.6-Pertencem à CONTRATANTE as vantagens, incluindo eventuais desconto 

e bonificações, na forma de tempo espaço ou reaplicações obtidas pela 

CONTRATADA em negociações efetuadas com veículos de comunicação e 

fornecedores. 

8.7-0 Reajuste de preços dos serviços executados pelo pessoal e/ou com 

recurso próprios da Agência (custos interno, sem envolvimento de terceiros), 

considerando a hipótese de prorrogação de sua vigência, ocorrerá mediante a 

(94)3346-1005 



atualização da tabela de preços publicada pelo Sindicato das Agências de 

Propaganda do Estado do Pará. 
4, 

9-DIREITOS AUTORAIS  
5\ftÀ 

91-A CONTRATADA cede a CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor 

das Ideias (incluídos os estudos, análises e planos), campanhas, peças e 

materiais publicitários, de sua propriedade, de seus empregados ou prepostos, 

concebidos e criados em decorrência deste contrato. 

9.2-0 valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de 

remuneração definidas neste termo de referência. 

9.3-Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam 

direitos de autor e conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores 

orçamentos que prevejam a cessão dos respectivos direitos patrimoniais pelo 

prazo definido pela CONTRATANTE. 

9.4-A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos 

direitos de autor e conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de 

cessão e condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de 

cessão/orçamento/Contrato, de cláusulas em que o fornecedor garanta a 

cessão pelo prazo definido pela CONTRATANTE em cada caso. 

93-A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier 

a celebrar com fornecedores, nos casos de tomadas de imagens sob a forma 

de reportagens, documentários e similares, que não impliquem direitos de 

imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo: 

9.6-A cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à 

CONTRATANTE, que poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos, 

diretamente ou por intermédio de terceiros, durante a vigência deste contrato, 

sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos. 

(94)3346-1005 
Quadra EspecIai. sin 	Cn 1 



INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA! APRESENTAÇÃO 
DE DOCUMENTAÇÃO - REVISADO APÓS PARECER PGM 

OBJETO: Contratação de até duas (02) agências de publicidade para prestação de 
serviços especializados em comunicação social, compreendendo o conjunto de atividades 
realizadas integradamente que tenham por finalidade o estudo, o planejamento, a 
conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a 
supervisão da execução e distribuição externa (divulgação) dos serviços publicitárjpe-. 
responsabilidade da Prefeitura Municipal de Parauapebas, Estado do Pará. 

.1. ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNICA 

1.1. A Proposta Técnica deverá ser entregue à Comissão Permanente de L'!1aT2 
acondicionada nos Invólucros n° 1, n° 2 e n° 3. 

INVÓLUCRO N° 1 

1.1.1. No Invólucro n° 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação 
Publicitária - Via Não Identificada, de que tratam os subitens 3.2 e 3.3. 

1.1.1.1. Só será aceito o Plano de Comunicação Publicitária -Via Não Identificada que 
estiver acondicionado no invólucro padronizado fornecido, obrigatoriamente, pela 
Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA. 

1.1.1.1.1. O invólucro padronizado deverá ser retirado pela interessada no horário de 09h 
às 14:00b, de segunda a sexta-feira, no seguinte endereço: Av. Morro dos Ventos, S/N, 
Quadra Especial, Beira Rio II, Parauapebas, PA - Sala de Licitação a partir do dia 
de  de 2018 no horário de expediente e não será permitido a entrega do 
invólucro padronizado no dia marcado para a abertura do certame. 

- 1.1.1.1.2. O invólucro padronizado só será entregue à agência que o solicite formalmente 
à Comissão Permanente de Licitação. 

1.1.1.2.0 Invólucro n° 1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica, sem manchas para 
não diferenciar dos demais. 

1.1.1.3. Para preservar - até a abertura do Invólucro n° 2 - o sigilo quanto à autoria do 
Plano de Comunicação Publicitária, o Invólucro n° 1 não poderá: 

a) ter nenhuma identificação; 

b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da 
licitante; 

c) estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele 
acondicionados, de modo a possibilitar a identificação da licitante. 

INVÓLUCRO N°2 	 4 
1. 



1.1.2. No Invólucro n° 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária 
- Via Identificada, de que trata o subitem 3.4. 

1.1.2.1. O Invólucro n° 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho com a 
identificação: 

INVÓLUCRO N° 2 PROPOSTA TÉCNICA: PLANO DE COMUNIcAÇÂC MS 
RUBLICITÁRIA - VIA IDENTIFICADA NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA 
LICITANTE CONCORRÊNCIA N° 12017-...GABIM. 	 \ flKa7 

1.1.2.2. O Invólucro n° 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído 
de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto 
às informações de que trata até sua abertura, não sendo permitido o uso de couro, 
courino, madeira ou metal. 

INVOLUCRO N°3 

1.1.3. No Invólucro n° 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o 
Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação de que tratam os 
subitens 3.5a 3.10. 

1.1.3.1. O Invólucro n° 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho com a seguinte 
identificação:. 

INVÓLUCRO N° 3 PROPOSTA TÉCNICA: CAPACIDADE DE ATENDIMENTO. 
REPERTÓRIO E RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE 
COMUNICAÇÃO NOME EMPRESARIAL E CNPJ DA LICITANTE 
CONCORRÊNCIA No 12017 ...... GABIN. 

1.1.3.2. O Invólucro n° 3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído 
de embalagem adequada às características de seu conteúdo desde que inviolável quanto 
às informações de que trata até sua abertura. 

1.1.3.3. O Invólucro n° 3 não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta ou outro 
elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada, que 
possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 2. 

2. ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

2.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitação 
acondicionada no Invólucro n° 4. 

INVÓLUCRO N°4 

À" 
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2.1.1. O Invólucro n° 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho com a seg 
identificação: 

NVÓLUCRO N° 4 PROPOSTA DE PREÇOS NOME EMPRESARIAL E CNPJ 
(o 

DA LICITANTE CONCORRÊNCIA N° 2017-OO1GABIN 

Rca-' 

2.1.2. O Invólucro n° 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de 
embalagem adequada às características de seu conteúdo desde que inviolável quanto ás 
informações de que trata até sua abertura. 

3. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

3.1. A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada em 04 (quatro) 
quesitos: Plano de Comunicação Publicitária, Capacidade de Atendimento, Repertório e 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação. 

3.1.1. A Proposta Técnica será redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões 
técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras. 

PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - VIA NÃO IDENTIFICADA 

3.2. O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada deverá ser apresentado 
da seguinte forma: 

a) em papel A4, branco, com 75 gr/m 2  a 90 gr/m2, orientação retrato; 

b) com espaçamento de 02 cm nas margens direita e esquerda a partir da borda, 
admitindo-se variações mínimas decorrentes da dilatação do papel e da tinta usada para 
Impressão; 

c) sem recuos nos parágrafos; 

d) com textos justificados; 

e) com espaçamento simples entre as linhas; 

f) com texto e numeração de páginas em fonte 'anal', estilo 'normal', cor 'automático', 
tamanho'12 pontos'; 

g) com numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, em algarismos arábicos, 
no canto inferior direito da página; 

h) em caderno único e com espiral preto colocado à esquerda; 

1) capa e contracapa em papel A4 branco, com 75 gr/m 2  a 90 gr/m2 , ambas em branco; 

j) sem identificação da licitante. 



3.2.1. Os subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Piiti}ri 
poderão ter gráficos e/ou tabelas com a utilização de tons de cinza. c 
3.2.1.1. Os gráficos e tabelas desses dois subquesitos poderão ser apresentadô 
papel A3 dobrado. 

3.2.1.2. As áreas ocupadas das duas páginas serão consideradas no cômputo do limite 
previsto no subitem 3.2.6. 

3.2.2. As especificações do subitem 3.2 aplicam-se à indicação prevista no subitem 
3.3.3.3.2. 

3.2.3. As tabelas, gráficos e planilhas integrantes do subquesito Estratégia de Mídia e Não 
Mídia poderá ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos 
e poderão ser editados em tons de cinza. 

12.3.1. As tabelas, gráficos e planilhas deste subquesito poderão ser apresentados em 
papel A3 dobrado. 

3.2.4. Os exemplos de peças e ou material integrantes do subquesito Ideia Criativa serão 
apresentados separadamente do caderno de que trata o subitem 3.2. 

3.2.4.1. Esses exemplos devem adequar-se às dimensões do Invólucro n° 1, cabendo à 
licitante atentar para o disposto nas alíneas 'o' dos subitens 1.1.1.3 e 11.2.1 e no subitem 
11.2.11. 

3.2.5. O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada não poderá ter 
infõrmação, marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação de sua 
autoria antes da abertura do Invólucro n°2. 

3.2.6. Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da 
relação comentada prevista na alínea 'a' do subitem 3.3.3 estão limitados, no conjunto, a 
20 (vinte) páginas, ressalvado que não serão computadas nesse limite as páginas 
Ütilizadas eventualmente apenas para separar os textos desses subquesitos. 

3.2.7. Os textos da estratégia de Mídia e Não Mídias não têm limitação quanto ao número 
de páginas, mas cabe às licitantes atentarem especialmente para o disposto na alínea 'o' 
do subitem 1.1.1.3, no subitem 3.2.4.1. 

3.2.8. Para fins desta concorrência, consideram-se como Não Mídia os meios que não 
implicam a compra de espaço e/ou tempo em veículos de divulgação para a transmissão 
de mensagem publicitária. 

3.2.9. Podem ser utilizadas páginas com índcies com a finalidade de identificar o Plano de 
Comunicação Publicitária - Via Não Identificada e seus subquesitos: Raciocínio Básico, 
Estratégia de Comunicação Publicitária, Idéia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia. 



3.2.9.1. Não há necessidade de lançar nessas páginas os subitens desta Instrução 
correspondem o quesito e seus subquesitos nem os textos expressos nesses subite 

2. FIZ 2 2t 
3.2.9.2. Essas páginas devem seguir as especificações do subitem 12, no que coube, nfl 

3.3. O Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada, composto bd 
subquesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e 
Estratégia de Mídia e Não Mídia deverá ser elaborado com base no Briefing (anexo 1), 
observadas as seguintes disposições: 

3.3.1. Raciocínio Básico: apresentação pela licitante de diagnóstico das necessidades 
de comunicação publicitária da Prefeitura Municipal de Parauapebas, sua compreensão 
sobre o objeto da licitação e, principalmente, sobre o(s) desafio(s) ou o(s) problema(s), 
geral(is) e ou específico(s), de comunicação a ser enfrentado(s); 

3.3.2. Estratégia de Comunicação Publicitária: apresentação pela licitante das linhas 
gerais da proposta para suprir o(s) desafio(s) ou o(s) problema(s), geral(is) e ou 
específico(s), de comunicação a ser enfrentado(s) e alcançar os resultados e metas de 
comunicação desejadas pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, compreendendo: 

a) explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu 
raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária; 

5) explicitação e defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitária 
sugerida, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios 
de divulgação, instrumentos ou ferramentas utilizar. 

3.3.3. Ideia Criativa: apresentação pela licitante de campanha publicitária, observadas as 
seguintes disposições: 

a) apresentar relação de todas as peças e ou material que julgar necessários para a 
execução da sua Proposta de Estratégia de Comunicação Publicitária, como previsto no 
subitem 3.3.2, podendo incluir comentários sobre cada peça e ou material. 

b) da relação prevista na alínea anterior, escolher e apresentar como exemplos as peças 
e/ou material que julgar mais indicados para corporificar objetivamente sua proposta de 
solução do(s) desafio(s) ou problema(s), geral(is) e ou específico(s), de comunicação, 
conforme explicitado na Estratégia de Comunicação Publicitária. 

3.3.3.1. Os comentários mencionados na alínea 'a' do subitem 3.3.3 estão circunscritos à 
especificação de cada peça e ou material e à explicitação das funções táticas que se 
pode esperar de cada peça e ou material. 

3.3.3.2. Se a campanha proposta pela licitante previr número de peças e/ou material 
superior ao que pode ser apresentado 'fisicamente', conforme estabelecido na alínea 'b' 
do subitem 3.3.3 e na alínea 'a' do subitem 3.3.13, a relação prevista na alínea 'a' do 
subitem 3.3.3 deverá ser elaborada em dois blocos: um para as peças e/ou material 
apresentado como exemplo e outro para o restante. 	

~b` 



3.3.3.3. Os exemplos de peças e/ou material de que trata a alínea 'b' do subitem 3.13: 

a) estão limitados a 05 (cinco), independentemente do meio de divulgação, do tipo ou 
característica da peça e/ou material; 

b) podem ser apresentados sob a forma de: 
 

b.1) roteiro, leiaute e ou story-board impressos, para qualquer meio; 

b.2) roteiro para rádio e Internet; 

c) apresentados como parte de um kit serão computados individualmente no limite de que 
trata a alínea 'a' do subitem 3.3.3.3. 

3.3.3.3.1. Reduções e variações de formato serão consideradas como peças. 

3.3.3.3.2. Cada peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: cartaz, 
filme TV, spot rádio, anúncio revista, internet) destinada a facilitar seu cotejo, pelos 
integrantes da Subcomissão Técnica, com a relação prevista na alínea 'a' do subitem 
3.3.3. 

3.3.3.3.3. As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido desde 
que não prejudique sua leitura, sem limitação de cores, com ou sem suporte e ou passe-
partout, observado o disposto no subitem 3.2.4.1. 

3.3.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia - constituída de: 

a) apresentação em que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas 
recomendadas, em consonância com a Estratégia de Comunicação Publicitária por ela 
sugerida e em função da verba referencial indicada no Briefing, sob a forma de textos, 
tabelas, gráficos e planilhas; 

b) simulação de plano de distribuição em que a licitante informará todas as peças e/ou 
material destinado à veiculação, exposição ou distribuição sob a forma de textos, tabelas, 
gráficos e planilhas. 

&3.4.1. Todas as peças e materiais que integrarem a relação comentada prevista na 
alínea 'a' do subitem 3.3.3 deverão constar dessa simulação. 

3.3.4.2. Dessa simulação deverá constar resumo geral com informações sobre, pelo 
menos: 

a) o período de distribuição das peças e ou material; 

b) as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação; 

c) os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de 
divulgação, separadamente, por meios; 	 /lv 



d) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e/ou na execuçã4thica "C 
de cada peça destinada a veículos de divulgação; 

e) as quantidades a serem produzidas de cada peça e/ou material de Não Mídia;\ 'tLÂ 

1) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e ou materiar' 
de Não Mídia; 

3.3.4.3. Nessa simulação: 

a) os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela vigente 
na data de publicação do aviso de licitação; 

b) deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos 
veículos de divulgação nos termos do art. 11 da Lei n°4.680/1965; 

c) devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços 
de fornecedores. 

PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - VIA IDENTIFICADA 

3.4. O Plano de Comunicação Publicitária - Via Identificada, sem os exemplos de peças 
e ou material da Ideia Criativa, deverá constituir-se de cópia da via não identificada, com 
a identificação da licitante, e ser datado e assinado na última página e rubricado nas 
demais por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos 
constitutivos, devidamente identificado. 

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 

3.5. A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem a 
Capacidade de Atendimento em caderno específico, com ou sem o uso de cores, em 
papel A4, em fonte 'anal', tamanho 12 pontos', em folhas numeradas sequencialmente, 
rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da 
licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 

3.5.1. Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 3.5 
poderá ser editada em papel A3 dobrado. 

3.5.2. Os documentos e informações mais o caderno específico mencionados no subitem 
3.5 não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que 
conste do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada e possibilite a 
identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 2. 

3.5.3. Não há limitação de número de páginas para apresentação da capacidade de 
atendimento. 

3.6. A capacidade de atendimento será constituída de textos, tabelas, gráficos, 
diagramas, fotos e outros recursos, por meio dos quais a licitante apresentará: 



a) relação nominal dos seus principais clientes à época da licitação, com a esPeca} 
do início de atendimento de cada um deles; 	 i EL 

b) a quantificação e a qualificação, sob a forma de currículo resumido (no minimo,'iiat 
formação e experiência), dos profissionais que poderão ser colocados à disposição d 
execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, 
produção de rádiolTV/cinema, internet, produção gráfica, midia e atendimento; 

c) as instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que estarão á disposição para a 
execução do contrato; 

d) a sistemática de atendimento e discriminará os prazos a serem praticados, em 
condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na 
elaboração de plano de mídia; 

e) a discriminação das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de 
audiência e da auditoria de circulação, que colocará regularmente à disposição da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas, sem ônus adicionais, na vigência do contrato. 

REPERTÓRIO 

3.7. A licitante deverá apresentar os documentos, informações, peças e material que 
constituem o Repertório em caderno especifico, com ou sem o uso de cores, em papel 
A4, em fonte 'anal', tamanho 12 pontos', em folhas numeradas sequencialmente, 
rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da 
licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 

3.7.1. Qualquer página com os documentos e informações previstos no item, poderá ser 
editada em papel A3 dobrado. 

3.7.2. Os documentos e informações e o caderno específico mencionados no subitem 
precedente não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento 
que conste do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada e possibilite a 
identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 2. 

3.7.3. Não há limitação de número de páginas para apresentação do repertório. 

3.8. O Repertório será constituído de peças e/ou materiais concebidos e veiculados, 
expostos ou distribuídos pela licitante. 

3.8.1. A licitante deverá apresentar, no mínimo, 03 (três) peças ou materiais, 
independentemente do seu tipo ou característica e da forma de sua veiculação, exposição 
ou distribuição, sendo um de cada mídia (TV, Internet, Impresso). 

3.8.1.1. As peças eletrônicas deverão ser fornecidas em OVD ou CD. 

3.8.1.2. As peças gráficas poderão integrar o caderno específico previsto no subitem 17, 
em papel A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas separadamente. Em todos os casosfç 



deverá ser preservada a capacidade de leitura das peças e deverão ser indicadas suas 
dimensões originais. 

3.8.1.3. Se a licitante apresentar peças em quantidade inferior à estabelecida no subiteat-, 
- 	 . 	 . 

3.8.1, sua pontuação máxima, neste quesito, será proporcional ao numero de. 	as 
apresentadas. A proporcionalidade será obtida mediante a aplicação da regra: três 
simples em relação à pontuação máxima prevista na alínea 'c' do subitem 4.3.1. 

3.8.2. Para cada peça e/ou material deverá ser apresentada ficha técnica com a inctiç 
sucinta do problema a que se propôs resolver e a identificação da licitante e de seu 
cliente, título, data de produção, período de veiculação, exposição e/ou distribuição e, no 
caso de veiculação, menção de pelo menos um veículo que divulgou cada peça. 

3.8.3. As peças e/ou materiais não podem referir-se a trabalhos solicitados e/ou 
aprovados pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO - DE ACORDO 
COM O BRIEFING APRESENTADO 

3.9. A licitante deverá apresentar os documentos e informações que constituem os 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação em caderno especifico, com ou sem 
o uso de cores, em papel A4, em fonte 'anal', tamanho '12 pontos', em folhas numeradas 
sequencialmente, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de 
representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado. 

3.9.1. Qualquer página com os documentos e informações previstos no subitem 3.9 
poderá ser editada em papel A3 dobrado. 

3.9.2. Os documentos, informações e o caderno específico, mencionados no subitem 
precedente, não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro 
elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada e 
possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n° 2. 

3.10. A licitante deverá apresentar 03 (três) Relatos de Soluções de Problemas de 
Comunicação, cada um com o máximo de 02 (duas) páginas, em que serão descritas 
soluções bem-sucedidas de problemas de comunicação planejadas e propostas por ela e 
implementadas por seus clientes. 

3.10.1. Se a licitante apresentar relatos em quantidade inferior á estabelecida no subitem 
3.10, sua pontuação máxima, neste quesito, será proporcional ao número de relatos 
apresentados. A proporcionalidade será obtida mediante a aplicação da regra de três 
simples em relação á pontuação máxima prevista na alínea 'd' do subitem 4.3.1. 

3.10.2. Os relatos deverão estar formalmente referendados pelos respectivos clientes e 
não podem referir-se a ações de comunicação solicitadas e/ou aprovadas pela Prefeitura 
Municipal de Parauapebas-PA. 



3.10.2.1. A formalização do referendo deverá ser feita no próprio relato elaborado pela 
licitante, na última página, devendo constar a indicação do nome empresarial do cliente, o 
nome e o cargo ou função do signatário. 

3.10.3. É permitida a inclusão de até 03 (três) peças e/ou materiais, indeper 
do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada relato. Se 

r sø 

- 

b) as peças gráficas poderão integrar o caderno especifico previsto no subitem 
papel A4 ou A3 dobrado, ou ser apresentadas separadamente. Em todos os 
deverão ser indicadas suas dimensões originais; 

c) para cada peça e/ou material deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação 
sucinta do problema a que se propôs resolver. 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

4.1. A Subcomissão Técnica prevista no subitem 10.2 analisará as Propostas Técnicas 
das licitantes quanto ao atendimento das condições estabelecidas nesta Instrução e em 
seus anexos. 

4.2. Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento 
técnico, os seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou subquesito: 

4.2.1. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA =65 PONTOS 

4.2.1.1. Raciocínio Básico —a acuidade de compreensão = 10 pontos 

a) das funções e do papel da Prefeitura Municipal de Parauapebas nos contextos social, 
político e econômico=1 ,5 pontos; 

b) da natureza, da extensão e da qualidade das relações da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas com seus públicos=1 ponto; 

c) das características da Prefeitura Municipal de Parauapebas e das suas atividades que 
sejam significativas para a comunicação publicitária= 1 ,5 pontos 

d) sobre a natureza e a extensão do objeto da licitação=1 ponto; 

e) do(s) desafio(s) ou do(s) problema(s), geral(is) e/ou específico(s), de comunicação a 
ser enfrentado(s) pela Prefeitura Municipal de Parauapebas=2,5 pontos; 

t) das necessidades de comunicação da Prefeitura Municipal de Parauapebas para 
enfrentar esse(s) desafio(s) ou problema(s)=2,5 pontos 

4.2.1.2. ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA=15 PONTOS 

a)  as peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD; 

casos, 



a) a adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualifi - 
da Prefeitura Municipal de Parauapebas e a seu(s) desafio(s) ou problema(s), ge 	s) e 
ou específico(s), de comunicação=3 pontos; 	 FIE 

b) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em de 
partido temático e do conceito propostos=2 pontos; 

c) a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas com seus públicos=2 pontos; 

d) a adequação e a exequibilidade da Estratégia de Comunicação Publicitária proposta 
para a solução do(s) desafio(s) ou do(s) problema(s), geral(is) e/ou específico(s), de 
comunicação da Prefeitura Municipal de Parauapebas=3 pontos; 

e) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da 
Estratégia de Comunicação Publicitária proposta=2 pontos; 

f) a capacidade de articular os conhecimentos sobre a Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, o mercado no qual se insere, seu(s) desafio(s) ou problema(s), geral(is) 
e/ou específico(s), de comunicação, seus públicos, os resultados e metas por ele 
desejadas e a verba disponivel=3 pontos. 

4.2.1.3. IDEIA CRIATIVA=30 PONTOS 

a) sua adequação ao(s) desafio(s) ou problema(s), geral(is) e/ou específico(s), de 
comunicação da Prefeitura Municipal de Parauapebas=3 pontos 

b) sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante=2 
pontos; 

c) sua adequação ao universo cultural dos segmentos de públicoalvo=2 pontos 

d) a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta=5 pontos; 

e) a originalidade da combinação dos elementos que a constituem=2 pontos; 

f) a simplicidade da forma sob a qual se apresenta=4 pontos; 

g) sua pertinência às atividades da Prefeitura Municipal de Parauapebas e à sua inserção 
nos contextos social, político e econômico=4 pontos; 

h) os desdobramentos comunicativos que enseja, conforme demonstrado nos exemplos 
de peças e/ou materiais apresentados=2 pontos; 

i) a exequibilidade das peças e/ou dos materiais=2 pontos; 

j) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e/ou no material aos meios e aos 
públicos propostos=4 pontos. 



4.2.1.4. ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIAIO PONTOS 

a) o conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos debllãà"q) 
prioritários=1 ponto; 

b) a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábito=2 pontos; 
RLk'nca 

c) a consistência do plano simulado de distribuição das peças e/ou dos materiais 
relação às duas alíneas anteriores2 pontos; 

d) a pertinência, a oportunidade e a economicidade demonstradas no uso dos recursos de 
comunicação próprios da Prefeitura Municipal de Parauapebas=1 ponto. 

e) a economicidade da aplicação da verba de mídia evidenciada no plano simulado de 
distribuição das peças e ou do material=2 pontos; 

t) a otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa=2 pontos. 

4.2.2. Capacidade de Atendimento15 PONTOS 

a) o porte e a tradição dos clientes atendidos pela licitante ao longo de sua trajetória e o 
conceito de seus produtos e serviços no mercado=2 pontos; 

b) a experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias=3 pontos; 

c) a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à Estratégia 
de Comunicação Publicitária da Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA=3 pontos; 

d) a adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à 
disposição da execução do contrato=1 ponto; 

e) a operacionalidade do relacionamento entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas-
PA, e a licitante esquematizado na proposta=3 pontos; 

1) a relevância e a utilidade das informações de marketing e comunicação, das pesquisas 
de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante colocará 
regularmente à disposição da Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA, sem ônus 
adicional, durante a vigência do contrato=3 pontos. 

4.2.3. REPERTÓRIO=15 PONTOS 

a) a ideia criativa e sua pertinência ao problema a que a licitante se propôs resolver=5 
pontos: 

1) a qualidade da execução e do acabamento da peça e/ou material=5 pontos; 

c) a clareza da exposição das informações prestadas=5 pontos; 



4.2.4. RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÂC=5 PONTOS 

a) a evidência de planejamento publicitário= 1,5 pontos; 

b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução=1 5 pot 

c) a relevância dos resultados apresentados= 1 .5 pontos; 

- 	

. 

d) a concatenação lógica da exposíção=0,5 ponto. 	 " 

4.3 A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e será 
apurada segundo a metodologia a seguir. 

4.3.1. Aos quesitos ou subquesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes 
pontos: 

a) Plano de Comunicação Publicitária: 65 (sessenta e cinco) pontos 

a.1) Raciocínio Básico: 10 (dez) pontos 

a.2) Estratégia de Comunicação Publicitária: 15 (quinze) pontos 

a.3) Ideia Criativa: 30 (trinta) pontos 

a.4) Estratégia de Mídia e Não Mídia: 10 (dez) pontos 

b) Capacidade de Atendimento: 15 (quinze) pontos 

c) Repertório: 15 (quinze) pontos 

d) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: 05 (cinco) pontos; 

4.3.2. A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos de cada 
membro da Subcomissão Técnica. 

4.3.2.1. A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou 
subquesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% 
(vinte por cento) da pontuação máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de 
restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios 
objetivos previstos nesta Instrução. 

4.3.2.2. Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou 
subquesito, os membros da Subcomissão Técnica autores das pontuações consideradas 
destoantes deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação 
atribuída ao quesito ou subquesito reavaliado, que será assinada por todos os membros 
da Subcomissão e passará a compor o processo desta licitação. 

4.3.3. A nota de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos. 



4.3.4. Será classificada em primeiro lugar, na fase de julgamento da Proposta Técnica, a 
licitante que obtiver a maior nota. 

4.4. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE: 

a) não atender às exigências da presente instrução e de seus anexos; 

b) não alcançar, no total, a nota mínima de 70 (setenta) pontos. 

c) obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos a que se reterem os 
subitens 4.2.1.1 a 4.2.1.4 e 4.2.2. a 4.2.4. 

4.5. Em caso de empate, será considerada como classificada em primeiro lugar a licitante 
que tiver obtido a maior pontuação no quesito correspondente ao subitem 4.2.1. 

4.6. Persistindo o empate mesmo após as considerações do item 4.5, a decisão será feita 
por sorteio em ato público conduzido pela Comissão Permanente de Licitação 
imediatamente e na mesma sessão que se deu o empate. 

S. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A Proposta de Preços da licitante deverá ser 

a) apresentada em papel que identifique a licitante, ter suas páginas numeradas 
seqüencialmente e ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões 
técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras; 

b) datada e assinada nos documentos referidos nos subitens 5.2 e 5.3 por quem detenha 
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente 
identificado; 

c) elaborada em dois documentos distintos, descritos nos subitens 5.2 e 5.3. 

5.2. A licitante deverá apresentar Planilha de Preços Sujeitos a Valoração, a ser 
elaborada conforme modelo em anexo. 

5.3. A licitante deverá elaborar Declaração na qual: 

a) estabelecerá os percentuais máximos a serem pagos pela Prefeitura Municipal de 
Para uapebas-PA: 

a.1) aos detentores de direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos 
pelos direitos de autor e conexos, na reutilização de peças por período igual ao 
inicialmente ajustado; 

a.2) aos detentores dos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, incorporadas a 
peças, em relação ao valor original da cessão desses direitos, na reutilização das peças 
por período igual ao inicialmente ajustado. 



b) comprometer-se-á a envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas 
negociações comerciais com fornecedores de serviços especializados e veículos, quando 
for o caso, transferindo à Prefeitura Municipal de Parauapebas as vantagens obtidas. 

o) informará estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais 
estabelecidas na Cláusula Décima Terceira da Minuta de Contrato. 

5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e nãg,J-. 
assistirá o direito de pleitear, na vigência do contrato a ser firmado, nenhuma alteíMó Q 
sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

(f 
6. VALORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 	 r\4) O 

6.1. As propostas de preços das licitantes classificadas no julgamento das Propostas 
Técnicas serão analisadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas no edital 
e em seus anexos. 

6.2. Será desclassificada a proposta de preços que apresentar preços baseados em outra 
proposta ou que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços. 

6.3. Os quesitos a serem valorados são os integrantes da planilha que constitui o anexo 
III, sabendo-se que: 

a) o percentual de honorários deverá ser superior a 5% (cinco por cento) e inferior 15% 
(quinze por cento), incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por 
fornecedores, referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros 
instrumentos de avaliação e de geração de conhecimentos pertinentes à execução do 
contrato e a criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
publicitária em consonância com as novas tecnologias; 

b) o percentual de honorários superior a 5% (cinco por cento) e inferior a 10% (dez por 
cento), incidente sobre os preços de serviços especializados prestados por fornecedores, 
referente à produção e à execução técnica de peça e/ou material cuja distribuição não 
proporcione à licitante o desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, 
nos termos do art. 11 da Lei ri' 4.68011965. 

6.3.1. Nos termos do art. 46, § 1 0, da Lei n° 8.666/1 993, não será aceito: 

a) desconto superior a 50% (cinquenta por cento) em relação aos preços previstos na 
tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do ParáISINAPRO a título de 
ressarcimento dos custos internos dos serviços executados pela licitante. 

Os percentuais informados permanecerão inalterados. 

6.4. A Comissão Permanente de Licitação calculará os pontos de cada quesito a ser 
valorado, conforme a seguinte tabela: 

Desconto/Honorários Pontos (P) 	 - 
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Percentual de desconto sobre os custos dos serviços previstos na alínea 'a' do subitem 
6.3.1- P1 = 0,0 x (50) 

Percentual de honorários incidente sobre os preços dos serviços previstos na alínea 
subitem 6.3 P2 = 0,0 x (0,0— 15) 

Percentual de honorários incidente sobre os preços dos serviços previstos na al(ra 
subitem 6.3 P3 = 0,0 x (0,0— 10) 

Para efeito de cálculo dos pontos de cada licitante, os termos 'desconto' e 'horibtátibJ 
serão substituídos nas fórmulas da coluna Pontos pelas respectivas percentagens 
constantes de sua Planilha de Preços Sujeitos a Valoração, sem o símbolo '%'. 

6.4.1. A nota de cada Proposta de Preços corresponderá à soma algébrica dos pontos 
obtidos nos quesitos constantes da tabela referida no subitem 6.4, como segue: P = P1 + 
P2 + P3. 

6.4.2. A Proposta de Preços que obtiver a maior nota será considerada como a de menor 
preço. 

6.4.3. Se houver empate, será considerada como de menor preço a Proposta que 
apresentar, sucessivamente: 

a) o maior percentual de desconto sobre os custos internos de serviços executados pela 
licitante; 

b) o menor percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços especializados 
prestados por fornecedores referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de 
outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento, pertinentes à execução 
do contrato; 

c) o menor percentual de honorários incidente sobre os preços de serviços especializados 
prestados por fornecedores referentes à criação e ao desenvolvimento de formas 
inovadoras de comunicação publicitária, destinadas a expandir os efeitos das mensagens 
em consonância com novas tecnologias; 

d) o menor percentual de honorários referentes à produção e à execução técnica de peça 
e/ou material cuja distribuição não proporcione à licitante o desconto de agência 
concedido pelos veículos de divulgação incidente sobre os preços de serviços 
especializados prestados por fornecedores. 

o 

7. JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS 

7.1. O julgamento final das Propostas Técnica e de Preços desta concorrência será feito 
de acordo com o rito previsto na Lei n° 8.666193. 

7.2. Será considerada vencedora do julgamento final das Propostas a licitante que obtiver 
a maior nota no julgamento da Proposta Técnica - observado o disposto nos subitens 4.5 



e 4.6 desta Instrução - e que tiver apresentado a Proposta de menor preço ou que 
concordar em praticar o menor preço entre as Propostas de Preços apresentadas pelas 
licitantes classificadas. 

8. ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues à Comissão Permanente de 
Licitação apenas pelas licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas 
e de Preços em dia, hora e local por ela estipulados. 

8.1.1. Os Documentos deverão estar acondicionados no Invólucro n° 5, que deverá estar 
fechado e rubricado no fecho com a seguinte identificação: 

5 DOCUMENTOS DE HABILIT 
) 

NOME EMPRESARIAL . ................................... 

CNPJ DA LICITANTE. ............................. 
	 N. gnca 

CONCORRÊNCIA N°_/2018 ....... GABUL 

8.1.2. O Invólucro n° 5 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de 
embalagem adequada às características de seu conteúdo desde que inviolável quanto às 
informações de que trata até sua abertura. 

8.1.3. Os Documentos de Habilitação deverão ter todas as suas páginas numeradas e 
rubricadas por representante legal da licitante e deverão ser apresentados, 
alternativamente: em original, em cópia autenticada por cartório competente, sob a forma 
de publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópia não autenticada, desde que seja 
exibido o original, para conferência pela Comissão Permanente de Licitação e dos demais 
licitantes, no ato da abertura dos Documentos de Habilitação. Só serão aceitas cópias 
legíveis e que ofereçam condições de análise por parte da Comissão Permanente de 
Licitação. 

8.2. Para se habilitar a licitante deverá apresentar a documentação na forma prevista nos 
subitens 8.2.1 a 8.2.4 observado ainda todas as exigências disposto no Edital e seus 
anexos. 

8.2.1. Habilitação Jurídica 

a) cédula de identidade (cópia) dos responsáveis legais da licitante; 

b) registro comercial, em caso de empresa individual; 

c) ato constitutivo, Estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades 
comerciais, devidamente registrados e acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores, quando se tratar de sociedades por ações; 



c.1) os documentos mencionados na alínea 'c' deverão estar acompanhados de suas 
alterações ou da respectiva consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos 
sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta 
concorrência; 

d) inscrição do ato constitutivo em cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, noca 
- . 

sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício. DP 

8.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 	 (sjjQk 
'7/tAS 	o 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou municipal, se exigível, 
relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desta concorrência; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional com jurisdição sobre o local da sede da licitante; 

d) certidões negativas de débitos ou de não contribuinte expedidas por órgãos das 
Secretarias de Fazenda do Estado e do Município em quer estiver localizada a sede da 
licitante; 

e) Prova de Regularidade à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, em vigor na data de apresentação dos Documentos de Habilitação, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei. 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos, ou seja, a Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista (CNDT), perante a Justiça do Trabalho, fornecida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho com base no art. 642-A da Consolidação das Leis Trabalhistas e no art. 29, 
inciso V da Lei 8.666193, ambos acrescentados pela Lei 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
Pa Resolução Administrativa ri °  147012011 do Tribunal Superior do Trabalho. 

8.2.2.1 Será considerada como válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto 
se anexada legislação especifica para o respectivo documento. 

8.2.3. Qualificação Técnica 

a) Atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que atestem que a licitante prestou à declarante, serviços compatíveis com os do \' 
objeto desta concorrência; 	 \ 

b) Cópia autenticada do certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata 
a Lei n° 12.23212010, art. 4 0  e seu § 1 0 , obtido perante o Conselho Executivo das Normas-
Padrão (CENP). 
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82.4. Qualificação Econômico-Financeira 
is, 1103 

- 

[yr4) O 

a) Certidão Negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida'pe 
distribuidor da sede fiscal da pessoa jurídica, emitida em até 60 (sessenta) dias corridos 
antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação das Propostas; 

b.2) entenda-se por "na forma da lei": 

a) sociedades empresariais em gemi: registrado na Junta Comercial da sede ou do 
domicílio da Licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído (art. 5 0 , § 20 , do Decreto-Lei n°486/1969); 

b) sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei n° 6.40411976: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em jornal de grande circulação (art. 
289, caput e § 51 , da Lei n°6.404/1976); 

c) sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao 
registro na Junta Comercial. 

8.2.4.1. A comprovação da boa situação financeira da licitante será feita por meio da 
avaliação, conforme o caso: 

a) do balanço referido na alínea 'b' do subitem 8.2.4, cujos índices de Liquidez Geral (LO), 
de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 
fórmulas a seguir, terão de ser iguais ou maiores que 1 (um): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG= 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
Solvência Geral = - -  	 - 	 -  

Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
LC= 

Passivo Circulante 

1 fl 



8.2.4.2. Os índices de que tratam as alíneas 'a' do subitem 8.2.4.1 serão calculados pela 
licitante e confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e 
a indicação do seu nome e do seu número de registro no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

8.2.4.3. A licitante que apresentar resultado inferior a 01 (um) no cálculo de quaisq 
dr 
qwqp— 

- 

índices referidos na alínea 'a', devera incluir no Invólucro n° 5 comprovação qJeptssui 'Ç\ 
patrimônio liquido equivalente a 10% (dez) por cento) do valor estimado da contç'açâo, 

9. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 	 \ flÀD 0/ 

c Ftt:*ca/ 

9.1. A Comissão Permanente de Licitação analisará os Documentos de Habilitação --ê`  
julgará habilitadas todas as licitantes que atenderem integralmente aos requisitos de 
habilitação exigidos nesta instrução e em seus anexos. 

10. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E SUBCOMISSÃO TÉCNICA 

10.1. Esta concorrência será processada e julgada por Comissão Permanente de 
Licitação, nos termos da Lei Federal 8.666193 - consolidada e 12.23212010, com exceção 
da análise e julgamento das Propostas Técnicas. 

10.2. As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica 
composta por, no mínimo, 03 (três) membros que sejam formados em comunicação, 
publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas. 

10.2.1. pelo menos 113 (um terço) dos membros da Subcomissão não poderá manter 
nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de 
Parauapebas-PA. 

10.3. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão 
pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, o triplo de integrantes, 
previamente cadastrados para esse fim pela Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA. 

10.3.1. A relação dos nomes referidos no subitem 10.3 desta Instrução será publicada 
pela Comissão Permanente de Licitação no Diário Oficial do Estado/PA, em prazo não 
inferior a 10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o 
sorteio. 

10.3.2. O sorteio será processado pela Comissão Permanente de Licitação de modo a 
garantir o preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica, de acordo com a 
proporcionalidade do número de membros que mantenham ou não vínculo com a 
Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA nos termos dos subitens 10.2.1 e 10.3. 

10.3.3. A relação prevista no subitem 10.3 desta Instrução conterá, separadamente, os 
nomes dos que mantenham e os dos que não mantenham vinculo com a Prefeitura 
Municipal de Parauapebas-PA. 
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10.3.4. Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sortei 
qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se remo& 
subitem 10.3, mediante a apresentação à Comissão de Licitação de justificativa pível 
para a exclusão. 	 EIS. _Jü _Ç) 

10.3.5. Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de at - 
Subcomissão Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão 
autoridade competente. 

10.3.6. A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão 
fundamentada da autoridade competente, implicará, se necessário, a elaboração e a 
publicação de nova lista, sem o nome impugnado, respeitado o disposto neste item 10. 

10.3.6.1. Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos 
depois da impugnação restar inferior ao mínimo exigido no subitem 10.3. 

10.3.6.2. Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação 
anteriormente publicada. 

10.3.7. A sessão pública para o sorteio será realizada após a decisão motivada da 
ikpugnação, em data previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo mínimo 
previsto no subitem 10.3.1 e a possibilidade de fiscalização do sorteio por qualquer 
interessado. 

11. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

11.1. Serão realizadas 04 (quatro) sessões públicas, observados os procedimentos 
previstos nesta instrução e na legislação, das quais serão lavradas atas circunstanciadas 
dos atos e fatos dignos de registro, assinadas pelos membros da Comissão Permanente 
de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes. 

11.1.2. Os representantes das licitantes presentes poderão nomear comissão constituída 
de alguns entre eles, registrada na respectiva sessão, para, em seu nome, tomar 
conhecimento e rubricar as Propostas e Documentos de Habilitação nas sessões 
públicas. 

11.1.3. A Comissão Permanente de Licitação e a Subcomissão Técnica, conforme o caso, 
poderá, no interesse da Prefeitura Municipal de Parauapebas, relevar omissões 
puramente formais nas Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelas 
licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta 
concorrência e possam ser sanadas no prazo a ser fixado pela Comissão Permanente de 
Licitação. 

11.1.4. Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de 
recebimento e abertura dos invólucros com as Propostas Técnica e de Preços. 



11.1.5. O julgamento das Propostas Técnicas e de Preços e o julgamento final deste 
certame serão efetuados exclusivamente com base nos critérios especificados nesta 
Instrução. 

11.1.6. Antes do aviso oficial do resultado desta concorrência não serão fornecidas, a 
quem quer que seja, quaisquer informações referentes à adjudicação dos contratos ou à 
análise, avaliação ou comparação entre as Propostas. 

0 
11.1.7. Qualquer tentativa de licitante influenciar a Comissão Permanente de Lici$o ou 
á Subcomissão Técnica no processo de julgamento das Propostas resultaráï 
desclassificação. 

11.1.8. A Comissão Permanente de Licitação poderá alterar as datas ou as pauta 
sessões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, 
obedecidas as normas legais aplicáveis. 

11.1.9. Se os invólucros das licitantes desclassificadas ou inabilitadas não puderem ser 
devolvidos nas sessões públicas, ficarão á disposição das interessadas por 30 (trinta) dias 
úteis, contados do encerramento final desta concorrência - após transcorrer o prazo para 
interposição de recurso contra o, resultado final da licitação ou ter havido a sua 
desistência ou, ainda, terem sido julgados os recursos interpostos. Decorrido esse prazo 
sem que sejam retirados, a Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA, providenciará sua 
destruição. 

PRIMEIRA SESSÃO 

11.2. A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previstos no preambulo 
do edital: 

a) identificar os representantes das licitantes por meio do documento exigido no item 
credenciamento; 

b) receber os Invólucros n° 1, n° 2, n° 3 e n° 4, que deverão ser entregues até a data e 
horário definidos no edital. 

c) conferir se esses invólucros estão em conformidade com as disposições desta 
Instrução. 

11.2.1. O Invólucro n° 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação 
Publicitária, só será recebido pela Comissão Permanente de Licitação se: 

a) não estiver identificado; 

b) não apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação 
da licitante antes da abertura do Invólucro ri0  2; 

/fl 
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c) não estiver danificado ou deformado pelas peças, materiais e/ou demais documentos 
nele acondicionados, de modo a possibilitar a identificação da licitante antes da abertura 
do Invólucro n° 2. 

11.2.1.1. Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas 'a', 'b' e 'c' 
do subitem 11.21, a Comissão Permanente de Licitação não receberá o Invólucro n° 1, 
o que também a impedirá de receber os demais invólucros da mesma licitante. 

11.2.2. A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica: 

a) rubricar, no fecho, sem abri-los, os Invólucros no 2 e n° 4, que permanecerão 
fechados sob a guarda e responsabilidade da Comissão Permanente de Licit 
separá-los dos Invólucros n° 1 e n°3; 

b) retirar e rubricar o conteúdo dos Invólucros no 1; 
O 

c) abrir os Invólucros n° 3 e rubricar seu conteúdo; 

d) colocar á disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos 
que constituem os Invólucros n° 1 e n° 3; 

e) informar que as licitantes serão convocadas para a próxima sessão. 

11.2.2.1. A Comissão Permanente de Licitação, antes do procedimento previsto na alínea 
V do subitern 1122, adotará medidas para evitar que seus membros efou os 
representantes das licitantes possam, ainda que acidentalmente, identificar a autoria de 
algum Plano de Comunicação Publicitária. 

11.2.2.2. Se, ao examinar e ou rubricar os conteúdos dos Invólucros n° 1 e n° 3, a 
Comissão Permanente de Licitação e/ou os representantes das licitantes constatarem 
ocorrência(s) que possibilite(m), inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de 
Comunicação Publicitária, a Comissão Permanente de Licitação desclassificará a licitante 
e ficará de posse de todos os seus invólucros até que expire o prazo para recursos 
relativos a esta fase. 

11.2.3. A Comissão Permanente de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca 
no Invólucro n° 1 nem nos documentos que compõem a via não identificada do Plano de 
Comunicação Publicitária. 

11.2.4. Abertos os Invólucros n° 1 e n° 3, as licitantes não poderão desistir de suas 
propostas, a não ser por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Comissão Permanente de Licitação. 

11.2.5. Se houver desistência expressa de todas as licitantes do direito de recorrer em 
relação às decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitação na primeira 
sessão, os procedimentos de licitação terão continuidade de acordo com o previsto no 
subitem 11.  2.6 e seguintes. 



11.2.6. Não tendo sido interposto recurso ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, 
tendo sido julgados os recursos interpostos, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação à Subcomissão TéqÇcat '2 
dos Invólucros n° 1, com as vias não identificadas do Plano de Comunicação Pubjeria 
onde os mesmos serão analisados separadamente dos Invólucros n°3; 

b) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, das via 
identificadas do Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os crité 
especificados nesta instrução; 

c) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à Comissão Permanente de 
Licitação, da ata de julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária, de planilha com 
as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso; 

d) encaminhamento, pela Comissão Permanente de Licitação, à Subcomissão Técnica, 
dos Invólucros n° 3, com a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de 
Soluções de Problemas de Comunicação onde os mesmo serão analisados 
separadamente dos Invólucros n° 1; 

e) análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da Capacidade de 
Atendimento, do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, 
de acordo com os critérios especificados nesta instrução; 

f) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica, à Comissão Permanente de 
Licitação, da ata de julgamento das Propostas referentes à Capacidade de Atendimento, 
ao Repertório e aos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de planilha com 
as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso. 

11.2.6.1. Se alguma Proposta Técnica for desclassificada com base na alínea 'a' do 
subitem 4.4 desta Instrução, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito 
ou subquesito da Proposta, conforme as regras previstas no Edital, e lançará sua 
pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no 
fecho pelos membros da Subcomissão Técnica até que expire o prazo para recursos 
relativos a essa fase. 

11.2.6.1.1. O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o 
descurrprimento de regras previstas nesta instrução resulte na identificação da licitante 
antes da abertura dos Invólucros n° 2. 

11.2.7. As planilhas previstas nas alíneas 'c' e 1' do subitem 11.2.6 conterão, 
respectivamente, as pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de 
Comunicação Publicitária de cada licitante e as pontuações de cada membro para os 
quesitos Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de 
Comunicação de cada licitante. Ik 
SEGUNDA SESSAO 



11.3. Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (Invólucros n° i e n° 
3), respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela 
Subcomissão Técnica, a Comissão Permanente de Licitação convocará as licitantes, 
para participar da segunda sessão pública, com a seguinte pauta básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas ni,Mà>c 

de presença; 

b) abrir os Invólucros n° 2; 
g)jica 

c) cotejar as vias não identificadas (Invólucro n° 1) com as vias identificadas (Invólu 
n° 2) do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria; 

d) elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta 
Técnica; 

e) proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica; 

f) informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado, 
com a indicação dos proponentes classificados e dos desclassificados, em ordem 
decrescente de pontuação, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição 
de recurso, conforme disposto no art. 109, 1, b', da Lei n° 8.66611993. 

11.3.1. Além das demais atribuições previstas nesta instrução caberá á Subcomissão 
Técnica manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao 
julgamento das Propostas Técnicas, se solicitado pela Comissão Permanente de 
Licitação. 

TERCEIRA SESSÃO 

11.4. Não tendo sido interposto recurso ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, 
tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação 
convocará as licitantes, para participar da terceira sessão pública, com a seguinte pauta 
básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista 
de presença; 

b) abrir os Invólucros n°4, com a Proposta de Preços, cujos documentos serão rubricados 
pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das 
licitantes presentes ou por comissão por eles indicada; 

c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos 
integrantes dos Invólucros n°4; 

d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências desta Instrução para a 
elaboração das Propostas de Preços e julgá-las de acordo com os critérios nele 
especificados; 
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e) identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resulta4s/no 
representantes das licitantes presentes; 	 \(\ 

r\A[) 

f) realizar com a licitante mais bem classificada na fase da Proposta Técnica - caso M 
tenha apresentado a Proposta de menor preço - a negociação prevista na Lei n° 
8.666/1 993, art. 46, § 1 0 , inciso II, tendo como referência a Proposta de menor preço entre 
as licitantes classificadas; 

g) realizar procedimento idêntico, na falta de êxito na negociação mencionada na alínea 
precedente, sucessivamente, com as demais licitantes classificadas, até a consecução de 
acordo para a contratação; 

h) declarar vencedoras do julgamento final das Propostas Técnica e de Preços as 
licitantes mais bem classificadas na Proposta Técnica, que tiverem apresentado a 
Proposta de menor preço ou que concordar em praticar o menor preço entre as propostas 
apresentadas pelas licitantes classificadas; 

i) informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das 
Propostas será publicado na imprensa oficial, com a indicação da ordem de classificação, 
abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto 
no art. 109, 1, 'b', da Lei n°8.666/1993. 

11.4.1. Fica ressalvado que serão objeto da negociação prevista nas alíneas 'f' e 'g' do 
subitem 11.4 apenas os preços sujeitos a valoração integrantes da Planilha que constitui 
o Anexo III. 

QUARTA SESSÃO 

11.5. Não tendo sido interposto recurso ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, 
tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação 
convocará as licitantes, para participar da quarta sessão pública, com a seguinte pauta 
básica: 

a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista 
de presença; 

b) receber e abrir os Invólucros n° 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros 
da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou 
por comissão por eles indicada; 

c) analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação com as condições 
estabelecidas nesta instrução e na legislação em vigor; 

d) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos 
integrantes dos Invólucros n° 5; 

e) informar: 



e.1) o resultado da habilitação; 

e.2) que o resultado da habilitação será publicado na forma da lei, com a indicação dos 
proponentes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, 1, 'a' da Lei n° 8.66611993; 

e.3) que será publicado o nome da licitante vencedora desta concorrência caso 
sido interposto recurso na fase de habilitação ou tenha havido a sua desistia ou, 
ainda, tenham sido julgados os recursos interpostos. 

12. GARANTIA  
\ÇRnica 

12.1. Dadas as características do trabalho, será exigida para a assinatura do conffãt 
prestação de garantia em favor da Prefeitura Municipal de Parauapebas correspondente a 
1% (um por cento) do valor total do contrato, em uma das modalidades previstas no art. 
56 da Lei n°8.666/1993, á escolha da licitante vencedora: 

a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

12.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito 
deverá ser feito obrigatoriamente em agência estabelecida pela Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, a qual será devolvida atualizada monetariamente nos termos do § 40  do art. 
56 da Lei n°8.666/1993. 

12.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato 
acrescido de trinta dias; 

b) a apólice deverá indicar a Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA como beneficiária; 

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas-PA. 

12.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato acrescido de 
trinta (30) dias; 

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento á 
Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA, independentemente de interpelação judicial, 
caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 
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c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 
827 e 838 do Código Civil Brasileiro; 

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado de acordo com o pre,.Qjtb nesfc 
Instrução. 

12.5. Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá: 	 -' ) c 

a) ter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecicfõpe15 
Governo Federal, constando entre aqueles previstos na legislação específica; 

b) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, podendo recusá-la o 
titulo ofertado caso verifique a ausência desses requisitos. 

12.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, 
inclusive indenização a terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição no 
prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data em que for 
notificada pela Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA. 

12.7. Se houver acréscimo ao valor do contrato a contratada se obriga a fazer a 
complementação da garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data que 
for notificada pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

3% 



Estado do Pará 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
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Briefing 
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BRIEFINO 

PARAUAPEBAS: O MELHOR DESTINO PARA 

1 -ESCOPO GERAL E CONTEXTO 

(4J 

ER 

o 

Vocacionada para atrair pessoas de todas as origens geográficas do 

pais, Parauapebas se tornou a esquina do Brasil. Aqui, o país inteiro se encontra e é 

possível ver as diferentes culturas que compõem a brasilidade, entrelaçadas em nossa 

cidade e que são a marca registrada do município mais dinâmico e diverso do estado. 

Ao mesmo tempo, Parauapebas é o celeiro do Brasil em seus mais 

variados significados: celeiro de alimentos, com agricultura e pecuária pujantes, celeiro 

de riquezas minerais sem paralelo no mundo, celeiro cultural devido à convergência de 

múltiplas influências; celeiro de belezas naturais, onde a geografia desenha contornos 

únicos em um estado praticamente dominado por horizontes planos. 

Tudo isso faz de nosso município uma cidade única, a partir da qual 

se desdobram várias possibilidades. Esta pujança e diversidade é que temos que 

preservar, estimular e fortalecer para que nossa cidade volte a ser o eixo das 

oportunidades no Pará. 

Para isso, é preciso romper com a anomia. Nos últimos anos, 

Parauapebas retrocedeu, principalmente na economia produtiva, a principal locomotiva 

que promove o desenvolvimento e o progresso social. 

Levantamento feito pela empresa inglesa de consultoria - Economist 

Inteligence Unit - indica a queda de Parauapebas, entre 2012 e 2014, do 3° para o 6° 

lugar no ranking de produtividade, índice medido a cada 2 (dois) anos. ( 

A atual administração buscou respostas para desempenho tão 

aquém das reais possibilidades do município e percebeu que isso era o reflexo de uma 

Parauapebas que havia parado no tempo, não havia se inovado, que não havia 

avançado na educação e que havia perdido terreno para a violência urbana. Era o 

reflexo de uma cidade, que nos quatro anos passados, vinha adotando um modelo 
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econômico baseado, sobretudo, na exploração de commodities, tornando-se assim 

presa fácil para a volatilidade dos mercados, 

Este cenário acabou aprofundando as distâncias e 

sociais, claramente demonstradas em estudo sobre o P16 regional. Em suma: as 

regiões menos desenvolvidas de Parauapebas ficaram ainda mais pobres nos últimos 

FL3-4IÇ 
o 

0/ 

\h. RJLÃlC. 2 
quatro anos. 

O circulo vicioso voltou a se impor, forçando a migração para áreas 

mais desenvolvidas e com melhores oportunidades de trabalho, piorando sobremodo 

as condições de vida nas regiões mais pobres da cidade. Parauapebas se deparou 

com a fuga de empresas produtivas e de investimentos que deixaram populações 

inteiras desesperançadas, sem escolha, sem futuro. 

Economia fraca, finanças públicas em situação delicada e gestão 

temerária provocaram um considerável déficit orçamentário. Resultado: dezenas de 

obras públicas paradas, pagamentos de fornecedores atrasados, processos 

administrativos se acumulando nas secretarias. A falta de planejamento estratégico de 

médio e longo prazo veio completar esse quadro extremamente preocupante em 

nossa cidade. 

É preciso atrair novos empreendimentos para a nossa cidade, 

capazes de gerar empregos e produzir riqueza e a comunicação é uma poderosa arma 

para se atingir esse objetivo. 

2-A CAMPANHA 

Para a campanha objeto desta licitação, as agências concorrentes 

devem focar na divulgação dos potenciais econômicos de Parauapebas e da região e 

nas medidas que a administração municipal pode tomar para reforçar esse potencial 

A campanha deve contemplar ações de comunicação e de 

sensibilização, além da promoção de Parauapebas como destino para quem quer 

empreender e do nosso povo trabalhador. 

As ações vão desde anúncios em revistas de circulação ampla e em 

(94)3346-1005 
Quadra Especial, s/o 1 Beira Rio li 
Paratepebas-PA 68515-000 
wwvparauapebas.pa.gobr 
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emissoras de TV, passando por ações de divulgação diferenciadas e alternativas.  

	

A campanha deve consistirem um conjunto de medidas capazes de-' 	" ã 
ïtü. 14 1 6  

	

motivar e colocar em ação os atores econômicos externos e locais, para realizare tQ 	t1 

ações conjuntas em sinergia com a PMP, em processo contínuo e, para ampliar 

oportunidades de negócios e, com eles, o número de vagas no mercado de trabalho e 

de oportunidades para nosso povo, transformado em um imenso exército de 

desempregados recrutado pela crise econômico-social nacional e colhido pela falta de 

iniciativas da administração anterior. 

3-PROBLEMA ESPECÍFICO DE COMUNICAÇÃO 

Divulgar o potencial econômico de PARAUAPEBAS, buscando incluir 

a cidade entre os destinos de investimento a serem considerados na retomada do 

crescimento económico do país. 

4-ALCANCE E PÚBLICO-ALVO 

A campanha deve ter alcance nacional e chegar aos públicos mais 

abrangentes possíveis. 

5-VERBA E PERÍODO 

A campanha deve ser planejada pelas concorrentes com a verba 

hipotética de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e período de veiculação de até 60 

(sessenta) dias. 

''1 
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TABELA PREVISÃO DE DEMANDAS 

PREVISÃO DE DEMANDAS 
DATA JOB /CAMPANHA 
JANEIRO BALANÇO ANUAL 

CAMPANHA CONTRA A DENGUE 
CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
COMBATE A HANSENIASE (AÇÃO) 
CONTROLE DE ENCHETES (AÇÃO) 
CORRIDA SÃO SEBASTIÃO 
DIA DA NÃO VIOLÊNCIA 
DIA INTERNACIONAL DA MEDICINA INTEGRATIVA - 

(AÇÃO) 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
PREFEITURA NOS BAIRRO 
SEMANA PEDAGOGICA 
VOLTA AS AULAS (CAMPANHA)  

FEVEREIRO CAMPANHA CONTRA A DENGUE 
CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
CAMPANHA EDUCACIONAL DEFESA CIVIL 
CARNAVAL 
CIDADE LIMPA (CAMPANHA) 
CONTROLE DE ENCHENTES 
DIA DA FAMÍLIA NA ESCOLA 
DIA DO CONSUMIDOR (PROCON) 
DIA MUNDIAL DO CANCER 
DIA NACIONAL DA MAMOGRAFIA 
DIA NACIONAL DE COMBATE AO ALCOOLISMO 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
PREFEITURA NOS BAIRRO 
TRANSITO CARNAVAL 

i. 	1k 

Ç1' 
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MARÇO CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
COMBATE A HIPERTENÇÃO 
COMBATE A INFLUENZA 
CORRIDA DO TRABALHADOR 
CULTURA EM MOVIMENTO 
DIA DO JORNALISTA 
DIA MUNDIAL DA SAÚDE 
DIA MUNDIAL DE COMBATE AO CANCER 
DIA NACIONAL DA EDUCAÇÃO DE SURDOS 
DIA NACIONAL DO PARKINSONIANO 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
JOGO ECOLÓGICO 
JOGOS INTERESCOLARES 
MULHERES SERVIDORAS EM AÇÃO 
OUVIDORIA 2018 
PREFEITURA NOS BAIRRO 

ABRIL ANIVERSÁRIO ONALICIO BARROS 
CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
CAMPANHA DE SAÚDE 
CAMPANHA DIA DA COLETA 
CAMPANHA USE CAPACETE 
CAMPAPANHA COMBATE A DENGUE 
CAMPANHA COMBATE AO HPV 
COPA PALMARES DE FUTEBOL 
COPÃO DE FUTSAL 
DIA DA ESCOLA 
DIA DA JUVENTUDE 
DIA DO CONTADOR DE HISTÓRIAS 
DIA 	INTERNACIONAL 	CONTRA A 	DISCRIMINAÇÃO 
RACIAL 
DIA INTERNACIONAL DA MULHER 
DIA INTERNACIONAL DA SÍNDROME DE DOWN 
DIA MUNDIAL DA ÁGUA 
DIA MUNDIAL DO RIM 
DIA NACIONAL DA POESIA 
DIA NACIONAL DO TURISMO 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
OLIMPIADA ITINERANTE DA MULHER 
OUVIDORIA 
PESAGEM NUTRICIONAL - SEMAS 
PLANEJAMENTO FAMILIAR 
PREFEITURA NOS BAIRRO 
SEMANA DA ARVORE 

:>c 	Lli' 
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DATA JOB!CAMPANHA 
MAIO ANIVERSÁRIO DE PARAUAPEBAS 

CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
CAMPANHA HEPATITES VIRAIS 
CARAVANA DA JUVENTUDE 	 / 
DIA DA ENFERMAGEM 
DIA DA LUTA ANTIMANICOMIAL 
DIA DAS MÃES 
DIA DO COMBATE AO ABUSO SEXUAL DE MENORES E 
ADOLESCENTE 
DIA DO TRABALHO 
DIA INTERNACIONAL CONTRA A HOMOFOBIA 
DIA MUNDIAL DA SAÚDE DIGESTIVA 
DIA MUNDIAL SEM TABACO 
DIA NACIONAL DO TRABALHADOR 
DOAÇÃO DE SANGUE 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
IPTU - ULTIMOS DIAS PARA PAGAR 
JEPS- ABERTURA DOS JOGOS ESTUDANTIS 
MOSTRA DE MÓVEIS - POLO MOVELEIRO 
PREFEITURA NOS BAIRRO 
EMANA DO MEIO AMBIENTE 

JUNHO ANIVERSÁRIO DE VILA PALMARES II 
ANIVERSÁRIO PAULO FONTELES 
ARRAIAL JUNINO 
CAMPANHA DE COMBATE AO TRABALHO INFANTIL 
CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
DEFESA CIVIL 
DIA DA ECOLOGIA 
DIA DA FAMILIA NA ESCOLA 
DIA DE IMUNIZAÇÃO 
DIA DO EVANGÉLICO 
DIA MUNDIAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA 
CONTRA A PESSOA IDOSA 
DIA MUNDIAL DO DOADOR DE SANGUE 
DIA NACIONAL DO TESTE DO PEZINHO 
ID JOVEM 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
MADEIRA LEGAL 
MORADIA DIGNA 
MOTO CLUBE 
PACTO PELA EDUCAÇÃO 
PREFEITURA NOS BAIRRO 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
QUEIMADAS 
SEMANA MUNDIAL DO MEIO AMBIENTE 

(94)3346-1005 
Quadra Esped4 s/n 1 Beira Rio II 
Parauapeh - PA 68515-000 
wms'.perauapebaspagovbr 

Jc 

-- 

«o 



DATA JOB/CAMPANHA 
JULHO ALEITAMENTO MATERNO 

ANIVERSÁRIO PALMARES DO SUL 	 / 
CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
CAMPANHA VERÃO SEGURO 
CARAVANA ID JOVEM 	 6 
DIA DE PROTEÇÃO ÀS FLORESTAS 
DIA DO AGRICULTOR 
DIA DO BOMBEIRO 
DIA MUNDIAL DE LUTA CONTRA HEPATITES VIRAIS 
GRUPO DE TRADIÇÕES XUATE CARAJÁS 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
MOSTRA JOVENS ARTISTA - CMJ 
PREFEITURA NOS BAIRRO 
PRO-REFIS 
SABORES DA TERRA 

AGOSTO ADESÃO DO GRÃO PARÁ À INDEPENDÊNCIA DO 
BRASIL 
ALFABETIZAÇÃO DA NOSSA GENTE 
ANIVERSÁRIO DA LEI MARIA DA PENA 
CAMPANHA DIA DOS PAIS 
CENTRAL DAS COOPERATIVAS 
DIA DO ESTUDANTE 
DIA DO FOLCLORE 
DIA DO NUTRICIONISTA 
DIA INTERNACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS 
DIA NACIONA DE COMBATE AO FUMO 
DIA NACIONAL DA FAMÍLIA NA ESCOLA 
DIA NACIONAL DE COMBATE AO COLESTEROL 
DIA NACIONAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A 
ESCLEROSE MÚLTIPLA 
DISTRITO INDUSTRIAL 
EXPOSIÇÃO AMAZÓNICA DE ARTE E CULTURA 
FANFARRA 
FEIRA DO LAGO 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
TRANSPORTES ESCOLAR 
PARADA LGBT 
POLIOMELITE E MULTIVACINAÇÂO 
PRO PAX ENEM 
PRODUÇÃO ANIMAL E VEGETAL 
SEMANA DA CULTURA 
SEMANA MUNDIAL DE AMAMENTAÇÃO 
SEMANA NACIONAL DO TRANSITO 
SOCIALIZAÇÃO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DAS 
ESCOLAS DO CAMPO 
VOLTA AS AULAS 
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SETEMBRO 
CAMPANHA DE DEFESA CIVIL 
CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
DIA DA FAMILIA NA ESCOLA 
DIA DA LUTA NACIONAL DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 
DIA DO AGENTE DE TRÂNSITO 
DIA DO VETERINÁRIO 
DIA INTERNACIONAL DA ALFABETIZAÇÃO 
DIA MUNDIAL DA RAIVA 
DIA MUNDIAL DO CORAÇÃO 
DIA MUNICIPAL SEM CARRO 
DIA NACIONAL DA DOAÇÃO DE ORGÃOS 
DIA NACIONAL DE LUTA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
DIA NACIONAL DO TRANSITO 
DOAÇÃO DE SANGUE 
HEPATITES VIRAIS 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
PACTO PELA EDUCAÇÃO 
POLITICA NACIONAL EM ATENÇÃO A SAÚDE DO 
HOMEM 
PREFEITURA NOS BAIRRO 
PROGRAMAÇÃO CULTURAL 
SEMANA DE LUTA PELOS DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA 
SEMANA DO IDOSO 
SEMANA NACIONAL DO TRASITO 
SETE DE SETEMBRO - INDEPENDÊNCIA DO BRASIL 
VACINAÇÃO ANTI RÁBICA 

OUTUBRO 	CAMPANHA DE COMBATE A POLIOMELITE 
CAMPANHA LEISHIMANIOSE 
COPA DE MINERAÇÃO 
DIA DA CRIANÇA 
DIA DO DEFICIENTE FÍSICO 
DIA DO IDOSO 
DIA DO MÉDICO 
DIA DO PROFESSOR 
DIA DO SERVIDOR PUBLICO 
DIA MUNDIAL E NACIONAL DE OSTEOPOROSE 
DIA NACIONAL DA SAÚDE BUCAL 
DIA NACIONAL DE COMBATE A SIFILIS 
DIA NACIONAL DE PREVENÇÃO A OBESIDADE 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
OUTUBRO ROSA - COMBATE AO CANCER DE UTERO 
SEMANA DE PROTEÇÃO A FAUNA 
VACINACÂO ANTIRÁBICA 

'1 
7 ,1 

TT' 

(94) 3346-1005 
Quadra Especiaí, s/n 1 Beira Rio 
Parauapebas - PA 168515-000 
vMnarauapebaspa.govbr 



NOVEMBRO CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
COPA DE JIU-JITSU - SEMEL 
COPA DE MINERAÇÃO - SEMEL 
DIA DA CONCIÉNCIA NEGRA 
DIA DO CONSELHO TUTELAR 
DIA INTERNACIONAL CONTRA A EXPLORAÇÃO DA 
MULHER 
DIA INTERNACIONAL DO DOADOR DE SANGUE 
DIA MUNDIAL DA DIABETES 
DIA NACIONAL DE COMBATE A DENGUE 
DIA NACIONAL DE COMBATE AO CANCER 
DIA NACIONAL DE COMBATE AO CANCER INFANTIL 
DIA NACIONAL DE LUTA CONTRA O CANCER DE MAMA 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
NOVEMBRO AZUL - COMBATE AO CANCER DE 
PRÓSTATA 
PREFEITURA NOS BAIRRO 

DEZEMBRO AÇÃO DE NATAL 
BALANÇO 	ANUAL 	(SAÚDE, 	EDUCAÇÃO, 
INFRAESTRUTURA E ÁGUA) 
CAMPANHA DE ANO NOVO 
CAMPANHA DE INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
CAMPANHA DE NATAL 
CASAMENTO COMUNITÁRIO 
COMBATE A AIDS 
DIA INTERNACIONAL DOS POVOS INOIGENAS 
DIA MUNDIAL DA LUTA CONTRA A AIDS 
DIA UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
INFORMATIVO MENSAL INSTITUCIONAL (MENSAL) 
PREFEITURA NOS BAIRRO 

t 

(94) 3346-1005 
Quadra Especials/n E Eea Rio II 
Parauapchas - PA 68515-000 
w\w.parauapebas.pagov.br  
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MIWAU III 

PLANILHA DE PREÇOS SUJEITOS À VALORAÇÃO 

Declaramos que, na vigência do contrato, adotaremos a seguinte política 

preços para os serviços descritos: 

a) desconto a ser concedida a Prefeitura Municipal de Parauapebas, sobre os 

custos internos, baseado na tabela de preços do Sindicato das Agências de 

Propaganda do Estado do Pará: ____ % (________ por cento); 

b) honorários, a serem cobrados da Prefeitura Municipal de Parauapebas, 

incidentes sobre os custos comprovados de serviços realizados por 

fornecedores, referentes á produção e à execução técnica de peças, 

campanhas e materiais publicitários que envolvam criação da agência e cuja 

distribuição não nos proporcione o desconto de agência concedido pelos 

veículos de divulgação: ____ % (________ por cento); 

c) honorários, a serem cobrados da Prefeitura Municipal de Parauapebas, 

incidentes sobre os custos de serviços realizados por fornecedores, referentes 

à produção e à execução técnica de peças, campanhas e materiais 

publicitários quando a responsabilidade da agência limitar-se à contratação ou 

pagamento do serviço ou suprimento, bem como a realização de outros 

serviços realizados por fornecedores referentes a pesquisas de pré-teste e pós-

teste - vinculadas à concepção e criação de campanhas e peças publicitárias - 

e à elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de 

elementos de comunicação visual: ____ % ( ____ por cento). 

- ......de..................de2O....... 

(nome da licitante) 

Representante legal 

(94) 3346-005 
Quadra Espera sft i Beira Ro 

fl 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(nome da empresa) 	 , inscrita no CNPJ n° 	por 
intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 	, portador (a) da Carteira de Identidade N° 

e de CPF N° 	 , DECLARA, para fins do disposto no inciso \T,  do art. 27, 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n°9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Local e data. 

(identificação e assinatura do representante legal) 
Cargo do representante legal 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

MORRO DOS VENTOS-S/N-BEIRA RIO I1-PÀRÀUAFEBAS/PA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	NÇ 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, com sede no MORRO DOS VENTOS, S/N, 
BAIRRO BEIRA RIO II, inscrito no CNPJ (ME) sob o N°22.980.999/0001-15, através do(a) GABINETE 
DO PODER EXECUTIVO, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo(a) Sr.(a) , CHEFE DE GABINETE, portador do CPF n° 

	

e de outro lado a empresa 	  	, inscrita no CNPJ (ME) sob o 
N° 	 --, estabelecida à 	doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr (a). 	, residente 
na   	portador (a) da 	cédula de identidade N° 	e do CPF 

-, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada têm entre si justo e 
avençado, e celebram o presente contrato, de conformidade com a CONCORRÊNCIA N° 3/2017-
OOIGABIN e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e 
CONTRATADA às normas disciplinares da Lei Federal n. 12.232/2010 e subsidiariamente da Lei Federal n. 
8,666/93, Lei Complementar Federal n. 123/2006 e demais dispositivos legais aplicados à espécie, 
notadamente a Lei n. 4.680, de 18.06.65, Decreto Federal n. 57.690, de 01/02/66 e Normas Padrão CENP, 
mediante as Cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de agência(s) de publicidade para prestação de serviços 
especializados em comunicação social, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente 
que tenham por finalidade o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução 
interna, a intermediação e a supervisão da execução e distribuição externa (divulgação) dos serviços 
publicitários de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1. Também integram o objeto deste contrato, os serviços especializados pertinentes: 

a) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela agência contratada; 

b) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de 
conhecimento relacionados diretamente à determinada ação publicitária; 

c) à criação e ao desenvolvimento de formas inovaderas de comunicação publicitária destinadas a expandir 
os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, atendidas as prescrições estabelecidas 
para as ações publicitárias contratadas. 

1.2. As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea 'b' do subitem 1.1. terão a finalidade 
de: 

a) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração dos 
resultados das campanhas publicitárias realizadas em decorrência da execução do contrato; 

b) possibilitar a avaliação dos resultados alcançados das campanhas ou peças, vedada a inclusão de matéria 
estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária. 

1.3. Para a prestação dos serviços serão contratadas até 02 (duas) agências de propaganda, doravante 
denominadas agências, licitantes ou contratadas. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAR&UAPEBAS 

1.4. Os serviços objeto da presente concorrência serão contratados com agência de propaganda cujas 
atividades sejam disciplinadas pela Lei n° 4.680/1965 e que tenha obtido certificado de qualificação técnica 
de funcionamento, nos termos da Lei n° 12.232/2010. 

1,5. As agências atuarão por ordem e conta da ASCOM, em conformidade com o art. 3° da Lei n° 
4.680/1965, na contratação de fornecedores bens e de serviços especializados. 

1.6. É vedada a subcontratação de outra agência de propaganda para a execução dos serviços compreendidos 
no objeto do edital. 

1.7. Este contrato vincula-se ao Edital de CONCORRÊNCIA N° 3/2017-001 OAB1N, seus anexos e à 
proposta comercial apresentada pela CONTRATADA para o referido processo licitatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 	 ), discriminado de acordo 
com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico-financeiro apresentado pela 
CONTRATADA. 

2,1.1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações e valores abaixo relacionados: 

"itens do contrato" 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O prazo de execução dos serviços deverá ser de no máximo até 10 (dez) dias corridos, contados a partir 
do recebimento da ordem de serviço. 

3.2. Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente comunicado 
à fiscalização da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

4.1. A lavratura do presente contrato decorre da realização da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA N° 
3/2017-001GABIN. 

4.2. O presente Contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 12.232 de 29 de abril de 2010; Lei 
Federal n.° 4.680, de 18 dejunho de 1965; Lei Federal n°8.666, de 21.06.93, e modificações posteriores. 

4.3. Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste Contrato, e a ele se integram em todas as 
cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados, o Edital da Concorrência n° 3/2017-
001GABIIN, seus anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

5.1. Dadas as características do trabalho, será exigida para a assinatura do contrato prestação de garantia em 
favor da Prefeitura Municipal de Parauapebas correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei n°8.666/1993, à escolha da licitante vencedora: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBÁS - PÁ - CEP 68.515-000 
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e) fiança bancária. 

5.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito 
obrigatoriamente em agência estabelecida pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, a qual será devolvida 
atualizada monetariamente nos termos do § 4° do art. 56 da Lei n°8.666/1993. 

5.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato acrescido de trinta dias; 
b) a apólice deverá indicar a Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA como beneficiária; 
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas-PA. 

5.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato acrescido de trinta (30) dias; 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à Prefeitura Municipal de 
Parauapebas-PA, independentemente de interpelaçãojudicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 
e) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código 
Civil Brasileiro; 
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado de acordo com o previsto neste Edital. 

5.5. Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá: 

a) ter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal, 
constando entre aqueles previstos na legislação específica; 
b) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, podendo recusá-la o título ofertado caso verifique a 
ausência desses requisitos. 

5.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) 
dias úteis a contar da data em que for notificada pela Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA. 

5.7. Se houver acréscimo ao valor do contrato a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data que for notificada pela Prefeitura Municipal de 
Parauapebas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução deste contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei N° 8.666/93 combinado com o 
inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 

7.1. O presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo esse 
prazo ser prorrogado, mediante acordo entre as partes, por períodos iguais e sucessivos, nos termos do art. 
57, inc. 11 da Lei n.° 8.666193. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA -  CEP 68515-000 
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CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

8.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste Edital ou dele 
decorrentes: 

8.1.1. Cumprir lodosos compromissos financeiros assumidos coma CONTRATADA; 

8.1.2. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, executados 
os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de 
vinte quatro horas úteis; 

8.13. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários à execução dos serviços; 

8.1.4. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 

8.1.5. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento deste Contrato; 

8.1.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Contrato ou dele 
decorrentes: 

9.1.1. Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 

9.1.2. Realizar, com recursos próprios e, quando necessário, mediante a contratação de fornecedores e 
veículos, todos os serviços relacionados com o objeto deste Contrato, observadas especificações 
estabelecidas pela CONTRATANTE. 

9.1.3. Comprovar, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a contar da data da assinatura do 
contrate, que possuem em PARAUAPEBAS-PA, escritório com estrutura de atendimento compatível com a 
característica dos serviços a serem prestados à CONTRATANTE. 

9.1.4. Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento, na 
elaboração dos serviços objeto deste CONTRATO, admitida sua substituição por profissionais com 
experiência equivalente ou superior, podendo usar a estrutura da matriz como suporte para esse atendimento. 

9.1.5. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a 
fornecedores e veículos e transferir a CONTRATANTE as vantagens obtidas. 

9.1.6. O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso esta 
venha a saldar o compromisso antes do prazo estipulado. 

9.1.7. Serão transferidas à CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia, 
incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham 
sido concedidos pelo veículo. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS- PA- CEP 68.515-0130 
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9.1.8. Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por fornecedores, observadas as 
seguintes disposições, em especial as constantes dos artigos 14 e 15 da Lei 12.23212010. 

9.1.9. Buscar apresentar, sempre que possível, 03 (três) propostas obtidas entre pessoas jurídicas idôneas e de 
reconhecida qualificação técnica. 

9.1.10. Se não houver possibilidade ou necessidade de obter 03 (três) propostas de preços, a 
CONTRATADA deverá apresentar as justificativas pertinentes. 

9.1.11. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de omissão na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de publicidade ou 
por erro seu em quaisquer serviços objeto deste contrato. 

9.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa 
de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CONTRATANTE. 

9.1.13. Obter a aprovação prévia e expressa da CONTRATANTE para autorizar despesas com produção, 
veiculação ou qualquer outra relacionada com este Contrato. 

9.1.14. Submeter a contratação de fornecedores, para a execução de serviços complementares, cm qualquer 
hipótese, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

9.1.15. A contratação de serviços ou compra de material em empresas em que a CONTRATADA ou seus 
empregados tenham, direta ou indiretamente, participação societária ou qualquer vínculo comercial somente 
poderá ser realizada após comunicar à CONTRATANTE este vínculo e obter sua aprovação. 

9.1.16. As informações sobre a execução do Contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços 
veículos, serão divulgadas em imprensa oficial pela PMP, garantido o livre acesso por quaisquer pessoas. 

9.1.17. A CONTRATADA inserirá as informações sobre valores pagos pelos totais de cada tipo de serviço 
de fornecedores e de cada meio de divulgação. 

9.1.18. Entregar à CONTRATANTE, até o dia 05 do mês subsequente, um relatório de despesas de produção 
e veiculação autorizadas no mês anterior e um relatório dos serviços em andamento, este com os dados mais 
relevantes para uma avaliação do estágio em que se encontram. 

9.1.19. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados 
que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação. 

9.1.20. Não caucionar ou utilizar o presente Contrato como garantia para qualquer operação financeira. 

9.1.21. Manter, durante a execução deste Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na 
concorrência que deu origem a este ajuste. 

9.1.22. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, se e quando for o 
caso, com relação a empregados de fornecedores contratados. 

9.1.23. Assumir os tributos e taxas que forem devidos por ela, em decorrência dos serviços objeto deste 
Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e 
outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPFBAS - PA - CEP 68.515-000 
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9.1.24. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos 
todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais. 

9.1.25. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 
de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se 
por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de 
lei, relacionadas com o cumprimento do presente Contrato. 

9.1.26. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as 
providencias necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver 
condenação, reembolsará à CONTRATANTE, as importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro 
do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento. No caso de não 
recolhimento dos valores devidos a CONTRATANTE, fica autorizada a efetuar retenções de futuros 
pagamentos devidos às CONTRATADAS (Acórdão TCU 3301/2015-Plenário). 

9.1.27. Responder solidariamente por qualquer ação judicial movida contra a CONTRATANTE por terceiros 
com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, 
quando relacionadas com os serviços objeto deste Contrato autorizados pela CONTRATADA. 

9.1.28. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita supervisão, no que tange ao objeto do presente contrato, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às determinações efetuadas. 

9.1.29. Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias 
produzidas durante o período de 05 (cinco) anos após o encerramento do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

10.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

10.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

10.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

10.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

10.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 
contrato. 

10.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
contraio, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 
ou passiva, com a CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REMUNERAÇÃO E DESCONTO 

11.1. Conforme proposta apresentada no transcorrer do processo licitatório, a contratada será remunerada da 
seguinte forma: 

11.1.1. Para os serviços que serão executados pelo pessoal e/ou com recursos próprios da agência (custos 
internos, sem envolvimento de terceiros), a mesma será remunerada de acordo com a tabela de preços 
vigente, do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Pará, considerando sobre os referidos 
valores o desconto de % 

11.1.2. De honorários, no percentual de 	% incidente sobre os custos de produção realizada por terceiros 
ou custo efetivo dos serviços e/ou suprimentos contratados. 

11.1.3. De honorários, no percentual de 	%, incidente sobre os custo de produção realizada por terceiros 
ou o custo efetivo dos serviços e/ou suprimentos contratados, quando a responsabilidade da agência limitar-
se à contratação ou pagamento do serviço e/ou de suprimento. 

11.2. Além da remuneração acima prevista, a contratada fará jus ao desconto padrão de agência, concedido 
pelos veículos de comunicação, em conformidade com o ai. 11 da Lei. 4.680/65. 

11.3. Pertencem à CONTRATANTE as vantagens, incluindo eventuais desconto e bonificações, na forma de 
tempo espaço ou reaplicações obtidas pela CONTRATADA em negociações efetuadas com veículos de 
comunicação e fornecedores. 

11.4. O Reajuste de preços dos serviços executados pelo pessoal e/ou com recurso próprios da Agência 
(custos interno, sem envolvimento de terceiros), considerando a hipótese de prorrogação de sua vigência, 
ocorrerá mediante a atualização da tabela de preços publicada pelo Sindicato das Agências de Propaganda do 
Estado do Pará. 

11.5. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e demais 
verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes; aos empregados dedicados a execução do 
contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao entendimento previsto 
no Acordão 3301/2015 - Plenário TCU. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das contribuições previdenciárias e 
do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

11.6. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sociais e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, dentre outras razões por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei N° 8.666/93, o GABINETE DO PODER EXECUTIVO designará 
servidor (es) para acompanhar (em) e fiscalizar (em) a execução dos serviços e do contrato, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados. 
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12.2. A contratada deverá manter preposto, se aceito pelo GABINETE DO PODER EXECUTIVO, para 
representá-la administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência do contrato. 

12.3. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da execução dos 
serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado sugerir 
melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com o preposto da contratada, bem como encaminhar 
providências referentes à regularização das pendências da contratada com referencia aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados pela 
Fiscalização da execução dos serviços. 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do (s) servidor (es) designado (s) deverão 
ser solicitadas à autoridade competente em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS AUTORAIS 

13.1. A CONTRATADA cede a CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor das Idéias (incluídos os 
estudos, análises e planos), campanhas, peças e materiais publicitários, de sua propriedade, de seus 
empregados ou prepostos, concebidos e criados em decorrência deste contrato. 

13.2. O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas no memorial 
descritivo. 

13.3. Com  vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e conexos, a 
CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão dos respectivos direitos 
patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE. 

13,4. A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos 
dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao estabelecimento, 
no ato de cessão/orçamento/Contrato, de cláusulas em que o fornecedor garanta a cessão pelo prazo definido 
pela CONTRATANTE em cada caso. 

13.5. A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com 
fornecedores, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens, documentários e similares, que 
não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo: 

13.5.1. A cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à CONTRATANTE, que poderá, a seu 
juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, durante a vigência deste 
contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

14.1. Os serviços, objeto do presente Edital, deverão ser executados de acordo com as especificações e 
condições estabelecidas no Memorial Descritivo do Edital. 

142. A contratada só poderá iniciar os serviços após a emissão da ordem de serviço, emitida após a 
assinatura do contrato e apresentação da garantia contratual. 

14.3.0 prazo de execução dos serviços deverá ser de no máximo até 10 (dez) dias corridos, contados a partir 
do recebimento da ordem de serviço. 
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14.4. Os serviços serão recebidos pela CONTRATANTE, desde que estejam adequados aos termos 
contratuais, e tenham sido executados de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
Memorial Descritivo do Edital e na correspondente ordem de serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste contrato 
caberá à autoridade competente da CONTRATANTE ou a servidor designado para este fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DESPESA 

16.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto deste Edital, correrão à conta da dotação 
orçamentária exercício 2018, classificação institucional: 0201, classificação funcional: 04.122.3002.2.017 - 
Gestão do Veículo de Comunicação, classificação econômica: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terc. Pessoa 
Jurídica, Sub-elemento: 90. 

16.2. As despesas para os exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano Plurianual de Investimentos 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

17.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa no prazo de 
até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do adimplemento da obrigação. 

17.1.1. O adimplemento da obrigação da CONTRATANTE com a CONTRATADA somente iniciará com a 
emissão da medição dos serviços, obedecendo ao cronograma fisico-financeiro, e do competente atesto nos 
documentos de cobrança. 

17.1.2. As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela 
CONTRATADA e aprovadas pela CONTRATANTE, após os ajustes necessários das rejeições apontadas 
pela Fiscalização. 

17.1.3. No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à CONTRATANTE em data 
posterior à indicada nesta condição será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos 
moratórios decorrentes. 

17.2. A comissão fiscalizadora da CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberará a 
(s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as 
condições pactuadas e cumpridas eventuais pendências. 

17.2.1. Havendo erro na (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

17.3. Os pagamentos serão efetuados por serviços executadas, de acordo com o cronograma fisico-financeiro 
e planilha de valores, conforme disposições constantes na CONCORRÊNCIA N° 312017-001GABIN, e nas 
condições de regularidade fiscal e trabalhista da coniratada, aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, no período de 
até 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, em consonância com a respectiva disponibilidade 
orçamentária e de conformidade com as nota (s) fiscal (is) devidamente atestada (s) pela autoridade 
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competenle da CONTRATANTE, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço 
emitida, não se admitindo em nenhuma hipótese o pagamento de serviços não entregues. 

17.3.1. No momento da apresentação da (s) nota (s) fiscal (s) deverão ser apresentadas pela contratada, 
provas de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e relativa a seguridade 
social (CND), ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), e a Justiça do Trabalho, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

17.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

17.5. A CONTRATANTE pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à CONTRATADA, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

17.6. A CONTRATADA deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra 
bem legível, o numero da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva 
agência. 

17.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =1 x N x VP 

Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

taxa de compensação financeira = 0,90016438, assim apurado: 

= (TX/l0O) /365 Li 1 = (6/100)/365 =[ 1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

17.7,1. A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da 
ocorrência. 

17.8. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e demais 
verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados a execução do 
contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao entendimento previsto 
no Acordão 3301(2015 - Plenário TCU. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das contribuições previdenciárias e 
do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

17.9. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem 
como das contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração, dentre outras razões por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, da Lei N° 8.666/93, desde que 
haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, 
adequadas a este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

19.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o valor inicial atualizado do 
contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme 
disposto no art. 65, §§ 1'c 2°, da Lei N° 8.666/93. 

19.1.1. A licitante contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

19.1.2. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido neste Edital; e 

19.1.3. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões 
resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou pelo 
descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções a seguir relacionadas: 

- Advertência, por escrito; 
II - Multa; 
III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

20.1.1. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.2. A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

20.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de rescisão contratual 
por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 
contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando 
o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias. 

20.2.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 
incidentes sobre o valor dos serviços a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 10° (décimo) 
dia de atraso até o 30° (trigésimo) dia, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá 
decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as 
penalidades previstas nos referidos subitens II e III, sem prejuízo da aplicação das demais eominações legais. 
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20.2.3. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for apresentado 
pela contratada no momento das medições, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários 
referentes à execução dos serviços, bem como da não apresentação dos comprovantes de recolhimento do 
INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no 
contrato. 

20.3. As multas previstas nos subitens 20.11 a 20.2.3 do Edital deverão ser recolhidas pela contratada no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
contado a partir da notificação recebida, ficando a contratada obrigada a comprovar o pagamento, mediante a 
apresentação da cópia do recibo do recolhimento efetuado. 

20.3.1. Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) 
de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o 
pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser 
cobrado Judicialmente. 

20.3.2. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

20.3.3. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada 
responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

203.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada ser acionada - 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS, decorrentes das infrações cometidas. 

20.4. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666193. 

20.4.1. As penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei n° 8.666/93 estendem-se ás licitantes participantes 
deste processo licitatório. 

20.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a 
contratada ou participante deste processo licitatório ficarão isentas das penalidades mencionadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

21.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei no 8.666)93. 

21.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

21.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

21.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, nos 
casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 
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21.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS; ou 

21.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

21.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o 
artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei n°8.666/93: 

21.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

21.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 
a situação; 

21.4.3. A não liberação, por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, de área, local ou 
objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 

21.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

21.4.4.1. Devolução de garantia; 

21.4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

21,4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização 

21.5. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

22.1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações constantes do Edital da 
CONCORRÊNCIA N° 3/2017-001GABIIN, e deste contrato serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

22.2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 
estar ciente de todas normas técnicas, correspondentes a cada serviço constante das Especificações. 

22.3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, 
não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CLI' 68.515-000 



Estado do Pará 	 Fis.______ 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS \0 r) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	Ni 

23.1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

24.1. O Reajuste de preços dos serviços executados pelo pessoal ciou com recurso próprios da Agência 
(custos interno, sem envolvimento de terceiros), considerando a hipótese de prorrogação de sua vigência, 
ocorrerá mediante a atualização da tabela de preços publicada pelo Sindicato das Agências de Propaganda do 
Estado do Pará. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

25.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de PARAUAPEBAS (PA), com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso 1, alínea "d' 
da Constituição Federal. 

25.1 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS-PA, 	de 	de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
GABINETE DO PODER EXECUTIVO 

CNPJ N°22.980.999/0001-15 
CONTRATANTE 

EMPRESA CONTRATADA 
CNPJ N° DA CONTRATADA 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

2. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA -  CEP 68.515-000 



ANEXO- VI 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET. 

CONCORRÊNCIA N° 3/2017-001GABIN 

OBJETO: Contratação de até 2 (duas) agencias de publicidade para prestação de serviços 

especializados em comunicação social, compreendendo o conjunto de atividades realizadas 

integradamente que tenham por finalidade o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a 

criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução e distribuição externa 

(divulgação)dos serviços publicitários de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Parauapebas, 
Estado do Pará. 

DADOS DA EMPRESA: 

Obtivemos através do acesso ao site do Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA 
flp//www.governotransyarente.com.br/transparencia/45O749O/consultarljcjtacao  ou do Portal do TCM-PA 
https:/'/www.tcm.pa.gov .b portal-lic-publico/nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada. 

Local, 	 ,de 	de 2017. 

Assinatura e/ou Assinatura Digital (e-CPF ou e-CNPJ) 

Prezado(a) Senhor(a), 

Visando à comunicação finura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria 

preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Coordenadoria de Licitações e Contratos, pelo e-mail: 

Iicitacaoiparauapebas.pa.ov.br . 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Parauapebas da responsabilidade da 

comunicação por meio de e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento 

convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer 

reclamação. 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

MORRO DOS VENTOS S/N, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS/PA 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIAPEBAS 

REI 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 312017-00 1GABIN 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio do Gabinete do Chefe do Poder 
xecutivo, mediante a Comissão de Licitação devidamente designada, toma público que às 10:00 horas do dia 19 de 

Junho de 2018, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo técnica e preço, para a (o) 
Contratação de até 2 (duas) agências de publicidade para prestação de serviços especializados em comunicação 
social, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por finalidade o estudo, o 
planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução 
e distribuição externa (divulgação)dos serviços publicitários de responsabilidade da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, Estado do Pará, de acordo com o que determina a legislação vigente, a realizar-se nas dependências da 
Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Coordenadoria de Licitações e 
Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, localizada no Morro dos Ventos SN', Bairro Beira 
Rio 11, Cidade de ParauapebasíPA, a partir da publicação deste Aviso, no horário de expediente (das 8h às 14h). 

PARAUAPEBAS -
NIL 

 de Maio c€ 2018. 
í  

Exercício 

0.4 OS 

H A O DE AViSO t pMp 

MORRO DOS VENTOS-S/N-RFIRA RIO II-PARAUAPEEAS!PÀ 



AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 
dG 3/2017-001 GABIN 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA N- 3/2017-001GABIN 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio do Gabinete do Chefe do 
Poder Executivo, mediante a Comissão de Licitação devidamente designada, torna público 
que às 10:00 horas do dia 19 de Junho de 2018, fará realizar licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA, do tipo técnica e preço, para a Contratação de até 2 (duas) agências de 
publicidade para prestação de serviços especializados em comunicação social, 
compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por 
finalidade o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução 
interna, a Intermediação e a supervisão da execução e distribuição externa (divulgação)dos 
serviços publicitários de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Parauapebas, Estado 
do Pará, de acordo com o que determina a legislação vigente, a realizar-se nas 
dependências da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Coordenadoria de 
Licitações e Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, localizada no Morro 
dos Ventos 5/N^, Bairro Beira Rio II, Cidade de Parauapebas/PA, a partir da publicação 
deste Aviso, no horário de expediente (das 8h às 14h). 

PARAUAPEBAS - PA, 02 de Maio de 2018. 
MIDIANE ALVES RUFINO LIMA 

Comissão de Licitação 
Presidente em Exercício 

Ti wSLk 
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64 • DIÁRIO DFICIAL N°33509 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAGOMINAS 

CONCORRÊNCIA is. 00811018 - 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 
sádicos hospitalares para atender ao Hospital Municipal De 
Panaçominau e Unidade de Pronto Atendimento - UPA. Data de 
Abertura: 05)0612018 as 09:00 Os. A retirada do Edital deverá 
ser efetuada  de segunda a sexta-leira, de 8h as 12h e das 040 
ao lati, na sede da PMP, alto na Rua do Contorno 1202 - Centro 
onde se realizará o certame. Pgn'i.: 021051201e. 
PReGÃO PRESENCIAL ri'. 031/2018 - PARA SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS- COM COTA RESERVADA PARA NEc 
• EPPs, Objeto. Contratação de empresa para ,salicarinstaíação 
• manutenção corretos e preventiva de centrais e aparelhos de 
ar condicionado pertericences às Secretarias Municipais. Data de 
Abertura: L610512018 as 09:01 ris. A retirada do edital deverá 
ser efetuada de segunda a sesta-feira, de 8h as 0211 e das 14h 
as 'ah, na sede da PMP, sito na Rua do Contorno, 1212- Centro, 
onde na realizará o certame. Pgrn.: 02105/2018. 
PREGÃO ELETRÔNICO 0 035/2016 - PARA SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS - COM COTA RESERVADA 
PARA Mis e EPFS. Objeto: Aquisição de mobiliários em geral, 
equipamentos iridüotnais, utensílios diversos, doniéaticos, 
material de escritório e equi parnientos de processamentoa de 
dados, para atender aa Escolas da Rode Municipal de Ensino. 
Data de AbertLa'a 16/0512018 as 09:00 Os, A retirada do Edital 
deverá ser efetuada de segunda a sesta-fera, de 80 as 12h a 
das 040 as 1Sf,, 'ia sede da PP4P, sito na Rua do Contorno, 1212 
- Centro, onde se realizará o certame. Pym.: 02/05/2018. 

Protocolo: 301648 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS 

ESTADO DO PARÁ 
PREFESIURA MUNICIPAL DE PARAIJAPESAS 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO 0€ PREÇOS N°20180263 
ORIUNDA DO PREGÃO PRESENCIAL N 5  912017-008SEMED 
Paste: MUNICÍPIO DE PARAIJAPERAS - ESTADO DO PARA, 
Finalidade: Que terá por objeto, Registro de preço para execução 
dos serv iças de recarga e recundlcionaes'en lo de cartuchos 
de loner, unIa para impressora e peças de repoaição para as 
multifuncionais das escales municipais de Paraurpebas, estado 
do Pará 
Prazo de Vlgãnoa da Aia de Registro de Preçoo: 02 doze) 
meses, contados a partir de Sua assinatura conforme PREGADO 
PRESENCIAL N° 912007-04O8SENED 
Fonte de recutsot: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
Preços: Os preços estas registrados nos tensos das propostas 
vencedoras do PREGÃO PRESENCIAL p1a  912017-008SEMED. 
conforme abaixo: 
Empresa: NEGA CflE COMERCIO E SERVIÇOS LIDA-ME; C.E'l.Pl 
n° 11,975 516/0001-75, eotabelecida à RUA SOL POENTE Na 
191'A, DA PAZ, Parauapebas PA, representada neste ato pelo Se. 
LlaEe,Aro JOSÉ c€ CARVAUIOMENDES, C.P.F. n°031.210.714-01. 
CEM 00001 DIDOR 00003 00004 00005 00006 £0007 00000 00009 
"10 duai 100012 00013 0d014 000150000600017 00018 ^19 
"20 W21 0000200023 00024 00025 00025 00027 29 00030 
0003T 00032 DO033 CiOrMei 0004100042 ~3 00044 ~5 0004e 
DJUI17 00048 0000 00050 00051 00052 53 00054 =55 00056 
00057 000sa 00059 00060 00060 ~100063 00064 COW 00066 

67 00069 ~0 00071 
VALOR TOTAL 09 1.378.703,40 

Parauapebao, 2/de Abril de 2018 
FABIANA DE SOUZA NASCIMENTO 

Pregoeira 
Prolocolox 301263 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEEAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N° 3/20L7-OO10AEIN 

A PREFEITURA MUNICIPAL OS PARAUAPEEAS, por 
Intermédio do Gabinete do Chefie do Poder executivo, mediante 
a Comissão de Ucitação desldaineote desigsada, terna 
público que ás 10.00 horas do dia 19 de lanho de 2018, 
Fará realizar Relação na modalidade CONCORRENCIA, do tipo 
técnica e preço, para a Contratação de até 2 (duas) agàncias 

de publicidade para prenlaçao de serviços especializados em 
comunicação social, compreendendo o conjunto de atividades 
realizadas Integradamente qne tenham por E nalidade o estudo, 
o planejairiento, a concelteação, a ccancepção, a criação, a 
execução interna, a Intermediação e a supervisão da execução 
e diotribuição externa (disiulgação)dov serviços puboit OariOv de 
responoatalidade da Prefeitura Muniripai de Perauapebat, Estado 
do Pará, de acordo cano o que determine o legislação vigente, a 
realizar' se nal deperidéricias da Coordenadorie de Licitações e 
Conrraloo. 
O EdItal e seus anexos encontras-se a disposição dos 
interessados tu Coordenadarla de Licitações eCumpridas da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE pARAUApEIAS, localizada no Morro 
dos Venits S/N°,  Bairro letra Rio II, Cidade de Parauapebas/ 
PA, o partir da publicação deste Aviso, no horário de expediente 
ides Bhàs 1411). 

PARAUAPeBAS - A, 02 de Maio de 20t1. 
MIDIAME ALVES ROPINO LIMA 

Cosissio de Licitação 
Previdente em Exercido 

Pi'oEocolot 307565 

ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAP€EAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO 14°' 10180240 

ORIGEM: PREGÃO N° 912017.006SEMED 
CONTRATANTE: FUNDO MUIiICIPAI. De EDUCAÇÃO 
CONTRATADA: MIRANDA E PARIAS CONS1'RUÇOES LTDA - EPH 
OBJETO: Conteaoação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de operação/manutenção predial preventiva ecorretiva 
dos sistemas, dos equlpamertros e das instalações, incluindo 
todas ao despesas para a luxecução  don sannçov nos prédios 
vinculados à Rede Munlcipai  do Eddcaçao, referente ao FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ISEMEO), da PreFeitura Municipal de 
Parauapebas, Estado Pará 
VALOR TOTAL: R$ 4.100.000,00 (quatro milhões, oitocentos mil 
reais) 
AGENCIA : 13 de Abril de 2008 a 15 de Abril de 2019 
DATA DA ASSINATURA: 13 de Abril de 2018 

Protocolo: 301383 

ESTACO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEEAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N: 20160203 

ORIGEM: INEISIGIBIUDAO€ N° 6/2OlE-O6SECULT 
CONTRATANTE. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
CONTRATADA: 0, M. ALVES MACIEL - 5110055 E EVENTOS 
DIlETO: Contratação de slnows alusivos as Festividades 
comen,oraolvas do 200 aniversário da Vila Onaliclo Barros, no 
Município de Parusapebas, Estado Pará 
VALOR TOTAL: R$  35.000,00 (prime ecloco onIl reais) 
VIGèNCIA: 23 de Março de 2018 a 23 de Abril de 2008 
DATA DA ASSINATURA: 23 de Março de 2008 

Protocolol 307152 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAVAPESAS 

EXTRATO 00 TERCEIRO TERMO DE APOSTILAIIENTO 
AO CONTRATO 

ORIGEM: CONTRATO n°20170317 

PARAU APElAS) 

CONTRATADA : CAETANO B PINHEIRO LTDA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COI-IBUSTIVEL COM FORNECIMENTO 
PARCELADO E CONTINUO DE COMBUSTIVEIS TIPO: GASOLINA, 
DIESEL E DIESELS'lO, PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, ESTADO DO PARA, 
VALOR INICIAL DO CONTRATO R$ 1,501.573,68 (um  milhão, 
quinhentos e dezoito mil, oilocentos e setenta e três reais e 
sessenla e oito centa 'voo). 
AGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO. 01 de Setembro de 2017 a 
00 de Setembro de 2018. 
VALOR DO CONTRATO APÓS 3°APT: Inalterado 
VIGÊNCIA DO CONTRATO APÓS 35  APT: Inalterado 
Este TERCEIRO Termo do Apostilamento objetiva o 
remanejaanienio do saido dos mero relacionados do contrato: 

FIliE/) 1 	valIa QIl E 	Itas010 j FIfl' 1 
0511111 

1101 tE0tEIçk 00(2. 1 	ltII. 1 000STI.05 1 atia sISTIlO) 
1 1 1 1 

SIMULE 001131 
coisa 

tITIO 1 H4,276 1 	i,®(,0l lei oe 00,001 
CAIO. nNQEORI 

lAICaIS) 1 1 i 1 
TOTAL GERAL: p9  29,932,00 
DATA 003° APOSTILAMENTO: 02/04/2018 

Protocolo: 307266 

Quinta-leira, 03 DE MAIO DE 2018 

:IPAL DE PARAUAPESAS, almvãs 
de Educação, mediante a Coesivsão 
todos os Interessados Que a data de 

Ne 9/2018-000SEMED, caio objeto é Registro de Preço pare 
Contratação de empresa especialinadas de- alvejar,~
formatação e conEecção/eoeca ção de sei -viços gral coo diversos, 
1 nrluindo a produção editorial de caetaces/ca,tilhaa/revislav e 
outros niaterlaisçralcos, deacordo coma demande da Secretaria 
Municipal de Educação, conforme os padrões prá estabelecidos, 
ca prorrogada para dia 09105/2008 ás 09:00 oro, ria saie de 

reunião da Comissão Permanente de Licitação, na Secretária da 
Fazenda - SEPAZ localizada fira Centro Administrativo da 05-SE - 
Eairro Beira rio II - Parãeapebas, Estaco do Pará. 

PA&AUAPEBAS - PA, 02 de Maio de 2018. 
MIDIAME ALVES RUFD4O LIMA 

Pregoeiro 
Pr000coloI 301551 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PAU D'ARCO 

EXTRATO DE CONTRATO 
Car*raeon:IOl6003lOrige3i: Pregão n°030/2017 Conlrarante. 
Prefeitura Municipal de Pau D'arco Con:ratado: Meooiao e Castro 
LIda-Me Objeto Contratação de empresa especiakcada em 
Aouislcãoerecaroa de SoE jõuo de Gás GM, (Gás de petrdleo 

mil 

Protocolo: 307650 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PONTA DE PEDRAS 

EMPRESARIAL 

AUTO POMO BELA TERRA EIRELI - EPP, 
Toma público ue requereu junto a SEMMO/STM, Licença Prévia 
- is e Ucença de Instalação-LI sob protocola r 0  520/2005,  para 
alindada dl Posto Revendedor de Conto~ s 5 laestarém(PA 

Protocolo: 3O761 



et) 

206 	 /SSA' 1677-7069 

PREGÃO PldESrNCI 41. N i/ ~ laI*-SEI,I(-PMM 

Objeto: At1iaisiça" de Unidade Movei de Sviidc. DESFIOFla 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREG.40 PRESENCIA], 5' 41I0I9-SEI.IC-P?sI%I 

Objeto: Rcicirii dc Preços para fulas. e —cruial Aquisição de 
Cartel, -;; 1 'colara e, dcaonadas a aterekr a delaaada do Seernaria 
Ma,a,cipaI de Edecaçjo da Melpeço SiLeação RLVOGAI)O Motivo: 
1 ,tiorea1ed-aAsIii,i)ioLr,alu. 

MnIeaço'PA. Li de abril de hill 
josÉ DEECICEliS' PAFEIE(fl "lEOAS 

Pm ruiu, 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE MONTE ALEGRE 

RESIOLI .41)0 DE JVI GAEIEN'IO 
PI4EGAO PRESENCIAL /9 1712010 

Que viva 25 cera n,3u mc rival dc cL-aovvl a i nieilrei,,,rrriroeea 
decaEas. rirodena, filaras. o,,... e mtsadoecv pala aicnderas 
Secrelarias dela Preieaora e escoivs do ens,ro Iuudeeaanial 
EMIICESA VENCEDORA E & E Suo iças de Telecamiuuaoaaões 
Ilda 

ia crie A Icpac-l'A. III d buli dc 21111 
MIRO CASrR0 DA SEIVA 

i',a1i'cii,' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 
REPARTIMENTO 

AVISO DE 1 'CI AÇÃO 
CONCORRÊNCIA PtiBI.lfl /9' 312010 

A Prefeiiini dc Raso Report ,i,reuio 1.u. público suc orei 
realieado aia da llSIOd,'hO lã. Es (9:00 Ironia,. ao na lo de reai,iôeo eia 
I 5re nutra o ('erearidircir Pública do tipo EleItor Filo por 
niaipleiiauia gisbai. Objeto Cirolroiaçnu de Ervpecao para Iixeea0ao dar 
['muda de Rcvalcicoadlo do troa a dc Novo Rc1xiriiaiciuio coei 
Prvi,irciaaçao Asfasiica 

O ojuial oa000iiraodlnpos,r,bo ria CE (lorca use RI 65,02, n. 
ia de c'spadiniLa, das 1.011Ev di 1? (/96°, —,].a, Oie 

wwer.riovolepaaui,i:eiauolaeira gosAr Novo Reporuiarcinto-PA. 30 abril 
de 2010 

l'ERNANFAI BARROS LiSSA 
La, e ia 1 v 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE ÕBulX)S 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAI, /9  16/20110p%I015I.EIDEMSElEo 

Objeto -  Csolruiaçao Ir Eiiipresa Enjme LeiteRia para Famec,'rteoio 
lo Maivoal i/9ddi,vo, para atender às eksoiaeoav dos Serviços 
dnpeayaaLvislsie pela Secreiarro Maniespol de Desvstvclv,crwnhur 
Soci.iI, Conselhos s Scrc,çoo de ProleçOs Social lIdu sal lr;pccsal 
da ERAS e CRIAS, bem —dura ao 'risgiaina Saiba Painorisa e 
(adÚ,iivc e A lendinir,, Ia Ias necessidades dar Uru/1d., F­ 11— 
do rede Pública Municipal a Secretaria Marc;eipal de EdiseaçOu 
SEDE rio criaaieipio do Cabido;. n.escle loto do 2v18 Aheelsiea -
25,li5I20IE, 0, 'si,. 

PREGÃO PRESENCIAl. /9' 13I1Ii13,PMO 

Ohioiae Coaairaia ;  ao de E inpiesa Especial azada ias Serviço de 
Ii,plamaaçao, Locação e 0peraccsanali1,cçao de 5151 EMA DE, 
GESTÃO GrOVERNAMENTAI., SISTEMA EDUCACIONAL. 
SISTEMA FERI, LAJEIO, CONTAHII.IDAIM. E 
TRANSÍSARENCIA, MEIS SITE, E SISTEMA DE FOLHA DE 
PAGAM EI M1O, libra aicedee da dei soados doo ice'-içou 
desenvolvida; pela Seres-lOna ei aou... II  dc bdacaçbo . SI MEIO. 
Scero Lana 0-launirilira  1 de AIO ioinisiraçderel)csni'volrsioe'rro 
Ilaar,aiirr- SEMAD, 	Sevrei.eia 	(ri ante ipai 	de 	Iiiairuj 

O,çrrncuioel' iaançasSLMIi)F. Ser relalie MunicipaL de Governo  
51V6 - 'ora 000cec,cio dc 20iL Aberlei-a 10/05,71,11. ii 96 

PREGÃO PRESENCIAL 5' 341201R1P01O/SEMED1tSEMEI. 

Objs-ta Coatrasação ate Pessoa, duridico p.ia eaFonaaetrnoareoie 
Material iolxsrliso, pari alciodeir as Escolas do Rede Pühiieo 
Muciircpal. alras de da Secretaria Municipal de Edocoçan e Iv 
dci,iaitilco da Src alerto M aaa,ci,sal slc )'aporice 1 a/el, u. erorcície 
dv 101R Aha,Iisia:.30, 1152013. dv 011 local de a4,aisiçau dai edita 1 

liosçoodocciainsr: PLefeiiara Matais. ip.il  ar Óhidoar . RASelai 
de Ln,ila(io, siar  Rita Dep Reltitsltdo Chova,;. ME- [saira 
Orne °d; 3547.444: c.LE 511: cp_l 'ciiacaaba,iuhisiuss ç-a.paav.he. rs. 
hotúrio de UMa ir 131, es 
caso arefcuiaradealhidas.cont he I,ci odeies - 

luar gric-lnr perr,stl-1ii1-publicsr 

Pua 2 dc acaso de 2(115. 
SIARISA MOLTSINEIO 0iODrS 

Diário Oficial da União 

PREFEITURA MUNICIPAL DE (IDÉIEM 

EXTRATO 01 TERMO AOI'I'IS'O 

coco Advo Ao Contraio K. 20)7.157. Pregio Presencial (SRP lii" 
009/21117 . [P1. P140 - PP - 50 - Panes' Mearivipio de Der/o, e 
Eanprcso 1 Oecl,nlcie Cru LIDO, CNPJ: (41.091473,11001.10 Ohjeiia. 
Arjatralçda' cio Fatuaberrivel e dravados, FOI 1,0v ar Ói city l.abrieica lIsOs lararra

cci waala (rena 
de 

 colando, a ataiquotos da PrcíEieani 
Municipal dar O ardrdPa . Provai ele r ornato ala Tenis, AdlIivo de 26 
de abril de 2015 a 2v de julho de 2011. l2,ua da A ss,eataia: 23 de 
abril de 7iliR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILÀNDIA 
1)0 NORTE 

AvIsei 131 l.ICITÀÇÃeJ 
PREGÃO PRESENCIAl /9e 2212010/PlaIl)iS 

(abjeia ('rn,atrates,a,a do F. nociva para piesiaaçüsa alr Servi (co de 
lopsunrauia. a'sbcinara.17.05 2011 hu (MIlAstra, - Vsrlaui eaiinrsidsa /98 

1 .475,lIS.lnfisrraaçõe;: Fci,ejrrnoa/a gancul caiu 

Role 11.04) VEIOS,) E- 5111 Va, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÃ 

AVIM) DE REV(3CAÇÃO) 
PREGÃO) PRESENCIAL 5a 14022011009-007 

E) Prelei Es caiu cerro cii,, Nr. I'RANO laCO RODRIO II EIS 
DOIS SANEOS, ia uso de soas aie, Esboce riais, com Oiadsisicialo 
lo daopnralur aio Migo 49 da leu e' E .166,93, deter, oiaaa a 
REVOOAÇAO da IVoecosa Lietia brio na ,,iadulidade PREGÃO 
PRESI,NCIAI. PC iiIO2201804007.  coja' Objete. [s'olliinçlcdc 
Paaoaa .Seeidica. lOra Aqa isição da MoLeca, ia dv Cenoanio. O/acre,, 
Aliinusniicios, Desi,r-aih,v A lulcreud,a lao.niae r Marsieoçüs dos 
Foi,dov Ma,i,cipai; do Su,ddrr e Ildaceçla, Moiro aio e Picsluloo do 
Liinpecae Marer,sis Paro Copa e Cezisilaa. Deuunadrro A hl000ieiição 
dais Escalei; Irrsi'icipaiv ah, Saúde e Edsataças, Fi,oaiin,,rie Terno,  de 
Rei ,nãos  ia 

Pacaia-I°arl, 30 dc abuit 4.20.1 
PIANO ISCO RODRIOI.,ES 005 SANEOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DL PARACOMINAS 

AVISOS DE. I.I('rIÁçÃO 
PREGÃO PRESENCIAL /9' 3712011 

'ara Suvietria de Re'alev dc Poc0ov-Coio ('vate Reservada Pato ML, 
EiPPs. Ilhjeea: ('intraLoçl,, de a.'irtprcsa pula resli.rar iirvtialaçdar e 

preveiní'ro ah, eeasraa; capa...lias dc ar 
cuaesria ,v'oado peeienu,c,iics Is Sectelariae L010v'capaiv larva os 
Aba,iaro: 1100S'201 E ao 0900 lis. Aevi,r.asla do OdIaI dasera 
efetuada d, vigas dasasauiaÍa,rt. ria hh a, 121, colas 14h as 11h ra 
iodo ela PMPI via vi Rua da Cantoria. 1212 ande se 
ecalueard ,,ceinei,nc Pgna - (12,111,2111R 

PRELIÃE) ELEIRÓSICO) PC 10/2010 

Paio Sisnenn.0 de kegioiro da Praduar 'Cano Cai; Reservarão Para ME, 
1,10v Ohjca,: Aqiaivição dc rinsbiliã os dia ascii. eçeipaineoiov 

'adoecia, iaci,oi laou diocese,, e3eoaesiicoo. uiaieriai deescritdrioc 
equipalraiaosda prnaeevn'n'enioa drduelas.pasuoie's,Ieiasl'vcolavda 
Ride Moisi capai de Ensaca. Data de Abonara: i6,05120 II as 0300 
6,. A rocada eh' 114,ist draeiã ser eleteocluo uirsc;'aodaiaueula'ic,r.a, 
de bis as 12h e das idE as 18, ai cede da Piso?, dia ria Rua da 
C.uasra,nnn, 1217 - Ceaarn, cicie o. r,olipurâ a, 'rara usie l°gar: 
02i05/hOtb 

Iuai.;f v eeri s 2i de ,ahi:l dc 201.1 
GÉ,lSIi.çSl l°l'IIEIIOA 1)1, Dl.IVE1IIA 

Pie,.,.... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

FX1'RXFO DE CONE RATO 

Co,its,io II' 21u10203 Origr ir: 1 'avigibil 'd'ele i:' dOO 'E-lis - 

Secou .Conrlearlanuo: I'ieiciiu,o MonioLpol da l'arao,opsbais Cieiro lada. 
1 14. Alor; Macio' - Sisoses e Es-croa, - OIISLTO: COEEO 0(80 de 

oheasce couros osTeci,ieiodasa,oirrieonoraiivas dahlaa,orvereaniodau 
Vila Ctiaaluc is Boatos, i,ua Mor eipio sie Pa'ood 'deras. 1 ,aadur Par) 
SAI 1)10 le)TAL: OS 35.OsMA0 lirúria 
VIGÊNCIA. 23 do Moro ,  de 2010 023 de Abril dr 21,18 DATA DE 
A,SSINAlUl(A: 25 de Março &1 :OIE. 

EXTOSAn'eI DE e -:o?lEILSTO 

1100411. Oraeeiia: Pregão o' 9121,17 001—re,1 
Caaririoroiare h'ainelaa Maorcipal de Edar.açao [o,arauada: M,rarda e 
Faria; (oosiniçôsrn- LIDA ' 1,10 OBJETO' Coc'traiação dc labiosa 
jeitilica ora pre,taçlaa da ver çoo de i,1rurecdsc'a:onaocia 9 aei predial 
pre'eiiToraeeo're'ira dos sovioivao. ai,); cslaapoirieo'oas e das 
'iate bobo, rir ainda ivadas as despesas para o creveção dor sen.içar 
.ao  prlialiov vicia aladas a Rede leI aaicipai de Eatscaçúcu, 'ele/crie ao 

N" 84, quiiitz - t'eira. 3 de inalo de 201 

EltN[N) ML NICIPAL 01 EDUCACAO (SEMEDu, da P,oIO,'arr, 

Municipal de ParaoaI41has, livrado PontE. VALOR T(r7rSL. ES 

4 ('0)100).00 (quer- iailhõsrs, oils,u,i:trivav dial cote). 5Is 1isN47A 13 

I, Abril do 2016 a 11ola Abril de 2019 

EXTRATO DE REGISTRO 131 PREÇOS PC 20110213 

ORIUNDA [NO PREGÃO PIbaSL'NCIAL li' b.'7,u 1 21OabSLMEO 

Pane: MUNICIPID DE PARALAPEIjAS . ESIADOa 1)1) PARA 

ioaolidade: Qsie loro piar objeto. Regss, ia de preço Pau.ceecsaaãai alor 

rua/Iças de recai iaerecoi,dlc,e,',aoaoeiula '(e caurlai: Soas clv 'sIre, 

paaisitipreso'ora e Trevos de ieuasiç bus Loura  os oral r,L,a:csoiors dor 

es'ioasolosec ipais de Paiasupolsac, Eviosio das Por) - Na,' 'iv 
V'glnao ela Aio eh Recaia .lc Piavas 01 (sOda' .ieo --d'tu elos 

poetir de soes ooainiaioro saair(orasr PREGÃO PRESLNCU6L PC 

9/201 7'uHuESElulED. Paulo ale revoreuar. PREFEITURA MUNI( IPAE 

DE PARAVA PEFOAS- P,eç ---Oo pro,aI 111a1 IO.111.1111r s11 

das gwsoposiao ,esacedaorosslsn PREGÃO PRESENCIAl. N'i/2a01 7. 

SOES El/Eh), s'ioiliarusaeohaivo: 

Eu,prraa REGA FaSTO COMITRc:IO li SERVIÇOS LID-'U%l li - 

[NEO a' li 975 atô,(øji.7a. esialseleride à ELA SOE. POENTE  
N-  191.3. DA RISO.  Earaaapeh;ra PA, rarprrsr'i sarda reste aio pelo Sr 

1.11H RATO JOSÉ DL CARVALHO MDNDES, C.P.L 

0u3.21L0914-11I 

FEI1M orouB 1/91002 iOs1(a9 uimarrE olOd,iL5 101,1,10 (19,07 IjliIloç 0a2141a1 

0011111 IsOjil 000l7 eLIari.) 1404014 400115 100)16 (0413 ilituiçLkIillO 

000211 400)21 110077 1141024 111x114 0111175 OlEOSa 5110,27 fl°73 lula II 

101121 00232 lsaOOi (141034 1110341 011(142 010143 504,44 111145 Lul146 

1001147 001(1,46 1141149 6141050 11,11401 00051 noElIa 04,54 lIjóS [0256 

1001157 1/90.150 110059 (1410611 010)6' 011063 (esosi islm4 Idosos Lulleud 

IAaiIC ((0)60 10h30 (00171 

VAlOR ]OVAL RI 1.970 707,40 

Pa,aeapelros - P4, 27 dc Abril do 2011 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N' 3'2017 

A E°RLFM LURA MUNICIPAL DE PARAOAPEIOAS, uut 
onieiiisedro ia, ()esbliieie da C:arce de, Poder E recolava', ,ulejacsaira 

Ccuaniasoe' ala 1. lvilaç.So dc' id,Ioicinis do,nad, ouvia /141 ice' eles as 

1000 aliaras da, do Io de bolo, aio 2010. Tira iva cear l'cswçio os 

io,ajalidadc CONCORRENCIA, da bes rOeeiaaa e puese, parra a 

e'aairareçaado uro 2 ldtuaej operemos ato bebi cidode polo presis'çàade 

rspeeializadu.vcincooieracoçaa social, eaias,1,itcrideiado a 

sottjatcuo de oI,sidades rsalieodes itiiegradai.saieie qaro ieisi,eei 

iO,aab,dade o rondas, e lntanc000iela,o, acene c'iriaçE e'. a, como e pçIe, - a 

crioçí'a, a eçvcoçla, umienia - a as,icn,iediaçouaco ,a,aparsrada, da, 

rvceeçaa e dtsiiibto'çào entorno ldieolcoçãosdos serelear 

dsrcspeuiteibslidrrde do Pecfcriaaro 14 onrei pai de P,-iraao pcbass. boiado 

do Poia, de criada sonso qeu de,eiiaai,,a e irgiviaçeo a ieciuie a 

rcalioar-us ia; ds'paiideociao da Coordondono de Lic-,Oçoao 

r'i o;. 

(5 [d'rei e seara anosos nuvi,niaa,iLa.se a Oispo.si(ào d'e 

retercsoodoe as ('ooideiund, rio de Le,00õeveC'ooiraiaroda 
uiRhPbei . LIRA MLINSC1I°AI. De, I'AIi AOAI'h14 9,5. iecoliead,, 150 

Mora dou Veisa, 5 N' Eioarns Ocira Ria II, (iaksair de 

Paronapobor IA, a parir da prehl'cagào dvii, Avis4 iae lacraia. J1

rslredieilio Idas  Sh ir 1411r 

Pau :os.apclr.ev-PA. ldririaio J. Aio 

4/1 OIAN l NE VE S 110(1 SI) lIMA 
i5 mcvmala-nis 

- AVISO DLO0RORRI  OGAÇÃ(I 
EREÇÃO) PRESENCIAL /9' 9/211 II4IIIISEMED 

A PREFEITURA MUNICIPAL DL I'AR-AErAPEIOAS. 

oiro/is da Seceeiaeio 0) oaacupa a do laILie açOs, creio 1, si Cairisnsjo 

dc Licass do.cuaan,i,it,ca o tsudrus os iairciarv,odaus 40w a dai) de 

u.oeiiuoidasae di, acosSa plibtic'; re horeurIc sra (RI-si AO 

PRESENCIAL Na 922018-ililh 51550111) ,cs,c e' bi nlaudkeguslr,u de 

Preço para ('aloroia(àua do  espesso 1 arada, dc diagraiEau,deu, 

rooiuo iaçíoca.an,uiesein'eacroçao de cor, u'' 0raiieavduoeroe,a. 

ai,eiasiadas a praedaiçao edira,eisi de aaarlsoresaaatlailras/iesirarcv e 

eis. tcriais getob.o,, de acordo caio a aLmarsrnada da Sceieiaima 

Moisic,prl do Edoaaçãa, ria/ornar aos podiSos preasiatnoiec'dais. 

pioir arçioda pairo dia 09-05 2016 l 1,9:0) ler, na sada de 

reo,irujo da Consussão Pcnnaoeiule de 0. ucliiçja, lo Sreueiana do 

l'azeiudr ' SOlFA?, localizada 'sus ('rrairao Aohaitn,slraavaa da I 5MP 

Oasrrs Oc'ra 15° II - Paeooarpçboa. bvtadau dar Pced 

P aeaiaapa- ivov.lrS - 2 de riass,, ,  cc 2,11M 

MIDIANE AI VOS OLEIRO LEMA 

Fnceiocu,nncuio p,adc'scr v'rueico,laioorriadcrc'çocic'rreituco hi0:/rrnrco,.i ia.00a berouici,i,oidau,lu,.IissiI. 	 Doeaisc,ireaaoiai,ids dtg,ra-uancniesoofer,ea, 141i  32011.2 dc 2d00/2'tuul. loa  imlsrniai; 
pelo saishesi o5302'aI 0050754206 	 leiloe sirraieua de chave; Pablicae ISr.asi leira. Ir P.lanss,i 
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